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INTRODUÇÃO 

.0 TEMA(*)

A questão central de nosso trabalho prende-se às ra- 

zõcs que levaram o escravo Lucas Evangelista dos Santos a se- 

parar-se do dominio de seus três senhores e a formar um bando 

de salteadores, bem como ao motivo de ter-se mitificado tanto 

esse personagem, quando outros escravos, na mesma época e re- 

giSo, praticaram atos semelhantes.

Dentre as foimas de rebeldia que o escravo, no Brasil, en- 

controu para demonstrar a sua insatisfação, destaca-se o fenô- 

meno do bandido negro(**). 0 aparecimento e a proliferação des- 

se tipo de bandido datam âa primeira metade do século XIX, mais 

precisamente após a Independência Política do País. Na oportu- 
nidade, as elites dominantes encontravam-se divididas em torno 

do processo de formaçao e consolidação do Estado Nacional, quando 

a Bahia, a exemplo de outras Províncias, foi sacudida por movi- 

mentos escravos e livres, desde o anti-lusltanismo até as ten- 

dências federalistas.

(*) 0 escudo sobre o escravo Lucas é parte de um projeto de pesquisa deno- 
ninado "Memória Histórico Cultural do Município de Feira de Santana 1830- 
1930", que objetiva o levantamento das fontes e documentos históricos desse 
município, como atividade das disciplinas do curso de História, na Universi* 
dade Estadual de Feira de Santana, desde 1985.

(**) Estamos usando o termo bandido, tal como o poeta Castro Alves 
empregou na poesia —  "Bandido Negro". In ALVES, Antonio de Castro —  "Os 
E8cravosי', Editora Progresso, Salvador, 1936, p. A9.
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LucaS/ escravo e bandido (salteador de estradas), ê 

parte daquele momento^ e destaca-se pelas características e pro 

porções assumidas por sua atuação, aproxlmidam^te durante 20 anos. 

Trata-se de um período longo, se considerarmos a eficácia re- 

pressiva da época(*}, a importância que adquiriu política e 

juridicamente num fato de notabilidade nacional^, bem como o 

terror que causava aos habitantes da Vila de Feira de Santana e 

seu Termo, principalmente aos tipos de vítimas por ele prefe- 

ridos: vaqueiros, homens de negócio e feirantes.

Por todas essas razões, o estudo do caso Lucas justi- 

fica-se na medida em que permite compreender a importância só- 

cio-econômica do escravo em Feira de Santana, na primeira meta- 

de do século XIX; oferece contribuições â história do bandido; 
e, ainda, propicia um ponto de partida para a elaboração de tra 

balhos intelectuais com novas abordagens de uma face do escra- 

vismo ainda pouco estudada.

Analisando o contexto que propiciou o surgimento dos 

bandos vinculados âs conjunturas econômicas especificas sobre a 

região de Feira de Santana, três objetivos se definem: (a) as 

relações sociais entre os diversos grupos (senhores de currais, 

comerciantes, pequenos proprietários, trabalhadores e outros; 

(b) os fatores que contribuíram para a formação dos bandos, tam 

bém conhecidos como quadrilhas; (c) as características da lide- 

rança do escravo Lucas nas formas de resistência ao escravis- 

mo —  individual e coletiva.

(*) Referimo-nos à repressão que o Estado e 08 senhores de engenhos coloca 
vam em prSticd, para conter 08 impulsos dos escravos rebeldes em diferentes 
ntomentos do regime escravista.
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.A METODOLOGIA

O modelo metodológico para o estudo do caso Lucas, no 

ámbito da historia social, fundamenta-se na relação recíproca 

entre escravos e sociedade, ou seja, parte-se de uma condição 

sÕcio-econômlca específica que nos permite compreendê-lo dupla 

mente ñas categorias de escravo e bandido. Para tanto, buscou- 

se reunir as diversas versões e análises elaboradas por diferen 

tes autores, apresentando um roteiro das principais questões 
voltadas para aquelas categorias, analisadas ao longo do traba- 

lho. Prosseguindo, priori2a-se a base teórica e a utilização 

das fontes.

.A BASE TEÓRICA

0 historiador João José Reis em "NEGOCIAÇÃO E CONFLI- 

TO" (*) (1989) danonstrou que durante um largo tempo a historiogra- 

fia nacional, acostumou-se a ver o escravo, acima de tudo, como 

um OBJETO: objeto de seus impulsos e desejos e, por fim objeto 

da própria disciplina que o privilegiava enquanto tema de refle 

xão.

0 escravo enquanto personagem histórico aparecia ana- 

lisado por meio de modelos rígidos que tendiam a representá-lo 
ora como vítima ora como herói, ora mitificado em seu caráter 

ora reificado em "peça" inerte frente às vicissitudes do siste- 

ma. No interior desses modelos não sobravam, portanto, espaços 

de indefinição nos quais pudéssemos perceber e recuperar as bar 

ganhas e os arranjos cotidianos empreendidos pelos cativos, e

(*) Ver a seguir pagina 26, nota II.
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mesmo a percepção de como entendi2un o 8eu VIVER, muito mais do 

que o mero SOBREVIVER.

O escravo Lucas, 3 quesn consideramos personagem histó- 

rico, não fugiu à regra. Aparece analisado através de modelos 

conservadores que tendem a recriminá-lo por seus atos de re- 

beldia, despreocupando-se de associar tais atos às condições 

reais e específicas em que se desenvolve sua reação» preferin- 

do identificá-lo sob vários rótulos, como, por exemplo, crimi- 

noso, malfeitor, facínora, monstro e outras denominações nega- 

tivas, ou, em outros casos, positivamente como herói ou mito.

Etimológicamente, bem como através de atitudes e com 

portamentos, não podemos duvidar de que o escravo Lucas foi um 

bandido(*). Fugitivo desde criança, aos vinte anos de idade 

conseguiu formar um bando, praticar vários tipos de "crimes״ 

e destacar-se como um líder, atuando num espaço grande durante 

longo tempo, se comparado à sobrevivência de líderes da mesma 

época e que viveram nas proximidades de Feira de Santana. Dadas 

as limitações em se estabelecer um modelo de bandido negro 

(1807-1849), tentaremos analisar duas formas de rebeldia: a de 

escravo e a de bandido, para justificar os momentos de atuação 

do personagem, aqui analisados.

a) Por rebeldia escrava(**) entendemos toda e qualquer for- 

ma de contestação da massa negra ao sistema gerido pelo seg-

(*) Abordaremos a categoria bandido como uma variante da rebeldia do catl- 
vo» analisada, no decorrer do Capitulo 1.

(**) 0 termo rebeldia escrava está sendo tratado, da maneira como o empre- 
ga o historiador Joio José Reis, em seu Trabalho "REBELIÃO ESCRAVA NO BRA- 
SIL" (1986) onde ele identifica essa categoria com as insurreições urba- 
nas. Acrescentamos o bandido negro cono componente dessa categoria.
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mento dominante. A rebeldia escrava, expressa em qualquer uma 

das formas —  individual ou coletiva — , sempre representou 

uma ameaça aos senhores, cujas atividades econômicas utiliza- 

ram a mão-de-obra servil. No campo ou na cidade, onde a con- 

centração de negros excedia a de brancos, a exemplo das re- 
giões agro-exportadoras, mineradoras ou zonas portuárias, quan 

do estourava um conflito, a reaçao dos senhores era imediata 

e, às vezes, antecipada. Apesar disso, a rebeldia foi \1m ato 

contínuo no interior do sistema escravista.

Entre os escritores que estxidaran a rebeldia escrava no Bra- 

sil, privilegiamos Raimundo Nina Rodrigues, Clóvis Moura e

João JOsé Reis^.

Nina Rodrigues foi um dos primeiros e mais destaca- 

dos estudiosos das revoltas escravas na Bahia. Médico legis- 

ta, professor da Escola de Medicina da Bahia, marcou os anos 

30, 40 e 50 do século atual com sua interpretação sobre o ne- 

gro, suas reações e postura frente ao social. Limitado por pre 

ferências teóricas(*), deixou-se levar por paradigmas conside- 

rados, hoje, em demasia valorados, enocêntricos e até mesmo 

racistas.

No livro “As Conectividades Anormaes - 1939״, RODRjC 

GUES dedicou um capítulo ao escravo Lucas da Feira, abordando 

duas categorias: a de bandido ou criminoso e a de chefe, como 

se pode ver:

Lucas era um negro crioulo escravo. Em 1828» ele fugiu 
do seu senhor e organizou, c o d a ajuda de alguns outros 
escravos fugitivos ( . . * ) 1  um bando que desde esse tempo 
até 1848, Infestou as grandes estradas de Feira de Santa- 
na, então simples vila. Durante vinte anos, esses bandl-

(*) Ver capítulo II, Icem 5.
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dos coneteram crines de Coda a especie (...) Mesmo sem 
instrução, Lucas se f«r chefe do baodo. Nao aglu absolu- 
tamente coso 08 negros escravos, que se suicidavam: ele
tOBou a ofensiva^.

Embora o autor concorde em que Lucas, ao contrario 

de outros escravos que se suicidavam, toma a ofensiva, não es■* 

tabelece urna distinção entre as categorias sociais de bandido

e criminoso, aprofundando-se na última categoria, conforme

analisaremos posteriormente(*). Mesmo discordando da tese do

autor, de que Lucas se fez chefe, por acreditarmos que ele foi 

multo mais um líder(**), o que nos causa estranheza é que os 

poucos trabalhos sobre Lucas, inclusive artigos de jornais re- 

centes, com rara exceção, toma de empréstimo o conceito de Ni- 

na Rodrigues e utiliza-o sem apresentar qualquer comentario
crítico, como veremos a seguir e em outras oportunidades.

ClÓvis Moura, inspirado na concepção materialista da 

historia, nos anos 50 deste século, escreve seu trabalho pio- 

neiro sobre rebeldia escrava no Brasil, "Rebeliões na Senza- 

la", publicado num momento de agitação política e social (im- 

plantação do modelo econômico e "populista" do governo de Var- 

gas").

Depois de tentar explicar de forma sistemática os f¿ 

tores estruturais que teriam condicionado o surgimento dos

conflitos escravos, o autor referiu-se à situação econômica e 

demográfica da Bahia (1807-1835), estabelecendo, em seguida, a 
cadeia causcil entre fatores e conflitos; mas não se deteve nas 

conjunturas específicas, nem esclareceu como estas teriam in-

(*) Ver capítulo II, item 5.
(**) Idem, item 4.
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fluenclado nas âeclsões dessa eclosão de movimentos rebeldes 

entre os escravos.

Dentre as formas de resistência ao escravismo estu- 

dadas por MOURA^r ressaltamos a fuga e o quilombo, pela vin- 

culação que tem coro o nosso trabalho.

A fuga para a liberdade nunca foi tarefa fácil, vis- 

to que a escravidão, como sabemos, não terminava nas porteiras 
de fazenda alguma. Ela fazia parte da lei geral da propriedade 

e, ero termos amplos, da ordem socialmente aceita. Além disso, 

não foi uma reação específica do século XIX, porquanto ocorreu 

durante toda a vigência do sistema escravista.

O quilombo foi a forma mais significativa de rebel- 

dia do negro, constituindo aquilo que se pode chamar de "uni- 

dade básica de resistência". Analisando a organização dos qui- 

lombos, MOURA esclarece que eles não foreim apenas uroa força 

de desgaste, atuando nos flancos do sistemas, mas, pelo con*■ 

trário, agiam em seu centro, isto é, atingindo, em diversos 

níveis, as forças produtivas do escravismo e, ao mesmo tempo, 

criando uma sociedade alternativa que, pelo seu exemplo, mos- 

trava a possibilidade de uma organização formada de homens

livres. Esta perspectiva que os quilombos apresentavam ao con- 

junto da sociedade na época, era um "perigo", e criava as pre- 
missas para a reflexão de grandes camadas da população oprimi- 

da^.

0 autor, apôs referir-se à fuga, ao quilombo, à ex- 

pansão geográfica da quilombagem, tratou do banditismo quilom- 

bola e afirmou que, "em casos extremos o quilombola terminava 

bandoleiro, como Lucas da Feira, tão conhecido na Bahia"^.*Pro¿
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seguindo, MOURA toma por empréstimo o discurso de Nina Roâri- 

gues em seu trabalho יA8 Collectividades Anormaesי, anterior- 

mente mencionado, aceitando-o sem qualquer inferência, apenas 

ressaltando que o quilombola não era móvel como o grupo de ban 

doleiros que constantemente atacava nas estradas e fazendas®•

Esta tese tanto pode ser encontrada em "Rebeliões na 

Senzala" (1971), como em "Quilombolas" (1987), sem nada acres- 

centar de novo. Porém, aí, há um dado importante —  a identi- 

ficação de duas categorias: quilombola (sedentário) e bandido 

(móvel). Do ponto de vista da resistência social, o primeiro 

fere os propósitos do sistema escravista, enquanto que o se- 

gundo desafia as perspectivas da sociedade concreta. A distin- 

ção entre essas duas categorias ajuda-nos a compreender o pro- 

cesso de transição da rebeldia de Lucas para a categoria de 

bandido, embora o autor não tenha investido tempo na questão 

da mobilidade espacial ou itinerante(*).

Vale ressaltar que Lucas não foi um quilombola. Na 

documentação original, constatamos que ele viveu em esconde- 

rijos após a formação do bando, como veremos no Capitulo II.

Ao referir-se à metamorfose do escravo Lucas (de qui- 

lombola a bandoleiro), o autor ateve-se ao discurso de Nina Ro 

drigues, não tecendo considerações a respeito das conjunturas 

específicas, o que dificultou o entendimento daquele processo 

com uma variante da rebeldia do escravo ao bandido salteador 

de estradas.

Estamos usândo o temo mobilidade no sentido conunenten einpregãdo pela 
Sociologia» e a palavra itinerante como uma identificação de deslocamento 
continuo.
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João José Rei8, historiador baiano, destaca-se como 

especialista na resistência escrava no Brasil, principalinente 

nas duas últimas décadas deste século.

Considerando que os escravos constituíam uma catego- 

ria social detentora de poucos recursos políticos, sem qual** 

quer respaldo jurídico e totalmente dependentes dos senhores 

perante a lei e o Estado, o autor afirma que a única forma de 

defesa que lhes restava era a rebelião. "Rebeliões escravas 

ocorreram em toda parte, durante todo tempo que durou a escra» 

vidão"^.

Assim, para o escravo existia limite de aceitação 

quanto às imposições do sistema vigente. Devido a isso, homens 

mulheres e crianças rebelavam-se, mesmo que tal atitude resul- 

tasse em castigos violentos ou em morte, enquanto outros, até 

certo ponto, submetiam-se. 0 autor tomando de empréstimo uma 

observação feita por Shwartz, mostra que o escravo além de tra 

balhar, comer e ter onde morar, precisava ter a certeza de 
"poder brincar, folgar e cantar"®.

Nos seus trabalhos sobre resistência ao escravismo, 

João Reis aprofunda-se nas questões teóricas, procurando ofe- 

recer contribuições para novos debates e reflexões. Em "Rebe- 

lião Escrava no Brasil" (1986), o autor explora com profundi- 

dade a documentação original e resgata os modos de vida, bem 

como os processos e mecanismos de luta e resistência dos afri- 

canos e libertos que não se renderam ou se intimidaram com as 

imposições do sistema escravista. Para melhor compreensão de 

sua análise, o autor começa situando as condições gerais e 

específicas em que ocorreu a "Revolta dos Males" —  no ano de
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1835 — , e nos faz ver que déla participaram não 8õ nagos e mu 
culmanos escravos, mas libertos e africanos, uma vez que o

movimento estava diretamente envolvido com as relações escravis- 

tas na cidade da Bahia.

Na luta pela liberdade, os rebeldes procuraram mani- 

pular três campos de poder, sobre os quais acreditavam contar 

cora uma vitória. O poder do Estado predominantemente escravo- 

crata, que estava dividido em duas facções na disputa pelo con 

trole desse poder. O poder dos senhores aparentemente relaxa- 

do, sera raaiores vigilancia cora escravo por se tratar das come- 

morações da festa de Nossa Senhora da Guia (24 de janeiro). O 

poder de Alá de quem dependiam proteção para executar os seus 

planos. Sobre esta questão, Joâo Reis analisa desde as carac- 

terísticas dos líderes e movimentos e miltantes escravos â raul 

tiplicidade de sentidos religiosos, étnicos e classistas, e 

mostra como isto influenciou nas decisões da "Revolta dos Ma- 

lês", que teve repercussão nacional.

No seu "Ensaio un Balanço dos E5tuâכs sc±)re as Revoltas Es- 

cravas na Bahia (1988)", o autor ressalta, iniciaLnente, o crescimento do 
interesse por parte de pesquisadores scbre a rebeldia de escravos noBra 

sil e no exterior, e depois faz ima análise critica da historiografia des 
sas revoltas ocorridas na Província da Bahia. Neste ensaio, João Reis 

classificou os trabalhos consultados em pioneiros, velha, e novas in- 
terpretações, materialistas e culturalistas. Por fim, refere-se à sua 

própria tese de doutoramento, "Rebelião Escrava no Brasil".

Prosseguindo, discute, a partir dessa classificação, 

como os diversos estudiosos do tema definiram o caráter das 

rebeliões, particularmente a dos males, em 1835; questiona os 

processos sociais que facilitarara a eclosão das revoltas, o
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papel que desempenharam o islamismo e a identidade étnica, as 

sim como a relação entre escravidão e rebelião^•

Em sua tese "Rebelião escrava no Brasil" (1986) REIS 

deixou claro o quanto foi importante explorar sistematicamente 

a documentação anteriormente referida, que lhe permitiu montar 

as diferentes peças da rebelião e analisar, criticamente, os 
elementos políticos, culturais, econômicos, demográficos, es- 

paciais e outros. Quanto ao seu discurso, declarou não tê-lo 

escrito num tom polêmico, deixando clara as suas diferenças, 

tanto no que se refere ao mantisio vulgar quanto ao ”jihadisio" mecânico 
abordado pelos estudiosos do tenia(*). Salientou que mesmo discordan- 

do dos jihadistas, nunca duvidou de que o islã fôra o eixo do 

movimento de 1835. No entanto, considera necessário vincular 

o papel do islã a outros processos históricos significativos, 

para experiência dos africanos rebeldes.

Neste e em outros trabalhos, o autor mostra que, em 

1835, a religião não foi o único instrumento de mobilização, 

nem os males pensaram em fazer mn levante exclusivamente mu- 

çulmano. Muitos escravos, e talvez até alguns libertos, luta- 

ram por se tratar de mais um levanta da nação nagô. E, antes 

da hora da luta, era entre os escravos nagôs que a "sociedade 

malê" mais crescia. Quer dizer, ser escravo, assim como ser na 

gô, facilitava a entrada nas hostes muçulmanas. Desta forma, a 

própria organização religiosa estava permeada por sentimentos 

de classe, além de étnicos^^.

No livro, "Negociação e Conflito" (1989, Joao Reis e

(*) Jihadismo, significa a *'guerra santa" contra todos os infiéis e pagãos.
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Eduardo Silva, como já nos reportamos, mostrara que, entre a pas 

slvldade absoluta e a agressividade cega que os historiadores 

costumam atribuir ao escravo, havia uma posição intermediaria: 

a negociação, a do compromisso com o sistema, a da engenhosida 

de no sentido de conquistar, em meio a todas as adversidades, 

um espaço onde se pudesse construir o próprio viver^^.

Dentre os assuntos tratados por esses autores, os ca- 

pitulos "a função ideológica da brecha camponesa״, "fugas, re- 
voltas e quilombos", propiciaram forte contribuição ao nosso 
trabalho, na medida em que ajudam a esclarecer os fatores econô- 

micos, políticos e estruturais do período de nosso interesse, 

ou seja, num momento de crise da hegemonia senhorial da Bahia, 

politicamente dividida, quando ocorreu o caso Lucas.

Embora nos 'identifiquemos com as teses levantadas so-

bre resistência ao escravismo pelo historiador João José Reis

e por Eduardo Silva, inclusive constatando o conhecimento de

causa que os autores têm sobre a existência dos bandos —  em tra
12balhos anteriores —  ; Reis deixa claro que as duas forrtas prin

cipais de conflito escravo coletivo foram os quilombos e as in- 

surreições^^. Evidentemente, foram as que tiveram maior organi- 

zação e repercussão nacional, sobretudo a que ocorreu em 1835.

Entretanto, não se pode desprezar uma outra face do 
escravismo: a formação dos bandos de salteadores, que, no tem- 

po, vai além das insurreições ocorridas em Salvador e no Recôn- 

cavo, ou seja, tal situação perdurou até 1849, para o nosso ca- 

80 em particular.

b) 0 termo bandido, segundo Aurélio Buarque de Holanda, é
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de origem italiana (bandito), e significa bandoleiro, malfei- 

tor, facínora, salteador. Ao contrario do que tem feito a  -his־

toriografia tradicional^^» apropriando-se dessas denominações 

de forma preconceituosa, trataremos o caso Lucas, já menciona- 

do anteriormente, como"bandido salteador de estradas"

Quanto a essa questão, ressaltam dois aspectos: pri- 

meiro, a categoria de bandido foi por nós analisada como uma 

variante da rebeldia do personagem. Em segundo lugar, Lucas 

nao se corporificou na categoria de bandido comum com os valo- 

res e caracteres dos rebeldes não-escravos que viveram até a 

década de 30 desse sécalo, como Frederico Pernambuco de Melo, 

Júlio Chiavenato e Eduardo Santos Maia, dentre outros, tenta- 
ram mostrar em seus t r a b a l h o s a s .

Apoiando-se no trabalho de Felipe Guerra "Ainda no 

Nordeste" (1927), MELLO mostrou que certos profissionais, à 

medida que entram para o crime, procuram atribuir tons de ro- 

manee às suas vidas de perversidade. Os elementos humanos são 

atirados para o crime por uma afronta(*), pela morte do pai, 

do irmão a vingar, por uma cruel injustiça^®. Assim, o cangaço 

seria um instrumento de vingança que agiria como causa e fim 

para os que se integrassem nos grupos existentes, criando um 

bando próprio. Apresentando xima série de registros específicos 

nesta ordem, MELLO concluiu que o cangaço não revela a exis- 
tência de um sentido finalista na atividade dos grupos em ge- 

ral, 0 cangaceiro vivia o presente, preocupando-se tão-somente

(*) En Hobsbavm a situação não era diferente. Segundo o autor, "a carrel- 
de um bandido quase sempre começa por algum incidente que, em sl mes- 

mo, não é grave, mas que o conduz â criminalidade: a queixa de um policial 
apresentada por ofeasa mais dirigida contra o homem do que contra o crime, 
falso testemunho erro Judiciário ou intriga e sentença injusta em relação 
a domicílio forçado (confino) ou o sentimento de estar sendo injustiçado 
 ln Hobsbavum - rebeldes primitivos; Estudos sobre as formas arcaicas de*י
movimentos sociais nos séculos XIX e XX. Zahar, 1970, p. 29.
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coro a ^ua existência imediata*

Prosseguindo, o autor inscreve Lucas na crônica dos 

bandidos do Nordeste Brasileiro e estabelece dois paralelos: 

Lucas estava para a Bahia assim como Cabeleira para Pernambu- 

co. “Mito em vida, como este, seguiu-lhe a sorte também ao se 
converter em assombração usada contra meninos trelosos, após 

o seu enforcamento a 25 de setembro de 1849, na então Vila de 

Feira de Santana^^. Depois de transcrever trechos do livro de 

Nina Rodrigues "As collectividades anormaes" (1939), onde o au 

tor referiu-se à canhotice, o olhar feroz, a análise do cráneo 

e o longo período de atuação do personagem, MELLO se volta pa- 
ra a questão ecológica, comparando Lucas com Lampião.

Na comparação entre os dois personagens, MELLO caraç 

teriza Lucas como bandido de região fértil, e Lampião, como de 

região sáfara, percebe, ainda, identidades que extrapolam os 

aspectos mesológicos da ação dos rebeldes, assim como destaca 

as identidades específicas de cada um, no contexto social em 

que seus atos se processaram^®. Em outras passagens de seu li- 

vro, MELLO refere-se ao longo período de duração das práticas 

rebeldes e de seus aspectos organizacionais no interior do

bando, tomando sempre Lampião como parâmetro de sua análise. 

Sem interesse de maior aprofundamento nesta questão que ocorre 

num momento histórico diferente do período em estudo (1807- 

1849), apenas ressaltamos que MELLO não distinguiu os parti- 

cipantes de movimentos pré-políticos dos integrantes de outros 

movimentos contidos na acepção de Hobsbavnn.

Colocando bandidos de épocas diferentes —  Cabelei- 

ra, Lucas e Lampião, século XVIII, XIX e XX —  num mesmo nível
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de interpretação, MELLO transforma as características e os va- 

lores específicos das práticas de tais rebeldes em aspectos co 

muns, dificultando o entendimento das semelhanças e diferen- 

ças entre os rebeldes escravos e os rebeldes nSo-escravos. Pa- 

ra a análise de Lampião, o autor fundamenta-se em fontes pri- 

márias que Ihe permitiram uma reflexão crítica, a nosso ver, 

satisfatória. Porém, no que concerne a Lucas da Feira, ele não 

associou sua tese à realidade específica ou a outros proces- 

sos significativos que esclarecessem a questão.

Essa também foi a tônica de Eduardo Santos Maia. Ana 

lisando o banditismo na Bahia, ressaltou a questão dos clavi- 

noteiros ou jagunços do fim do século passado. Dentre os rebe_l 

des que privilegiou, cita José Alves Leão, vulgo Zeca Petisco; 
Manoel Marques da Silva, o Ze2inho-dos-Laços, e Lucas da Fei- 

ra. Destacou o autor, ainda o bandido Antonio Silvino, no sé- 

culo XX.

Os clavinoteiros atuaram no Arraial da Ilha Grande, 

próximo ao Termo de Bèlmonte. Para Eduardo, tanto esses rebel- 

des como Lucas e Antonio Silvino foram bandidos célebres por 

seus atos "criminosos" e ferozes^^. 0 autor não distinguiu os 

rebeldes escravos e não-escravos. Afirmou que as causas do baii 

ditismo na Bahia eram antropológicas e mesológicas, não se

preocupando com os processos históricos de cada um.

Lampião e seu bando, longe de viverem numa sociedade 

escravista, foram personagens históricos do Nordeste, na Repú- 

blica (até a década de 30), onde o Estado convivia com "A For- 

ça do Coronel", na expressão de Júlio Chiavenato^O. Assim, a 

liderança, o pacto e a organização do bando de Lampião, refle-
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tiara un nanento de ¿dlança-ooroneliflmo-polítioo-cangaço. Enquantolsso, 
Lucas era parte do regime escravista que estava a caminho

da desintegração (ainda que de forma lenta), fato que coinci- 

dia com o declínio da agricultura na região de Feira de Santa- 

na.

O jornalista Júlio Chiavenato^l também considerou Lu 

cas um bandido.

Bandido de uma arvore genealógica, da qual a brotava Lam- 
pião; talvez fosse pior do que Cabeleira, que viveu em 
Pernambuco no final do século XVIII.

Sem aprofundar-se na questão, o autor apoiando-se no romance
22de Sabino de Campos, assim se expressou :

Lucas era um negro franzino, escravo fugido de um padre, 
que assaltava em torno de Feira de Santana, e com relaçio 
às mulheres, tinha uma característica marcante —  estru- 
pava as vítiinas e, em seguida, amarrava-as nuas em árvo- 
res no mato, para morrerem de fome devoradas pelos inse- 
tos{*).

Em Hobsbawm buscamos algo que nos ajudasse, mesmo que 

ligeirfiuuente, a ligar o banditismo negro do século XIX ao ban- 
ditismo social do século XX.

(*) Chiavenato, usando expressões demasiadamente valoradas» a exemplo da 
comparação entre Lucas e Cabeleira, e baseando-se numa visao romanceada so 
bre 08 rebeldes, pode comprometer a objetividade científica da análise de 
um personagem histórico. Mas, preocupado em desmistificar a história de 
Lampião, fez um estudo das raizes do banditismo em geral no Brasil, con- 
tribuindo para a compreensão do fenômeno do bandido negro, coaio veremos no 
Capítulo "Cronologia das Revoltas E8cravasי'.
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Hobsbawm caracteriza os banâiâos sociais como "pros- 

critos rurais" considerados por sua gente como heróis. Portan- 
to, o bandido social é um proscrito incomum, perseguido pelas 

camadas sociais dominantes e protegido pelos camponeses^^.

Neste sentido, a ação individual contra o sistema so 

ciai como forma de revolta camponesa é considerada pelo autor, 

como um fenômeno universal, encontrado principalmente em socie 

dades agrárias, e floresce nos momentos de pauperismo ou de 

crise econômica. Isto constitui, a nosso ver, uma forma em- 

brionãria de revolta social, na qual os indivíduos resolvem to 

mar força” aquilo sobre o que acreditam ter direito^^.

Também demonstra Hobsbawm que esses movimentos ten- 

dem a desaparecer, a partir do momento em que as ações pollti- 

cas de maior envergadura, da parte dos próprios camponeses, 

são organizadas. Deste modo, os bandidos ou evoluem para se 

tornar revolucionários, ou abandonam a militância restrita que 

exerciam anteriormente.

A análise de HOBSBAWN apoia-se em critérios forjados 

com a finalidade de compreender o ato social a partir da 

situação histórica na qual foi produzido. Isto restringe 

o quadro referencial do autor aos bandidos do século XX.

Estender este quadro ao século XIX não deixa de ser te-

merário. Faremos isto, portanto, com todos os cuidados que 

esta situação requer.

Eric Hobsbawm, historiador social britânico, ao es-

tabelecer uma teoria para classificar os bandidos, incluiu Lam

pião em seu estudo, porém, como nos exemplos dos outros bandi- 

dos que ele usa para construir o seu modelo, aceita fontes da
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tradição oral e as reduz ao papel de fontes auxiliares, como 

ele próprio esclarece: "baseei-me numa fonte histórica um* tan- 

to caprichosa —  poemas e baladas".

Prosseguindo, o autor afirma que os registros refe-

rentes aos aspectos factuais do banditismo na memória pública e

do mito, são naturalmente, pouco dignos de crédito, ainda que 

se baseiem em acontecimentos verídicos. Apesar disso ofe- 

recem muitas informações incidentais quanto ao meio ambiente do 

banditismo, pelo menos na medida em que não há razão para que 

tais informações estejam deturpadas.

Partindo do exposto o autor formula uma indagação: 
Até onde o mito esclarece o comportamento real do bandido? Em 

outras palavras, até que ponto os bandidos correspondem ao pa- 

pel social que lhe foi atribuído no drama da vida camponesa? Pa 

ra HODSBAWN, existe alguma relação^^.

Fica clara, portanto, que, mesmo para estudiosos que

encaram a questão com grande rigor científico, nem sempre as
fronteiras entre o personagem e o mito mostram-se tão bem deli- 

mitadas possibilitando-lhes uma compreensão concreta. Assim, 

torna-se difícil inserir Lucas inteiramente no modelo do bandi- 

do retratado pelo autor, embora possamos utiliza-lo como ura su- 

porte que nos permita ver esse escravo como ura rebelde pri- 

mitivo.

Tomando por empréstimo o modelo de HOBSBAWN, sobre a 

questão do bandido pode-se apresentar semelhanças e diferenças 
entre Lucas e Lampião. Ambos se rebelam como vítimas de uma es- 
trutura social. Nenhum deles possuía projetos ou reivindicações 

para modiflcã-la. Aceitavam a correlação de forças exis­
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tentes como normal, continua e permanente, exceto pelo fato de 

imporem-se pela força.

Tanto no cangaço como no banditismo negro, estabele- 

ceram־se códigos intrgrupais calcados numa moral do bando, a 

exemplo do pagamento da honra(*); atitudes de vingança, prin- 

cipalmente contra delatores ou informantes da polícia; fideli- 

dade aos cúmplices (diferentes camadas sociais); uso do patuá; 

corporificação do título de capitão; táticas de despiste ou 

espionagem; estigmas, o longo período de atuação e o que isso 

representou para as suas sociedades concretas, dentre outros.

Ainda que esses rebeldes tenham desenvolvido atitu- 

des comportamentais em comum, não significa que foram bandidos 

da mesma árvore genealógica, como nos referimos anteriormente. 

Foram diferentes e suas práticas também o eram ou seja, Lucas 
viveu um século antes de Lampião. Assim, comparar o escravo 

Lucas como um bandido comum nos parâmetros do bandido do sécu-
lo XX, parece-nos aceitar a visão do senso comum. Já que as- 

sim não o caracterizamos, face às limitações teóricas que tais 

termos comportam, vamos tratá-lo como uma construção interme- 

diária entre as duas categorias (escravo rebelde e "bandido ne 
gro"), porquanto elementos simbólicos e comportamentais de am- 

bas se encontram em suas atividades.

.AS FONTES

As fontes utilizadas neste trabalho podem ser divi-

(*) ' 1 0 8 )11> י68ח  levam a sério seu código de honra. No cangaço a quebra desse 
compromisso foi sempre rigorosamente punida. 0 escupro■ obedecia certas re- 
gras. Era licito quando se tratava de impor o pánico ou hutalhar Inimigo. 
De outro modo era condenável". In Júlio Chiavenato - Cangaço e Força do 
Coronel, p. 102. Quanto a Lucas, ver Capítulo II, item ייA8 Mulha^e8יי.
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didas em três categorias:

I. Fontes Manuscritas

A Correspondência de Delegados e Juizes para o Che- 

fe de polícia da Província da Bahia —  1824-1860 —  é extre- 

mámente rica em informações a respeito da sobrevivência dos 

bandos. Sua organização tática e esconderijos, uso de armas 

e munição, maior ou menor freqüência dos assaltos, roubos, 

crimes e estupros. Relata dificuldades acerca da segurança po 

licial nas estradas, principalmente nos dias da feira sema- 

nal, com o afluxo de pessoas de fora; apresenta queixas con- 

tra a precariedade das cadeias, que funcionavam em casas de 

aluguel. Tal Correspondência incluía ainda, mapas estatísti- 

cos de presos e crimes, pedidos de providências para aumen- 

tar o efetivo policial visando a perseguição dos bandidos em 

esconderijos distantes do Termo de Feira; pedidos de prêmio 

em dinheiro para a prisão dos mesmos, devido à falta de apa- 
relhamcnto da polícia (uma vez que civis também participavam 

do processo), queixas constantes contra a proteção dispensada 

aos escravos e rebeldes por representantes das diversas cama- 

das sociais e do Termo em estudo; indica a existência de es** 

conderijos de Lucas.

Além desses aspectos, a correspondência esclareceu 

pontos como a diferença entre chefia e liderança —  assunto 

bastante mencionado pelos interessados na história de Lucas, 

forneceu os dados básicos para a elaboração dos quadros ane- 

xos a este estudo, e, sobretudo, foi o ponto de partida para
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a montagem das peças ão quebra-cabeças para a compreensão das 
práticas rebeldes de Lucas e seu bando.

Considerando a extensão do universo de ação de Lu- 

cas, resolvemos consultar os mesmos tipos de Correspondência 

para 03 Termos de Cachoeira, São Félix, Santo Amaro, São Gon- 

çalo, Nazaré, Tapera e Serra Preta, donde concluímos que o 

tempo de sobrevivência dos bandos ali existentes, em relação 

ao de Lucas, era muito pequeno. Essa correspondência escla- 

receu, também, a atitude do poder local frente aos aconteci- 

mentos, bem como apresentou relação dos nomes dos escravos fu 

gitivos inclusive dos que fizeram parte do bando de Lucas, al 

guns dos quais seus irmãos, continha ainda, mapas e listas de 

presos que os juizes enviavam para Salvador, no sentido de 

passarem por um recrutamento disciplinar para reintegrá-los 
nas atividades cotidianas das fazendas de origem.

A Correspondência de órgãos oficiais(1824-1850) a 

respeito do״Abastecimento e do Comércio” para o Presidente da 

Província, fornece dados sobre gêneros alimentícios —  prin- 

cipalmente carne verde e farinha —  vindos do Termo de Feira 

de Santana e de outros a que já nos referimos. Isto possibi- 

litou-nos associar os períodos de maior ou menor intensidade 

dos ataques de Lucas e seu bando.

As falas dos Presidentes da Provlrcia (1840-1848), assim co- 

mo a Correspondência do Presidente da Provlicia para o Governo Diperial (lã 

vros de Registro números 688, 690, 692 e 697) nos deram uma idéia da ati■^ 

de oficial sobre a notabilidade nacicmal que o caso Lucas assumiu. O Go- 

verno Imperial, somente em 1848 resolveu autorizar o pagamento do prê- 

mio em dinheiro para a prisão do personagem e de seus com-
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panhelros, resolução conflnaaâa através de Edital baixado pelo 

presidente da Província da Bahia, anexo ao Capítulo II deste 

estudo.

A Correspondência da Câmara Municipal (1633*1850־) pa•■ 
ra 05 presidentes da Província da Bahia, tanto de Feira de San«■ 
tana como de outras localidades que já mencloneunos/ apresenta 

rica informação referente aos modos de vida dos habitantes des- 

sas localidades no século passado; preocupa-se com o futuro do 

comércio do gado e o desenvolvimento da lavoura, que eram atin- 

gidos pelos ataques dos bandos. Essa Correspondência também a~ 

presenta uma serie de queixas contra a falta de rigor da Poli- 

cia e da Justiça para com os presos que fugiam constantemente 

das cadelas, assim como pela falta de punição contra as práti- 

cas criminosas, da parte das autoridades. Traz ainda relatos so 

bre as vítimas preferidas pelos bandos e as conseqüências para 

as famílias das mesmas.

O livro Registo Eclesiástico (1835-1850) existente no 

Arquivo Público da Bahia e a certidão de óbito do escravo Lucas, 
assim como de alguns proprietários de fazendas que foram seus 

contemporâneos, encontrados na Diocese de Feira de Santana, nos 
permitiram confirmar os dados da bibliografia auxiliar para o 

desenvolvimento dos Capítulos I e II. No Centro de Estudos Fel- 

renses, encontramos um Livro de Fogos do ano de 1835, contendo 

dados em forma de censo da população escrava e dos libertos. Foi 

importante, na medida em que nos deu uma visão da quantidade de 

escravos no momento em que inicia a agitação dos bandos na re- 

gião estudada.

Inventários Post Nortan dos Moradores da t'reguesia de São
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José das Itapororocas (Arquivo Regional de Cachoeira).

A consulta a 116 inventarlos referentes aos periodos 

de 1794 a 1848 e de 1790 a 1848 esclareceu não só o modo de vi- 
da da população rural da antiga Freguesia de São José das Ita- 

pororocas (o ponto de origem do Termo de Feira de Santana), co- 

mo a quantidade de fazendas, de terras e, de escravos dos in- 
ventariados. A importancia fundamental desta investigação foi 

a de avaliar os bens dos descendentes das tres fajnllias que 
foram proprietários da escravo Lucas, permitindo-nos traçar um 

perfil da fazenda "Saco do Limão”, onde o escravo viveu, no ini 

cio do século passado.

II. Fontes Impressas

a) Documentos Oficiais

Coleção de Leis do Império do Brasil, volumes l a  10 

(Arquivo Nacional). Coleção de Leis e Resoluções da Assembléia 

Legislativa da Bahia, o Código Criminal do Império do Brasil.

Tais documentos englobam a legislação especial para 

estabelecer a punição contra os atos praticados pelo bando (rou 
bos, assaltos, crimes, estupros), bem como as respostas do Cõdi 

go Criminal para realizar a classificação desses atos, conti- 

dos nos quadros do anexo 5.

b) Os Jornais

A "Folha do Norte" (1939-1979) e o "Feira Hoje" (1979)
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foram urna fonte auxiliar em dois sentidos: apresentam dados 

específicos sobre economia, política e sociedade felrensetrans- 

crltos de livros e documentos, e mostram as versÕes dos jor- 

nallstas ou de interessados na história do escravo Lucas. O 

primeiro sentido foi importante na medida em que nos levou a 

encontrar alguns documentos específicos existentes nos arqui״ 

vos locais e em Salvador, bem como a localizar os livros utill 
zados pelos jornalistas, para uma leitura mais completa dos as 

suntos transcritos parcialmente.

c) A bibliografia auxiliar

A bibliografia consultada para a realização do tra- 

balho pode ser classificada em três tipos: obras de caráter 

geral, que abordam as questões mais amplas sobre o escravismo 

no Brasil, as que tratam da economia e da política baiana, mais 

precisamente, de Feira de Santana, e, finalmente, a bibliogra 

fia específica sobre o escravo Lucas.

Um dos maiores problemas detectados na elaboração 

deste trabalho, e, podemos mesmo dizer, no estabelecimento do 

conceito de "tandido negro" foi justamente a ausência de pes- 

quisa e estudos sobre o tema, especificamente para a Bahia.

III. Testemunhos orais

Heallzamos, em novembro de 1989, entrevistas com pro 

fissionais liberais e com um religioso que escreveram sobre o 

personagem em estudo ou que se interessam pela história do mes 
mo:
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.historiador Oleone Coelho Fontes

.advogado e estudioso de cordel Franklin Machado Cerque^ 

ra
.antropólogo Vicente Efeocleciano Moreira 

.jornalista e advogado Hugo Navarro 

.Monsenhor Renato Galvão

As versões desses profissionais foram importantes pa 
ra uma reflexão crítica sobre os conceitos em torno da rebel- 
dia escrava e nao escrava.

A dissertação que produzimos a partir dessas fontes 

encontra-se assim estruturada: na Parte I, discutimos o con- 

texto social, econômico e político da Bahia, particularmente de 

Feira de Santana, na época. Na Parte II, focalizamos a histó- 

ria do personagem, as diferentes versões e, sobretudo, as ra- 
zões que nos levaram a inseri-lo numa categoria intermediária 

entre o escravo rebelde e o bandido "salteador de estrada". Fî  

nalmente, na Parte III, discutimos a visão de mundo da socieda 

de escravista em que Lucas viveu, ressaltando o posicionamento 

das autoridades, estudiosos, jornalistas, cordelistas e artis- 

tas que escreveram a história de Lucas.
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C A P IT U L O  I

A BAHIA EM QUE LUCAS VIVEU



1 FEIRA DE SANTANA ENTRE 0 RECONCAVO E 0 AGRESTE

Feira de Santana dista de Salvador 108 quilômetros,

tendo seu acesso por estradas asfaltadas. Nos mapas a seguir
podem ser vistos tanto a posição geográfica como os limites des

sa localidade com os seus distritos. Possuindo uma área de
21.347 Km , sendo 111 na sede, Feira de Santana localiza-se na 

zona de transição entre o Recôncavo e o Agreste{*).

O Recôncavo é uma região que circunda a Baía de Todos 

os Santos, limitando-se desde as barrancas do rio São Francis- 

CO até no nível do mar. Tendo aproximadamente duzentos quilôme- 

tros de costa, distribui-se em diversos estreitos, sacos, en- 

seadas, angra e lagamares e com trinta e cinco ilhas diferentes.

O Agreste é identificado como uma zona de transição 

entre a costa e o interior. Seu relevo é basicamente consti- 

tuldo p>or tabuleiros. A vegetação caracteriza-se por um tipo mis 

to de floresta seca e de caatinga que aparecem associadas. Esta 

perde as suas folhas durante a estação seca predominando espê- 

cies sem espinho. 0 Agreste possui diferentes regimes de chuvas 
apresentando períodos secos variando entre três e seis meses. 

Todavia, no meio da caatinga encontra-se trechos úmidos deno- 

minados brejos, ou seja, lugares baixos OTde hâ nascentes, olhos d'água.

0 surgimento do povoado de Feira de Santana, nos tem- 

pos coloniais, estava ligado aos olhos d'água existentes nessa 

região. Naquela época, as nascentes serviam cano fontes de água para abas- 

tecimento âanéstico e octiD bebedouro para as boiadas que ali transita- 

vam. Desde entao, Feira de Santana, tomou-se conhecida cano Santana dos 

"Olhos d •Agua".

(*) Ver mapa n9 2.
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MAPA Físico —  MUNICIPIO DE PEIRA DE SANTANA

Mapa n9 1
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ZONA GEOGRÁFICA DA BAHIA 

(AGRESTE)

Mapa n9 2

PONTE: LEXo , Sônia de Oliveira. Evolução dos padrões de uso 
do solo agrícola na Bahia. p.71
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1.1 AS ORIGENS —  FEIRA DE SANTANA X SÃO JOSÊ DAS 

ITAPOROROCAS

Situada a 14 quilômetros âe Feira âe Santana como 

mostra o mapa número 1, São José era a terra natal de Maria 

Qultêria de Jesus Medeiros, e vizinha da fazenda "Saco do Li- 

mão", onde nasceu o escravo Lucas. Esses dois personagens fo~ 
ram contemporâneos.

A historiografia feirense^ costuma afirmar que, em 

meados do século XVII, Domingos Barbosa de Araújo e sua espo- 

sa, Ana Brandão, ergueram na fazenda Olhos d י Agua, de sua pro- 

prledade, uma capela{*) em louvor â Senhora Santana e a São Do 

mingos. Em torno dela teria surgido um povoado, que deu origem 

a Feira de Santana. Entretanto, as fontes por nôs consultadas 

apresentaram uma versão diferente.

Naquela época, a família de Ana Brandão já vivia em 
sua propriedade no Iguape (ver essa região no mapa número 6) , 

e os Barbosa, ricos e poderosos senhores de engenho, encontra- 

vam-se instalados no Recôncavo, chegando mesmo a investir em 

assuntos de terras nos Campos de Cachoeira, no Sertão, e na re
 giao das Minas . Quanto a Capela de Santana, as referencias so- ל ..

bre o terreno para a sua construção datam de 28 de setembro de 

1732^, portanto, época posterior â criação da Freguesia de Sao 

José das Itapororocas (1696), pelo arcebispo D. Franco de Oli-
Aveira .

(*) A capela assumia um significado eclesiástico por ser o ponto de refe- 
rência para a realização de missas, batizados, casamentos e festas reli-
glosas. Também correspondia ao menor distrito eleitoral. Durante o Impe- 
rio, os eleitores alistavam-se nas Capelas mais próximas de sua residência.
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As Cartas de Sesmaria de 1615, 1619 e 1653^ revela- 

r2un que o Julz Joao Lobo de Mesquita, da Cámara de Salvador, ven 

deu terras situadas entre Itapororocas, Jaculpe e Agua Pria 
aos Peixoto Viegas, "e o vendedor nio Ihe dava título por se 

haverem perdido na tomada da Cidade do Salvador pelos holán- 

deses”^. Examinando provisões. Alvarás, Relatos, Concessões e 

Autos de Tombamento relativos aos Viegas^, verlficou-se que 
esses colonos, após a expulsão daqueles invasores, abriram ca- 

minhos de boiadas na bacia do rio Jaculpe, em direção âs Ita״ 

pororocas, construindo, ali, sobrados, casas e fazendas. For- 

maram assim o Morgado de Sao José(*), que certamente deu orí- 
gem ao Arraial e Freguesia do mesmo nome.

Outros documentos reforçam nossas observações sobre 

as origens de Feira de Santana: as Atas da Câmara de Salvador 
(1641~1643) mostram que os Peixoto Viegas forneciam gado aos

g
invasores holandeses ; o relatório do Arcebispo D. João Franco 

Oliveira, enviado ao Vaticano, quando de sua visita pastoral 

â Bahia, refere-se as casas e fazendas, povoados de gado às 

margens do rio Jaculpe(**} e por fim, a nomeação do primeiro 

vigário da Freguesia de São José, ato que indica a existencia

(*) Morgado, do latim maioricatu, significa o primogénito, herdeiro dos 
bens ou propriedades vinculadas, que nao podiam ser divididas. In: FERREI** 
BA, Aurelio B. de Holanda - Novo Dicionário. 2. ed., 1160 .ס.
Os fundadores do Morgado de Sio José reuniram grandes dominios—  casas fa- 
sendas, engenhos, escravos, gado e outros. Tanibem Coram proprietários de 
navios negreiros e ainda grandes financistas (agiotas) . Segundo Mons. Renato 
Galvão, eles se tornaram avÕs potentados com netos esbanjadores, hipóte- 
cando grande parte dos bens á Santa Casa de Misericórdia na Bahia e ao Con 
vento de Santa Clara do Desterro, dentre outras entidades. In: GALVÀO, Re- 
nato. Revista Stientibus, Feira de Santana 1(1):25-31, jul/de*, 82.

(**) Relatio de Statu Archiepis In América - Relatório do Arcebispo 
João Franco de Oliveira, pertinente a Ofício pastoral a serviço de Santa 
Sé Apostólica, 1964. CÓpia Biblioteca do Vaticano.
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de atividades religiosas antes da construção da Capela de San 

tana^«*0 Padre José Alves Franco« senhor do escravo Lucas, foi 

também vigário da Freguesia de São José(*).

Monsenhor Renato Galvão e Eurico Alves Boaventura, 
analisando a economia e o povoamento de Feira de Santana^^f a 

firmaram que os Peixotos Viegas foram os verdadeiros desbra- 

vadores dessa área. Para Galvão, além dos documentos aqui men 

clonados, os Livros de Casamentos, Batizados e Obitos do pe- 

rlodo em questão reforçam a presença desses pioneiros, por 

constarem seus nomes em cerimônias religiosas. Quanto ao ca- 

sal Ana Brandão e Domingos Barbosa, sequer forcun encontrados 

registros sobre batizados, justificando laços de compadrio e 

afilhado, muito comuns na época^^.

São José era uma das mais importantes Freguesias 

nas terras e Campos de Cachoeira. Estendia-se por mais de vin 

te léguas na direção do rio Jacuípe (ver mapa número 6), li- 
gando o interior à capital. Na área sob sua jurisdição, sur- 

giram várias povoações, a exemplo de Santo Antonio de Tanqui- 

nho. Santa Bárbara, Nossa Senhora do Riachão de Jacuípe, San- 

tana da Feira^^. A Freguesia ou Paróquia representava a prin- 

cipal divisão eclesiástica.Correspondia a uma região precisa, 

com limites definidos, onde havia várias Capelas, e ficava 

sob a jurisdição de uma pároco. Poderia assumir, todavia, ura 

sentido político-administrativo, pois era compreendida tam- 

bém como um dos distritos de um Município. No plano adminis-

(*) 0 religioso viveu acê o ano de 1847 —  Biaço 3115 —  polícia/Assuntos 
1823/1853 o£. 22.02.1847 *—  Assinado —  JoSo Joaquim Silva —  AEBA.
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tratlvo, a Freguesia estava sujeita à ação âe funcionários no 

meados pelos dirigentes das Comarcas ou dos Termos(*) ou pe-

lo Presidente da Provlncia^^. São Josê das Itapororocas era 

um exemplo concreto de Freguesia submetida à autoridade de um 

Termo e parte integrante da Comarca de Cachoeira.

Por ser sede da paróquia e da matriz, o povoado de 

São Josê das Itapororocas gozaria de grande prestigio« mesmo 

depois que Feira de Santana o alcançou em população e impor- 

tãncia econômica. Até 1033, quando Feira de Santana foi eleva 

da ã categoria de Vila, alguns assuntos político-administrati 

vos eram resolvidos na Freguesia de São José. Após a emanei- 

pação política, os moradores da Vila achavam que a sede da Pa 

róquia, de direito, deveria estar localizada em Feira de San- 

tana. Por essa razão, solicitaram do Governo Provincial a

transferência da sede da primeira Capela de Santana dos
Olhos d  Ãgua que se elevava, então, à dignidade de matriz daי

Paróquia âe Santana da Feira.

Em 1864, foi criada uma nova Paróquia, a de São Jo- 

sé das Itapororocas, à custa de parte do território de Santa 

Bárbara e Santana da Feira^^. A Freguesia de São José tor- 

nou-se um dos Distritos do Termo da Feira.

Posteriormente, em 1934 esse distrito passou a cha- 

mar-se de Maria Quitêria, em homenagem à heroína das guerras

da Independência da Bahia contra os portugueses^^•
T*\ . . .A Comarca era uma dlvlsao Judiciaria ja existente na Colonia e cujo 
papel foi ampliado no Império. Seu funcionamento era complexo, porquanto 
todas as pessoas jurídicas Identificadas pelo direito civil e criminal e£ 
tavam sob sua responsabilidade. Podia compreender mais de ume Paróquia ou 
mais de um Município» abrangendo por vezes» áreas bastante extensas. In: 
TEIXEIRA, Marli Geralda & ANDRADE, Maria Josê. Memória Histórica de Sao 
Gonçalo dos Campos, p. 28.
0 Termo era uma subdivisão da Comarca, sob a jurisdição de um juiz ou pro 
tetor. No caso de Feira de Santana, mesmo após a criacao da Vila, ficou sob 
a jurisdição de Cachoeira até 1855, quando pela Lei provincial n9 532 de 
de 12 de Junho foi criada a sua Comarca.
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1.2 A SOCIEDADE

A Bociedaâe escravista, no século XIX, não se res״ 

tringia ao binômio "grupo dominante" e "grupo dominado". Os 

senhores de engenho e os proprietários de terras e escravos 

(muitas vezes estas duas categorias podiam ser encontradas na 

mesma pessoa), controlavam os meios de produção, represen- 

tando, política e socialmente, a c£unada dominante. Os escra- 

vos constituíala o segmento mais numeroso dentre as camadas 

dominantes. Apesar da presença desta dualidade, seria difícil 
obter-'Se uma visao globalizada da estrutura social, sem con- 

siderar, no seu bojo, a existência de outras categorias(*).

A inserção dos grupos sociais intermediários e li- 

bertos, no âmbito das relações senhor/escravo, não só compro- 

va a abertura e a flexibilidade dessa estrutura social, como

(*) No oeio daquela polaridade, situavam-se outras camadas Intermediárias, 
tais coo» indivíduos livres, libertos e cativos, brancos, pardos ou negros 
que eraD assalariados, desempenhando funções administrativas, técnicas e a£ 
tesanais. SCHAUARTZ classifica os trabalhadores assalariados em quatro ca- 
tegorias: I) profissionais que prestavam serviço, a exemplo dos advogados 
que eram contratados para resolver os negócios do engenho; II) os caixei- 
ros da cidade, aqueles que registravam caixas de açúcar no trapiche local, 
assim como tratavam dos problemas do transporte» tarifas alfandegária e ga- 
rantia o envio de suprimento ao engenho. Na verdade os caixeiros eram con־ 
siderados uma espécie de agente urbano do seahor de engenho; III) capelaes, 
medicos, enfermeiras, parteiras, cirurgiÕes-barbeiros e herbanários. Osdois 
primeiros profissionais existiam mais nos grandes engenhos. 08 médicos uni- 
versitários eram mais raros; IV) os artesao, compunham o segmento da elite 
dos trabalhadores rurais. Entre estes, encontravam-se 'יmestreיי "oficial" e 
aprendiz. Havia também assistentes, oficiais, saídos das senzalas. 0 salá- 
rio denomiaava-se "soldada 3ecaיי, era pago de forma anual, havendo porém 
adiantamentos mensais, para as duas primeiras categorias. As demais rece- 
biam pagamento diário ou por tarefa.
SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade co- 
locial ~ 1550-1835. Sio Paulo. Trad. Laura Teixeira Mota. Companhia de Le- 
tras, 1988, pp. 262 e 263.
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também demonstra que os escravos não eram apenas propriedade 

âo8 grandes senhores e negociantes urbanos das diversas cias- 

se8 e setores. Havia, inclusive, escravos que possuíam outros 

escravos«

As relações sociais na Bahia sâo pouco estudadas. A 

historiadora Kátia Mattoso foi uma das pioneiras nesse cam- 

po. Tomando por base as sete categorias levantadas por Vilhe-

na, no século XVIII, e adaptando-as para o século XIX, a au-

tora propôs um modelo de estratificação social a partir dos 

seguintes critérios: o estatuto social, o poder e a situação 

econômica^^■

Desta forma, a estratificação social de Salvador

era a síntese de dois modelos: o rural, dominante, no Recôn-

cavo, e o urbano, trazido pelas autoridades coloniais portu- 
guesas, em 1549^^. 0 primeiro tinha como base de estratifica- 

ção o estatuto legal de seus membros, livres e escravos. 0 se 

gundo era mais flexível, porquanto permitia a formação de ca- 

madas intermediárias, geralmente compostas de elementos liga- 

dos às atividades comerciais secundárias (como, por exemplo, 

o varejista, via de regra liberto e mestiço).

A partir da mistura dos modelos, a autora construiu 

o seu tipo de estratificação social para Salvador, no século 

XIX, distinguindo quatro categorias: a primeira, integrada 

pelos senhores de engenho, grandes negociantes, altos funcio- 

nários da Igreja e do Estado; a segunda, constituída por fun- 

cionãrios intermediários do Estado e da Igreja, oficiais e 

militares, comerciantes, mestres âe ofícios; a terceira, for- 

mada pelos funcionários subalternos da administração real, mi



39

litares, profissionais liberais secundarios, oficiais mecâni-

cos e pequenos comerciantes que viviam do comércio ambulante.

Esta última categoria social era teunbém formada pelos liber-

tos, pescadores, marinheiros do Recôncavo e condutores de gê-

ñeros alimentícios. Finalmente, a quarta categoria, na qual
18se enquadravam os escravos, mendigos e vagabundos

A estrutura social incluía a raça, tal qual era vis

ta no contexto da época. Mais do que o estatuto legal, que se

parava livres e escravos, a origem e a cor da pele eram for״

tes determinantes na situação do indivíduo. Numa sociedade

(século XIX), assim estudada pela historiadora Kátia Matto- 
19

80 / em que a estrutura originaria nao se fundamentava na

interação e no circuito de família, mas nas relações de status, 

prestígio e poder, a concepção de raça, tendia a ser mais frã 

gil do que aquela montada em uma tipologia de cor. Daí encon- 

trarem-se identificações como negro, mulato, pardo, cabra, 

africano e outros, segundo informam historiadores, entre os 

quais João José Reis e Maria José Andrade^^. Nesse sentido, o 

escravo Lucas era considerado, pelas fontes escrltas^^, como 

um elemento negro.

A estrutura social da região de Feira de Santana 

iniciou-se no decorrer do século XVII, e, jã, então delinea- 

ra-se a composição racial da população. Quando os colonos eu- 

ropeus, notadamente portugueses, chegaram àquela área, mais 
precisamente aos "Campos da Cachoeira", encontraram-na habi-

. tada pelos índios paiaias e aimorés■״ 22

A medida que esses colonos desenvolviam a atlvida■* 

de criatõria, os indígenas iam sendo inseridos no processo
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das relações sõclo-econômlcas. Alguns dedlcavam-se ao cultivo 

âo fuino ou tornavam-se vaqueiros, outros emigravam, princl- 

pálmente para além da Serra de Jacobina.

Partindo do fator racial, Poppino sugere quatro es- 

tratos para a sociedade feirense, no século XIX: grandes fa-* 

zendeiros e comerciantes, vaqueiros, roceiros e escravos^^.

No primeiro estrato, além dos fazendeiros e comer- 

ciantes, encontram-se os representantes da Igreja c do Estado 

e os militares graduados (da Guarda Policial e da Guarda Na- 

cional). Os fazendeiros formavam a aristocracia dominante da 

sociedade feirense, à época(*). O Governo Municipal funciona- 

va em consonância com a "convivência" dos poderosos proprie- 

tários rurais. 0 poder dos fazendeiros manifestavam-se como

marca de prestigio, através dos títulos fornecidos pela Guar-
24 _da Nacional , que assegurava proteção a propriedade e a fa-

mília, calcada no prestigio da estrutura militar —  uma ori-

entaçâo que era regra no Brasil. A alguns elementos da socie-

dade brasileira foram concedidos títulos de nobreza, mas os

postos de coronel e de tenente-coronel eram os mais altos que

os fazendeiros e criadores de gado podiam atingir.

Tanto os fazendeiros como os grandes comerciantes 

passavam pelo crivo da questão racial, ou seja, a racialidade 

reconsiderada pelos padrões sócio-culturais. Eram considera- 

dos brancos, mesmo que exibissem, no seu biotipo, marcas vi- 

slveis de ascendência índia ou negra. Os comerciantes eram 

um grupo em formação, cujo prestigio começou a avolumar-se a

(*) A aristocracia dominante era a aristocracia dos currais, na expressão 
de Eurlco Alves Boaventura. Essa canada social divldia-se em dois gru- 
pos. 0 primeiro era constituído por criadores, compradores ou atravessado 
res; o segundo, por elementos ligados â comercialização da carne fresca 

carne de charque e dos couros«
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partir âe 1660, com o declínio da agricultura no Termo de Fe^

ra^^• Eurico Alves Boaventura mostra que, além dos portugue-
ses, existiam comerciantes árabes e judeus, embora em pequeno

26número. Alguns judeus foram passadores de moedas falsas ; ou 

tros comerciantes vivicun das rendas geradas pela compra e ven 

da de escravos e de agiotagem.

A segunda categoria era formada pelo vaqueiro, a 

princípio, de origem indígena, mais tarde, constituída por 

mamelucos. Os vaqueiros que, nos tempos coloniais, começaram 
lutando contra os índios paiaiás, na área de São José das Ita 

pororocas, tornaram-se, em 1860, um grupo importante. Suas re 

lações sociais com o fazendeiro não eram remuneradas; rece- 

biam, em troca do seu trabalho, um percentual em gado(*). Po- 

rém, o surgimento de outras feiras na região e o aumento do 

número de fazendas de gado para corte determinaram a sensí- 
vel redução de integrantes dessa categoria.

Basicamente formada pelos pequenos lavradores (si- 

tiantes), que constituíam a maior parte dos habitantes de

São José detentores âe uma ocupação definida, a terceira ca- 

tegoria (os roceiros), surgiu no século XVII. Em virtude da 
inexistência de lei que os autorizasse a comprar terras, pas- 

saram eles a explorar trechos das sesmarias da Freguesia de 

São José, onde preparavam a terra para suas roças, substi- 

tuídas por outras nas imediações da anterior, tão logo seu

(*} 0 pagamento ao vaqueiro era feito em gsdo, ou seja, o vaqueiro rece- 
bla 1/4 das crias! depois de decorrido cinco anos acuaiulados. Quando re- 
cebla as quotas desse período, o vaqueiro! por vezes, arrendava terras 
aos grandes senhores visando cuidar do seu pequeno rebanho, o que contri- 
buía. para aumentar ainda mais o núnerc de fazendas de criar". In PRADO 
JONIOR, Calo. Formação do Brasil Contemporâneo: Colonia. 8. ed., Sao Pau- 
lo, Braslllense, 1965, p. 166.
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rendimento declinava.

Os fazendeiros exigiam parte da produção dessas ro- 

ças como pagamento pelo uso de suas terras. Por outro lado, a 

presença dos roceiros, com suas famílias, fortalecia o pres- 

tígio do senhor de terras ou fazendeiro, jã que os índios ada£ 
tavam~se melhor â vida e à condição de vaqueiros.

Finalmente, a quarta categoria era constituída por 

escravos, quase sempre cc1t(3raâos pelos fazendeiros nos mercados 

de Salvador e de outras cidades do Recôncavo, a exemplo do por 

to de Cachoeira e até mesmo do próprio Termo da Feira de
Santana^ ^ 2ל

Antes de focalizarmos a população de Feira de San- 

tana, voltamos a lentorar que esta Vila e seu Termo fizeram parte 

da jurisdição da Comarca de Cachoeira até a década de 50 do sé 

culo passado.

Localizada no Recôncavo, às margens do rio Paragua-

çu, Cachoeira era, depois de Salvador, o centro urbano mais

populoso da Bahia. Tinha sob sua jurisdição várias Freguesias,
28sendo a de são José das Itapororocas uma das mais povoadas

Em 1 7 5 -Cachoeira contava 986 casas e cerca de 4.000 habitan ,ל
29tes. Em 1604, tinha 1.180 casas e cerca de 5.000 habitantes

Tais dados, no entanto, eram apenas uma estimativa. 

Ainda no século XIX, os cientistas Spix e Martius apresentaram 

um cálculo muito exagerado, isto é, de cerca de 10.000 habi- 

tantes para a Vila^^. A opinião de SCHWARTZ em 1819, era a de 

que a região de Cachoeira, ou seja, a Vila e seu Termo, pos- 

suíam cerca de 69.000 habitantes, dos quais 30.000 eram prova- 
velmente escravos^^. No ano de 1826, quando a Câmara postula-
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va para Cachoeira título de Cldada Heroica, esta contava ape-

nas 6.'000 habitantes na Vila e 60.000 em todo o Termo. O po-
voado de Sao Félix, na margem oposta do rio Paraguaçu, tinha

32apenas 2.000 pessoas

No que concerne a Feira de Santana, existem poucas

estimativas sobre o cálculo de sua população, no citado pe-
33ríodo. Referindo-se a 17D7, Antonio Caldas calculou em 312 

casas e cerca de 5.000 o número de habitantes da Paróquia de 

são José. Certamente estes dados estão ligados a fatores como 

a vocação de Feira de Santana para a atividade criatõria, a 

proximidade de Salvador e sua posiçao-chave, ligando o Recôn- 

cavo ao Sertão.

Quanto à Freguesia de São José das Itapororocas,Spix

e Martius (1819) entraram em contradição. Exageraram os dados

em relação a Cachoeira, e calcularam para menos os de São Jo-
34se: 1.554 o numero de casas, e 6.937 o de habitantes

Entretanto tais dados não condizem com a realidade 

pois as fazendas agropastoris, ou sitios, proliferavam rapl- 

damente, em especial apÕs o desdobramento das sesmarias e das 

engenhocas^^. Havia, em cada fazenda, uma média de 10 a 12 pes 

soas. Pesquisas por nós realizadas em Inventários post mortem 

de moradores da Freguesia de Sao José das Itapororocas evlden-

ciam essa média^^. Rollie E. Poppino, também chegou à mesma
- 37 conclusão

Não existiam dados completos sobre a evolução da po- 

pulação de Feira de Santana entre 1807-1849, periodo de forma- 

ção e desenvolvimento do caso Lucas, o que dificulta sensi- 

velmente, ao historiador, fazer afirmações taxativas com o ri­
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gor cientifico satisfatório. O último recenseamento de Pelra 

de Santana referente aquele período foi o de 1835.

De acordo com a Tabela I, a seguir de POPPINO, po-

de-se ter uma Idéla da população total da paróquia de São Jo-

sé das Itapororocas. Da Capela de Santana, após essa data, só
foi realizado outro censo no ano de 1872. No entanto, quanto ã

escravatura, parece não haver declinado, uma vez que, ate mes-
roo quando ja alforriados, 08 libertos permaneciam na Vila e 

38seu Termo

TABELA  i

Popuiaçio d0 Sio ¡oté dáâ ¡tmpotoriKO», JS^S

C tptlã C ctút 1 
1

1
EaCTttvo$ 1

1
r• Libertot % O u tn t % ToUl

s . ]osé tlai Itapororacaj .....................
1

4.13 1 n 9 « 108 4 1455
1

54 26B2
Santan• da Feir* .................................. 63-t 527 18 75 3 2 270 79 2 872
SdDta Biriiara ...................................... 490 789 28 75 t 1 904 70 2S56
n<Ma Detpacho .................................... 32M 522 29 57 3 1 384 68 1027
Unioeiro ................................................ 223 542 36 33 2 917 62 1492
Bonlim d1  Feini .................................. 307 405 29 4 t 3 966 68 1406
SJo SüBto ............................................ 236 57a 36 33 2 99S 6S 1601

T o t a l  ............................................................. 2651 4480 (20 9936 14 836

M é s i a ............................................................. — 30
[

3 — 87 —

PONTE; POPPINO, Rollie E. F e ira  de S a n ta n a . Trad. Arquituedes 
Pereira, Ed. Itapuã, 1968, p. 96.

1.3 A ECONOMIA

A economia baiana, no século XIX, conheceu fases de 
prosperidade, depressão e recuperação^^.

Na fase de prosperidade (1787-1821), foram reativa-
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dos não apenas o setor de exportação (açúcar, fumo e algodão), 

mas também o tráfico de escravos e os demals setores da econo- 
mia tradicionalmente vinculada â agro*-indústria e ao comercio.

No caso do açúcar, fatores tanto externos quanto in- 

temos contribuíram para o aumento da produção: a desagregação 

da produção açucareira em São Domingos, a intensificação do 

tráfico, a transferência da Corte para o Brasil e, ainda, as 

novas técnicas de plantio e produção, a introdução da maquina 

a vapor, bem como as reformas nas fornalhas para economizar 

lenha, difícil de se conseguir.

Feira de Santana não tinha tradição do cultivo de 

cana para exportação. As terras da Freguesia de São José das 

Itapororocas, exceto as do Vale do Jacuípe, não eram apropria- 

das para esse tipo de cultura, como o era o massapé, no Recôn- 

cavo, Quando os cientistas Spix e Martius visitaram a Bahia e
estiveram naquela Freguesia, encontraram apenas três enge-

40 41nhos . Ja o escritor feirense Eurico Alves Boaventura refe-

re-se a outros que considerava "afamados", dentre os quais
se destacavam os de Quiçamá, Quebra-Cangalha, Peregrino, Zabe-

lê, Camuciatã, Raiz, Bom-Viver e Carrapato. Ainda assim, a pro

dução de açúcar, naquele Município, nunca foi significativa,

mesmo em épocas posteriores, com a introdução de técnicas mo-

dernas.

Quanto ao cultivo do fumo, a área geográfica esten- 

dia-se pelas faixas laterais do rio Paraguaçu, a exemplo de Ca 

choeira, São Félix, e para além dele, como Santo Amaro, São 

Gonçalo, Feira de Santana, mais precisamente, para a Freguesia 

de São José das Itapororocas, entre outras. Na opinião de Má-
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4 2rio Barbosa, o fumo era a segunda lavoura da Capitania , cuja 

produção era exportada para a Africa, destinada a aquisição 

de escravos, e para mercados europeus.

Em Feira de Santana, o fumo fol inicialmente culti-
43vado pelos palaias, antes mesmo da chegada dos portugueses 

Os primeiros criadores de gado o produziam em pequenas quan- 

tidades para o consumo das fazendas. Após a exigência de um co 

mêrcio regular com a costa da Africa ê que sua produção foi in 

crementada na Freguesia de São José das Itapororocas (*) .

No livro "Rol de fazendas e lavradores do Recônca-

vo...", na parte referente a São José das Itapororocas, encon-

tra1n~se registros da existência de vinte lavradores, no perlo-

do de 1783-1794, assim como os nomes das fazendas e dos res-

p>ectivos proprietários. O documento descreve, ainda, as con-
44diçoes da terra para o plantio e outros dados relevantes

Todas essas informações chegaram também ao conheci-

mento de autores como Pereira Reis Junior, Rollie E. poppino,
45Pierre Verger e Catherine Lugar . Convem notar, entretanto,

(*) 0 fumo de primeira e segunda classes era reservado para Portugal. Uma 
lei interditava a remessa para a MetrÕpole do de terceira classe consider¿ 
do refugo, e deixado para o consumo local e para a permuta com a Xfrica. E£ 
se fumo sÕ tinha salda nos mercados africanos, cs exportadores da Bahia dã 
vam aquele refugo um tratamento especial: as folhas eram enroladas em for״ 
ma de corda grossa, como as das outras qualidades, mas eram abundantemente 
untadas em melaço. 0 aroma que desprenJiado fumo assim preparado, era apre 
ciado na Costa da Mina, a tal ponto que se tornara artigo . indispensável 
ao tráfico, naqueles mercados. Segundo Verger, de 1815 a 1851, transpor” 
tou-se da Baía de Benin o maior número de escravos desde o início do traf^ 
co nesses lugares, apesar da vigilância da esquadra britânica... £ claro 
que esse comércio pode ser sustentado graças a crescente produção do fumo 
baiano durante o século XIX. In 0 Fumo na Bahia e o Trafico de Escravos no 
Golfo de Benin, pp 13-32. Para Poppino, o período áureo de groduçáo e bene 
ficiamcnto do fumo, em Feira de Santana, ocorreu de 1860 ate 1930. In. RoT 
lie E. Poppino ־ Feira de Santana. Bahia. Editora Itapuâ, 1969 p. 222. Es- 
sa observação foi confirmada porSONEVILE, Jacques Jules. A Lavoura do Fu- 
mo; Sapeaçu ־ Bahia 1850-1940. Salvador, Universidade Federal da Bahia. Tê  
se Mestrado.



47

que, através da pesquisa de Inventarlos, por morte de norado-

res daquela Freguesia, no Intuito de obter-se um perfil da fa-

zenda "Saco do Limão"(*), verlflcou-se que pequenos e medios
fazendeiros produtores de fumo possuíam apenas, entre cinco e

seis escravos. Quase sempre esses dois tipos de proprietários

rurais (pequenos e médios) trabalhavam lado a lado com seus
46escravos nas roças

O algodão floresceu, a principio, no Maranhão, na

segunda metade do século XVIII. Seu surto rápido no Brasil de-

veu-se â paralisação das exportações norte-americanas para a
47Europa, em conseqüencia da Guerra da Independencia . Na Ba- 

hla, era cultivado no hinterland dos sertões, sujeito a secas 

periódicas, não oferecendo condições vantajosas quanto ao pre- 

ço, sobretudo em decorrência da distância do porto de Salva- 

dor«.

Na Freguesia de São José das Itap>ororocas também se 

cultivava o algodão. Maria Graham, em seu "Diário de uma Viagem 

ao Brasil...", referlu-se a fazenda Serra da Agulha e ao sítio 

do Licorizelro, de propriedade do Senhor Gonçalo, pai de Maria 
Qultéria, onde uma parte do terreno era dedicada â esse tipo 

de cultura. Ali,

quando as chuvas caem de abril a agosto tudo corre bein, a 
colheita I de quatrocentas arrobas, alcançando a arroba nos 
mercados de Cachoeira os preços de 4 a 5 nil réis^^.

A cultura do algodão estimulou a Importação de um 

maior número de escravos naquela Freguesia. 0 senhor Gonçalo,

(*) Local onde Lucas viveu.
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que no Inicio do século possuía cinco escravos, entre 1821 e

1823, com o surto algodoeiro, conseguiu possuir vinte e
i 50 seis

Mencionamos anteriormente, que fMra de Santana nâo teve 

tradição agrícola. Sua principal atividade econômica consti- 

tuiu-se na criação de gado, que deu origem a uma feira semanal e 

ao norae Arraial da Feira^^. As terras e Campos das Itapororo- 

cas, conforme Carta de Sesmaria do Coronel João Peixoto Viegas 

(1653), "Iam sendo povoadas de gado com grande risco e despe- 

za em razao do gentio bravo que nelas deu muitas vezes"^^. Par 

te dessas terras, apôs aquela data, jâ com o nome de posse de 

Tocós(*), foi devolvida à Coroa. Naquele mesmo século, ela foi 

repartida entre os criadores de gado da área, que a pontilha■‘ 

ram de ranchos ou fazendas de criação. Feira de Santana surgiu 

nesse processo, como veremos a seguir.

Após a edição âa Carta Régia de 1701, que proibia a

criação de gado próximo à Costa^^, as terras já mencionadas

tornaram-se mais conhecidas pelos criadores de gado, em vir-

tude de sua posição-chave, ligando o Recôncavo ao Sertão, prin

cipalmente ao Vale do São Francisco. Antes mesmo daquela pro^

bição, o privilégio das vias de comunicação contribuiu para o
54surgimento do pouso da Feira . Ali reuniam-se vaqueiros, tro- 

peiros de passagem levando o gado, trocando, comerciando, a- 

traídos pelo sítio ameno, boas pastagens e agua farta; naquele 

pouso descansavam boiadas que, oriundas de toda parte das lo-

(*) Tocós foi doada a Guedes de Brito em 1609. Devido aos conflitos com 08 
holandeses no litoral e com os indígenas, no interior, nio se explorou sa 
tiafatoriamente, aquelas terras.
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calidades vizinhas e dos longos caminhos de Golas, Minas e 

Plaul, demandavam o litoral, que era abastecido pelo Porto de 

Nossa Senhora do Rosarlo de Cachoeira do Rio Paraguaçu. O co- 

mérclo auraentava, nascla a felra.

Vale notar que Felra de Santana fol a principal her- 

delra das estradas que, nos séculos XVII e XVIII, fizeram de 

Cachoeira uma das Vllas mais importantes da Provincia, como 

mostram Von Spix, Von Martius e Pereira Reis Júnior:

Três estradas reals fazem de Cachoeira a maior encruzilha- 
da comercial do Brasil: a de Muritiba, que segue até o rio 
das Contas e daí a Minas Gerais, Goiãs, etc., a de Belém, 
que faz ligaçÔo de Cachoeira com a parte sul da Bahia e a 
de Capoeiruçu que vai até a Comarca de Jacobina para a Es״ 
trada Real do Gado, por onde seguem as boladas do Piauí. 
Por estas vías de comunicação, a vila de Cachoeira escoou 
todo tipo de mercadoria, até ouro em pÓ e em barra, movi- 
mentó que a transformou no grande emporio e ativo centro 
distribuidor^^.

O povoado de Felra, antigo ponto de convergencia da

vida pastoril, expandia-se lentamente. Os dentistas Von Spix

e Von Martius, quando o visitaram, a 19 de março de 1819, men-

cionaram que "os moradores deste misero povoado já nos mostra-

vam o tipo perfeito do sertanejo"^^. Na verdade, tratava-se de

um ano difícil para aquela regiao, que sofria os percalços de

um longo periodo de estiagem. Em ocasiões assim identificadas,

nada se cultivava, o gado flcava magro, muitos animais morriam

por falta de agua. Nessas condições, boa parte da população

era obrigada a refuglar-se em outras áreas, e as felras sema-

nals eram suspensas. POPPING afirma que o juízo severo daque-

les autores explica-se exatamente pela falta de condições para
57se realizar a felra semanal

No entanto, não faltaram as rivalidades ou precon-
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celtos que sempre existiram entre os distritos em desenvolvi-
mento! Alguns senhores dc engenho, sob o pretexto de melhor

prover a Cidade do Salvador, através do porto de Santo Amaro,

armaram-se de decreto assinado por D. JoSo VI(*), classifican-

do a feira de gado de Feira de Santana de ”irregular", clan-

destina e sonegadora de tributos. 0 rico e poderoso deputado

Luiz Paulino d 0 1 -ivelra Pinto França, militar e senhor de vasי

tas terras do Engenho Aramare (atual cidade de Terra Nova), o-

fereceu todas as condições para que se montasse e transferis-

se, pela concorrência, a feira de gado de Feira de Santana pa-
58ra aquele local . Contudo, o decreto tornou-se inviável pela 

própria barreira do massapé, que parecia conspirar contra as 

ambições dos poderosos senhores de engenho contrários ao pro- 

gresso do Arraial da Feira.

Na fase de depressão (1822-1842-45), os principais 

produtos de exportação —  açúcar, fumo e algodão,— ■ na Provín- 

cia, enfrentavam sérias dificuldades.

Após a Independência Política de 1822, Portugal já

não se interessava tanto pelo açúcar brasileiro. A Espanha era

abastecido por Cuba e pelas Filipinas. A Inglaterra contava
com o açúcar das índias Ocidentais. A Holanda com o das índias

59Orientais, e a França, com a das Antilhas

Além das dificuldades com o mercado externo, as con- 

tinuas investidas inglesas, no sentido de proibir o trafico de 

escravos, também se refletiram negativamente na Bahia. Tais 

investidas, ou seja, a severa perseguição ao comércio Atlânti-

(*) Decreto de 9.8.1819, que concedeu a faculdade para estabelecer-se uma 
feira» no quarto dia de cada semana« em terras do Engenho Aramaré da Capl- 
tania da Bahia ■* In: GALVÃO Renato (Hons.) Op. cit.« p. 58.
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CO âe africanos, geraram escassez âe mão*-âe-obra nos engenhos 

e na agricultura em geral. Essa situação agravou-se ainda mais 

com o desenvolvimento do café no Sudeste brasileiro, absorven- 

do grande quantidade âe mâo-de-obra escrava baiana, a par- 

tlr dâ década de 30. Por essa razão, o preço do escravo se e- 

levara bastante naquela época. Segundo a historiadora Kãtla 

Mattoso, em 1800 um escravo custava 250.000 rêls, valor que 

quase duplicou em 1830^*^. Descapitalizados, os produtores se 

defrontavam com este e outros problemas que ocorreram em con- 

seqüência das lutas pela Independência da Bahia^^:

a) a evasão de capitais portugueses, fato que determinou o 
envio âe um manifesto daqueles proâutores ao Presidente 
da Província, solicitando-lhe que contivesse a deporta- 
ção dos portugueses, porquanto necessitavam dos recur- 
sos deles oriundos para refazer e sustentar suas fãbri- 
cas;

b) uma grande inflação gerada pela emissão de moedas fal- 

sas desafiava a política de saneamento do Governo Provin- 

ciai, bem como a do Governo Central. 0 Governo Interino 

da Bahia, sediado em Cachoeira, emitiu moedas no valor 

âe 80 réis, para sanar as finanças abaladas pelas lu- 

tas da Independência. Mas, paralelamente, falsificado- 

res fizeram cunhar moedas de cobre com o mesmo valor, 

que circularam entre 1823 e 1853, apesar das medidas ado 

tadas pelas autoridades competentes para puni-los(*).

(*) Segundo Katia M. de Queirõs Mattoso (A Bahia; A cidade de Salvador e 
seu mercado do século XIX, p, 275, nota 569), em dezembro de 1853, foram a 
preendidas pela policia diversas fábricas daquelas moedas. Algumas prisões 
foram feitas e vários indivíduos, na época, chegaram a ser processados. Na 
verdade, naquela atividade ilícita podiam ser identificadas pessoas de di- 
ferentes camadas sociais, a exemplo dos proprietários de grandes fortunas 
e até escravos. Em nossa pesquisa, identificamos um registro sobre a pri- 
sao de um escravo da região de Feira de Santana, por ser um falsificador 
de moeda. Maço 2.373» 855, doc. 1.
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Na fase âe depressão» a feira âe gado e a feira li-
vre, stirgldas no primeiro quartel do século XVIII, no ano de

1825, tomavam impulso. José Joaquim âe Almeida e Arnizau, na

introdução do relatório sobre a Comarca de Cachoeira (a quem

Feira de Santana, pertencia politico-administrativamente>, men- 

cionou que naquele ano

as terça-feiras de cada semana» três a quatro mil pessoas» 
vindas de todas a8 partes, juntavam-se no Arraial da Feira
para negociar...

0 autor também registrou que era solicitada a presença da Poli

cia nas paróquias nos dias de feira, para evitar roubos, desor

dens e homicídios praticados p>or salteadores de estrada, la-
6 2drÕes de animais e escravos fugitivos

Três anos mais tarde, em 1828, Feira de Santana era

considerada a maior feira de gado da província, em volume de

negócios, superando até mesmo as mais antigas, como as de Naza

ré e Conceição de Feira. Na verdade, o gado tornara-se a prin- 

cipal atividade econômica. O fumo, o algodão e os gêneros ali- 

menticios ocuparam o segundo plano.

Entretanto, os habitantes da Vila e seu Termo en- 

frentaram dias difíceis com as secas prolongadas, principalmen 

te as que ocorreram em 1824-1825 e 1844-1845^^. Como já men- 

clonamos. Feira de Santana encontra-se situada numa zona âe 

transição (Agreste), recebenâo chuvas âe trovoaâa e ventos âe 

inverno provenientes âo Atlântico. Porém, não chovia freqüente 

mente nos verões, e nem sempre os invernos eram chuvosos. Para 
evitar a fome e o estado de apreensão em que viviam os habitan 

tes daquela área, a Câmara Municipal e a presidência âa Provin
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cia importavam alimentos, entre 03 qu¿ü.s a farinha e a came, a fa- 
rinha âe mandioca vinha das povoações do Recôncavo, mais pre- 
cisamente da zona de Jaguaripe« o principal centro fornece״ 
àor^^. A carne importava-se do Sertão da Bahia ou de outras 
Províncias, a exemplo do Rio Grande do Sul.

Vale ressaltar que, na fase em estudo, a atitude ga- 
nanciosa dos atravessadores e dos onzenãrios (agiotas) criou 
sérias dificuldades para os comerciantes e habitantes locais. 
A farinha e a carne de boi, foram os produtos que mais causa- 
ram preocupação âs autoridades da Vila. Posturas diversas, bai 
xadas pela câmara de Peira de Santana, proibiam expressamente 
a venda ou compra de gêneros alimentícios fora do perímetro da 
feira livre, mas a situação em nada mudava^^.

0 problema tornava-se ainda mais grave nas épocas de 
seca: os atravessadores cercavam os vendedores nas estradas e 
lhes compravam toda a produção. Deste modo, habilitavam-se a 
fixar os preços dos produtos, pois tinham o controle de quant¿ 
dade que entrava e saía na região, vendendo-se depois mais ca- 
ro, na Feira e em povoados vizinhos(*).

Versos de um trovador camponês ajudam a evidenciar
-  66essa situaçao :

(*) Lina Aras, consultando alguns números do Jornal "0 Independente Cons- 
titucional*'f publicado em Cachoeira e em Salvador, constatou que ali, em 
1624, a carne seca custava 1$930 o quilograma: sete anos depois, passava a 
2S600, e etn 1834, havia-se elevado a 2$245, com um aumento considerável de 
68Z em dez anos. Com a farinha de mandioca aconteceu o mesmo: em 182A, cu¿ 
tava 630 reis o alqueire e, em 1831, havia encarecido para, aproximadamen- 
te, 785,5 réis. - In: ARAS, Lina - Movimento Federalista de 1832. Tese de 
Mestrado, Universidade Federal de Pemand)uco, Cap. I.
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A carestia e mã qualidade 
dos gêneros alimenticios.
Tudo que vem ao mercado 
É por preço exorbitante 
Por demais especulado!

Tudo vem ao mercado 
0 milho caro e bichado;
Tudo que vem ao aereado; 
fi por preço exorbitante.

A tal farinha da roça 
Tem o valor d'oiro em põ 
Seja fina, ou seja grossa 
A tal farinha da ro^a,
0 pobre, possa ou nao poosa.
Ninguém do pobre tem dó 
A tal farinha da roça 
Ten o valor d'oiro em po.

A de lancha assim chamada,
Santo Deus, que crueldade 
Que noviça misturada 
A de lancha assim chamada 
A mistela peneirada.
Liquida estי humanidade 
A de lancha assim chamada.
Santo Deus, que crueldade.

(Autor desconhecido)

Apôs a esrancipaçâo política de Feira, em 1833, a Cânera pro^ 

blu a feira e a venda âe animais dentro da Vila, passando tais 
atividades a acontecer no Campo do Gado ou Campo da Cameleira 

(ver foto a seguir). Em 1838, essa instituição estendeu sua de 

terminação à venda de outros tipos de animais (cavalos, bur- 

ros, mulas, carneiros, etc.), e baixou posturas punindo com 

multa "quem vender gado vaccum e cavalar" fora daquele peri- 

metro^^ ,

O gado que passava por Feira de Santana, vindo dos 

sertões longínquos, não era taxado pelo Governo Municipal; con 

tudo, não devia ser vendido fora do local determinado. Este 

dispositivo, incluido entre as leis provinciais, forçava os
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proprietários a comercializarem seus animais em condições âe 

concorrência.

Assim, as conseqüências nao tardaram a se fazer sen- 

tir. De comum acordo com os proprietários de Feira de Santana, 
compradores de gado, mais conhecidos como "atravessadores" mu^ 

tas vezes adquiriram todos os animais, em excelentes condi- 

çoes, antes da chegada à feira. Quando não os compravam no ca- 

minho, combinavam o preço a ser oferecido aos outros compra- 

dores. 0 restante das boiadas, animais magros e cansados eram 

vendidos por qualquer preço.

Nas mesmas condições, os atravessadores tinham o

controle do número de animais que entravam em Salvador ou nas
Vilas do Recôncavo, auferindo lucros exorbitantes, principal-

68mente em épocas de seca, quando a oferta era pequena

Apesar do relevante papel que o comércio do gado de- 

sempenhou no Município de Feira de Santana, a carne era de má 

qualidade, e seu consumo, muito pequeno. Alguns fatores contr¿ 

buíram para essa situação: no apogeu das minas, os fazendei- 

ros preferiam vender seu gado nos currais do sertão, pelo mes- 

mo preço que era vendido em Salvador. As prolongadas secas di- 

zimavam parte dos rebanhos; também o procedimento dos através- 

sadores, já aqui comentado, pesou grandemente para o agravamen 

to do problema.

Ainda sobre o baixo consumo de carne, referimo-nos 

ao caso de Jacobina, em 1830, a titulo de ilustração. Naquele 

ano, a Vila de Jacobina baixou uma postura, a pedido dos açou- 

gueiros da zona, determinando que os criadores de gado cedes- 

sem, semanalmente, um animal para cada um dos três talhos (açou
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gues) all existentes. Em resposta, os criadores־negaram-se a 
fazê-lp pelo consximo baixíssimo âe carne, vivendo a população
âe farinha e feijão. Sugeriram que a Câmara se certificasse da

j 69razao por eles alegada י י -

Em Feira de Santana, no tocante a esse tipo de pro- 

blema, 08 fazendeiros ricos preocupavam-se em fornecer o gado 

etn grandes lotes para hospitais, Exército, Policia e outras 

instituições, mediante um contrato anual; o atendimento isola- 

do aos marchantes locais não lhe interessava, pois os lucros 

eram insignificantes. Somente em ocasiões especiais, tais como 

nas festas religiosas, a população conhecia carne de melhor qua 

lidade.

Além do consumo e do fornecimento da carne vale res- 
saltar a questão do controle do preço. Este era realizado pela 
Câmara Municipal, sob a alegação de que, sendo difícil encon- 
trar-se a carne de boi e variável o movimento da feira, os pre 
ços podiam oscilar para mais ou menos^^.

Quando os preços da carne fresca baixavam, ou quando 

esta não era totalmente consumida por sua má qualidade, trans- 

formava-se em carne de charque, e era enviada âs povoações do 

Recôncavo. Essa atividade era executada por mão-de-obra livre 

e escrava, jâ que o abate ocorria mais nas fazendas do que na 

Vila. Não existia matadouro apropriado em Feira de Santana, 

mesmo após a sua emancipação política, em 1833. 0 gado era aba 

tido era um terreno cercado, de propriedade de um dos primeiros 

vereadores da Câmara local. Em 1838, essa instituição autori- 

zou a despesa âe 260 mil réis para a construção de "um curral 

que servirá de matadouro". Conquanto este ocupasse vinte e
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dois metros quaârados, logo demonstrou ser insuficiente para 

as necessidades da Vila. Tal estrutura atendeu Feira de Santa- 

na até 1890"^^.

Paralelamente à comercialização do gado em pe e da 

carne# desenvolveram-se a feira livre e o comércio urbano.

Consultando o jornal Folha do Norte e Eurico Alves 
Boaventura(*), verifica-se que o boi não afastava os fazende¿ 
ros do comércio da Vila, pois estreitas relações eram mantidas 
entre os fazendeiros e 05 negociantes, mesmo de ramos diferen- 
tes. No período em estudo, o principal comércio provinha da 
feira livre, conquanto existissem vários estabelecimentos de 
gêneros alimenticios, de tecidos, de remédios (boticas), de 
artefatos de couro, de ferramentas agrícolas, de armazéns pa- 
ra a escolha dos tipos de fumo ou para o preparo do fumo de corda.

Quanto â prática dos atravessadores, esta, era, em 

parte, ligada à ausência de Bancos na região. Até 1849, pe- 

ríodo em estudo, não encontramos registro de estabelecimentos 

bancários em Feira de Santana. Os fazendeiros ricos ou os 

grandes comerciantes guardavam seu dinheiro em cofres. As ca- 

sas de negócio raramente precisavam dos serviços prestados 

por Bancos: eram eles realizados por pessoas de confiança ou 

pelos grandes comerciantes. Ou, ainda, pelos Bancos de Salva- 

dor.

Alguns agiotas enriqueceram cobrando juros aos pe- 

quenos e médios lavradores ou comerciantes da Vila. Muitos des 

tes enfrentaram sérias dificuldades para saldar os seus débi- 

tos numa região adversa, sujeita a secas prolongadas, que atin

(*) Ver Anexo 1.
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giram duramente a agricultura e a pecuária. Nessas épocas de 

calamidade, 05 agiotas exigiam, de seus devedores, os poucos 

escravos que possuíam, como garantia de suas dívidas.

Eurlco Alves Boaventura, referindo-se â prática des-

ses agiotas, afirmou que o gado era o Gnlco bem que não se hl-

potecava, sendo comum tanto a hipoteca de escravos como a das

safras de fumo, de algodão, de milho, de farinha de mandioca,

assim como c*5jetlvos de ouro e prata. O escravo, contudo, era
o principal vinculo de garantia entre o devedor e o credor,

podendo ser trocado ati por outras formas de propriedade . Era
184 0, um escravo foi trocado por uma casa avaliada em qulnhen-

12tos mil reis, na Vila da Feira

Na verdade, em Feira de Santana, o hábito de hipóte- 

car escravo por dívida atingiu outros segmentos da sociedade. 

0 padre Teotônlo Barbosa de Santa Cruz hipotecou naquela VI- 

la, a Vitorino José Fernandes de Gouvêa, em garantia do débito 

de cento e cinqüenta mil réis, o escravo Fellpe^^. O soltador 

de bois, José Pereira Lima (1846), tomou emprestado a quantia 
de um conto e seiscentos mil réis (1.600$000), a juros de 1,5% 

ao mês, para comprar bois de solta. No fim do prazo acertado, 

José ficou devendo a importância de 200*000 réis. Este valor 

foi transformado num novo empréstimo, porém o devedor foi obri 
gado a hipotecar xim escravo como garantia da dívida. Nesse ca- 

so, o escravo tinha o valor de um boi, uma vez que garantia o 

empréstimo para comercialização de gado.

üm dos agiotas bastante conhecido, naquele período, 

pertencia â família dos Pedreira. No "Diário da Viagem ao Nor- 

te do Brasil", encontra-se a descrição da visita de D. Pedro II



60

a Feira âe Santana, tendo o imperador se hospedado na casa do 

Coronel Joaquim Pedreira âe Cerqueira. Este, ao ser indagado 

por D. Pedro qual era o seu gênero de negócio, respondeu-lhe 
que era agiota. Costumava-se dizer que D. Pedro achou-o mesmo

com cara da atividade que realizavaל4

Somava-se a essas dificuldades a presença dos rebel- 

des nos movimentos federalistas de 1832 e 1837, em Feira de 
Santana, e as epidemias de febre amarela, varíola e bexiga, 

ocorridas em 1833, 1837, 1844 e 1857, trazendo sérias conse- 

qüências para os habitantes daquela área. Apesar da preocupa- 
ção dos Presidentes da Câmara local e da Província da Bahia em 

conter os surtos das doenças com o uso da vacina, apenas 261 

pessoas foram vacinadas entre 1845-1846, segundo POPPINO^^. A 

epidemia de 1857, conhecida como cólera-morbus foi a mais ter- 

rlvel. Na Província da Bahia, acordo com esse mesmo autor, cau 

sou perto de trinta mil vítimas. Tais acontecimentos foram

também analisados pelas historiadoras Marli Geralda Teixeira e 

Maria José Andrade, na "Memória Histórica de São Gonçalo dos 
Campos .

Apesar disto, a prosperidade comercial de Feira era 
irreversível. 0 crescimento da população (*), de um. lado, con- 

tribuiu para aumentar o número âe estabelecimentos comerciais, 

do outro, provocou o desdobramento dos engenhos em pequenas fa 

zendas ou unidades de produção para a subsistência. Fora do 

Termo da Feira, surgiam as primeiras fazendas de solta para a 

engorda do gado magro, comprado pelos fazendeiros ou atravessa 

dores. Esse gado era oriundo dos sertões da Bahia, Piauí, Mi- 

nas e Goiás.
(*)Segundo Poppino, a população de Feiraem 18356 1860, cresceu cercade 30.000 
habitantes jã que a populaçao total era de 51.459 mil habitantes. In Rollie 
E. Poppino - Feira de Santana» op. cit. p. 245.
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Através âe consulta à Correspondência oficial âaque- 

le Termo para a Presidência âa Província (1834-1644), iden- 

tificamos relatos que mostravam as condições não-apropriadas 

à agricultura, estando sujeita "às secas periódicas e as thec- 

nicas atrazadas", criando-se rebanhos de péssima qualidade. En 

quanto isso, "nas terras comprehendidas entre a Capella de Mon 

te Alegre ou Orobó (Filial âa Freguezia âe Camizão), Morro do 

Chapeo, Santo Antonio de Jacobina e Rio de Contas, encontra- 

vão-se fazendas âe gaâo gorâo e roças de mandioca, feijoens, 

milho e cana para fabricação de açúcar em pequenas Engenhocas".

Na mesma Correspondência também verificamos que

aquelas terras erao comumente frequentadas por escravos fu 
gitivos e quilombolas, que ali vão se refugiar, se nuCrin- 
do do ócio ou no crime inclusive penetrando nos meios ind^ 
genas em suas perpétuas vadiagens, para isolar-se

Capistrano de Abreu, em "Caminhos Antigos e Povoamento do Bra-
78sil", também fez essas observações

Embora cheio de contrastes e adversidades aqui co- 

mentadas, saía dessas fazendas e dos núcleos pastoris da área 

do Termo da Feira, grande parte dos gêneros alimentícios vendi- 

dos na feira semanal, tais como frutas, legumes, feijão, mi- 

lho, farinha, açúcar, rapadura, melaço, cachaça; animais, a 

exemplo de cavalo, mula, burro, boi, carneiro, cabra; aves, ca 

ças, e outros víveres. Na Correspondência sobre abastecimento, 
nota-se que, nos longos períodos de estiagem, o comércio res- 

sentia-se desses produtos, tanto pela escassez como pela ele- 

vação dos precos.

A fase de depressão foi preocupante, nao só para os
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felrenses como para aqueles que negoclavan na Vila, ou que 

se serviam das estradas com destino ao sertao» devldo aos

constantes ataques de salteadores, a exemplo do bando de Lu** 

cas da Felra. Os arquivos de Salvador dispõem de uma quanti- 
dade significativa de Correspondencia: Relato, Fala de Pre- 

sidentes de Provincia, Relações de presos por crimes e roubos e 

depoimento de Julzes e outros. Tudo isso, refere-se ao Termo 

de Feira de Santana e vizinhanças p>edindo providências pa- 

ra extinguir os bandos, uma vez que os mesmos prejudica- 

vam nâo sõ as vitimas e seus familiares, mas a econo- 
mia local, jâ atingido pelo quadro aqui analisado.

Na fase de prosperidade entre 1842-45 a 1860, a Pro- 

vincia da Bahia viveu um período de recuperação econômica. Es- 

se ressurgimento deveu-se à comercialização de novos produtos, 

tais como diamantes e café errtora o açúcar, fumo, algodão, cou- 

ro, aguardente e cacau continuassem incluídos na pauta de ex- 

portação.

SPIX e MARTIUS, em seus trabalhos, mostraram que as

primeiras descobertas de diamantes, na Bahia, ocorreram na Se£
79ra de Sincora . Enquanto isso, Borges de Barros referiu-seaos

diamantes da Chapada Velha, Mucugê, Lavras Diamantina, Len-
80çõis e Andaraí, explorados apôs a lei de 25.10.1832 . Segundo

esse autor, a descoberta de diamantes atraiu muita gente para

aquelas localidades, transformando-as em Vilas e Cidades. Po-

rém, concordamos com Maria José Andrade e Waldir Oliveira,

quando afirmaram que os diamantes foram explorados desde o Mu-

nicípio de Morro do Chapéu, ao Norte, até o Vale do Rio de 
8LContas, ao Sul
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O diamante era em grande parte negociado clandestina״

mente/• o que dificultava avallar a real produção e 08 nivãis de 
82sua exportação . Waldlr Oliveira afirma que um dos principals 

negociantes desse ramo foi Antonio Francisco Lacerda, na déca- 

da de 40, que certamente estava envolvido com a questão de trã-
fico de escravos vinculado â exploração daquele produto״- 83

0 "Pequeno Album de Lençóis" (1845-1945) mostrou que 

essa cidade tornou-se conhecida como a capital do diamante. Exi 

be Inclusive foto das maiores pedras que ali foram descobertas, 

bem como dos pioneiros na exploração de diamantes naquela re-
glao־. 84

Grande parte do ouro, prata e mesmo do diamante expio

rados em Jacobina e nas Lavras Diamantinas (séculos XVII e XIX)

escoava-se através do porto de N. S. do Rosário de Cachoeira.

Porém, os cargueiros ou tropeiros que transportavam a produção

corriam riscos de vida como observaram os cientistas Von Spix e
85Martius ém sua viagem ao sertão da Bahia

O café, cultivado nas fazendas ou roças do Recôncavo 

e na Chapada Diamantina, não apresentava uma produção significa 

tlva, se comparada com a do vale do Paraíba, no Sul do Pais. 

Mas, de certo modo, aquele produto e o diamante contribuíram pa 

ra minorar as dificuldades econômicas da Província da Bahia.

0 açúcar permaneceu até ao final dos anos 50 como Im- 

portante gênero de exportação. Apesar de ter vivido atrelado à 

dependência do mercado externo, não chegou a ser destronado.

Datam daquela epoca os primeiros estabelecimentos In- 

dustrlais e de crédito(*). De acordo com Luiz Pamponet, na ta-

(*) 1834 - Caixa Econômica da Bahia; 18AS - Banco Comercial da Província da 
Bahia: 1848 - Sociedade Comercio da Bahia: 1848 - Banco Hipotecario da Bahia.
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bela a seguir encontra-se a relaçao das principals Industrias
gg

baianas até 1850

Apesar do quadro analisado, a vocação criatõrla dc

Feira de Santana era irreversível. Muitos felrenses procuraram
Instalar fazendas de criar ou de engorda sertão adentro, bem co

roo nas regiões Sul e Sudoeste da Província da Bahia, Inclusive
nas vizinhanças do Terroo da Feira. Dentre elas destacam-se as

de Vitória da Conquista, PoçÕes, Caetité, Ituaçu (Sul), Mundo

Novo, Baixa Grande, Jacobina, Rui Barbosa, Camisao (atual Ipi- 
87ra) , além de inúmeras.

Referindo-se aos principais centros fornecedores de 

carne, José Azevedo de Almeida, numa carta datada de 5 de julho 

de 1865, assim expressou-se:

... Há três zonas de criação de gado na Bahia. A printeira, 
que chamaria sertão de baixo collocada no norte da ProvÜn- 
cia, coinprehende as Comarcas de Feira de Santa Anna, Inham 
bupc, Itapicuru, Geremuabo, Monte Santo, Jacobina: a segun- 
da que chamarei de sertão alto, ou vale do São Francisco, e 
Urubu; a terceira, que chamarei de Caetite, colocada ao Oci 
dente da Provincia, comprehende as Comarcas do Rio das Con- 
tas e de Caetité (...) Na primeira zona, a Comarca de Feira 
de Santana era uma das mais produtivas. A segunda era igua^ 
mente produtiva. A terceira, a de Caetité, vende o gado mais 
caro da Província. Os mercados principais dessa última zona 
são as Lavras Diamantinas. (...) 05 animais enfrentam pe- 
ríodos de estiagens. A segunda zona é nesse sentido a mais 
sofrida (...), o inverno é ali desconhecido e por isto mes- 
mo a produção do gado não pode chegar a seu principal mere¿ 
do que tandem ê Feira de Santana (...). SÓ em tempo de chu־ 
va, quando as péssimas estradas teem aguadas e pastos, eque 
pode transitar 150 a 200 leguas (...). Da Província do
Pyauy vinha muitos gados, pois a estação é regular nos mc- 
ses de março a julho, porém o gado percorre grandes distan״ 
cias e as estradas são péssimas. De Goyaz e Minas chegam 
cerca de 16 mil cabeças de gado por ano (...) muitos morrem 
nos caminhos ou ficam em estado de não poderem vir para a 
capital, é neste caso que aparece a escassez e as carnes 
sobem a um preço fabuloso^^.

Até 1860, o gado passava por Feira de Santana com des
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T A B E LA 2
COMPOSIÇÃO DO SEYOR INDUSTRIAL 
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tino aos mercados do Recôncavo, sobretudo para a Cidade do Sal**

vador. Consultando Dionisio Pereira, Ana Dias Carvalho, Manoel

Rodrigues e Rollle E. Poppino, constatamos três caminhos para
8 9se chegar aqueles mercados . 0 primeiro deles partia da região 

Leste do PaluI, percorrendo quatrocentas milhas, atê aos campos 

de Jacobina. Ali a estrada bifurcava-se. Um dos caminhos atln- 

gia 150 milhas, através de Mundo Novo, Baixa Grande e Ipirã (Ca 

misão), na direção de Feira de Santana. O outro chegava ao mes- 

mo destino, passando por Mairi, Riachão do Jaculpe e Tanqulnho, 

a ama distância aproximada de 125 milhas.

0 segundo caminho, um dos mais longos, tinha mais de 

600 milhas, entre Goiás e Minas Gerais, chegando atê Feira de 

Santana. Nesse percurso o gado passava por Lençóis e Macajuba 

(próximo de Mundo Novo), onde recuperava-se das longas viagens, 

e prosseguia na direção de Feira de Santana.

O terceiro caminho teve origem mais tarde, ao Norte 

de Minas Gerais, em Pedra Azul, no Vale do Jequitinhonha, per- 

correndo cerca de trezentas milhas ao sul de Feira de Santana.

0 gado da zona Norte da Bahia alcançava Feira de San- 

tana através de dois caminhos: os animais criados em Queimadas, 

Monte Santo, Santa Luz e Gavião eram conduzidos através de Con- 

ceição do Coité, Tanqulnho e Conceição de Feira. As boiadas de 

Ribeira do Pombal e Tucano atravessavam Araci, Serrinha e Tan- 

qulnho na direção de Feira de Santana. Todos esses caminhos po- 

dem ser identificados no mapa utilizado por Ana Dias de Carva- 

lho (vide adiante).

06 longos percursos representaram um importante papel 

no desenvolvimento da atividade crlatõria de Feira de Santana.
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CAMINHOS DO GADO

Hapa n9 03

FONTE: CARVALHO, Ana Dias da Silva. Feira de Santana e o comercio do 
gado. Boletim Paulista de Geografia» (28), p. 21, 1957-58.
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Nesta área, o gado era comprado pelos fazendeiros e conduzido 

para u8> dos mercados do Recóncavo, ou era levado para engordar 

ñas fazendas da reglao.

Na casa grande ou rás fazendas podiam ser encontrados 

o fazendeiro, vaqueiros, roceiros (ex-escravos, mulatos) feito- 

res e escravos. 0 prestigio social do título de fazendeiro nas- 

cia da fortuna no criatõrio, mesmo gue ele se dedicasse a gran- 

des atividades agrícolas. Era indispensável, no solar, a figu- 
ra do "criador". Tratado como fidalgo, o fazendeiro conduzia 

seu rebanho, o que era considerado um sinal de riqueza ou fortu 

na.

Quase sempre os grandes fazendeiros feirenses pos-

sulam de quatro a cinco fazendas. 0 Coronel Joaquim de Cerquei-

ra, p>or exemplo, tinha várias, entre as quais a que se locali-

zava nas imediações da Freguesia de Camisao e comportava cerca
90de duas mil cabeças de gado de cria, por ano . Analisando Or-

deai Jurídicas sobre Imóveis em Feira de Santana, BOAVENTÜRA

constatou que o Coronel José Batista Carneiro possuía cinco fa-

zendas no Município de Jacobina, tendo em media cada uma delas,

mais de seis quilômetros de extensão. Em 1867, cada imóvel es-
91tava avaliado em tres mil reis (3.000$000)

No Termo de Feira, os núcleos mais notáveis organiza- 

ram-se sob a égide da Freguesia de Santana, a exemplo de Tuca- 

no, Serrinha, Santa Barbara, Tanquinho de Feira e Conceição de 

Feira(*). Para estes núcleos pastoris, o Vale do Jaculpe, face

(*) As fazendas dos proprietários inais ricos eram: Santa Rita - umadas roais* 
antigas de todas - Conceição, Retiro, Fonte Nova (de gente dos Alves Boaven- 
tura). Areias e Canavieira (do mcdico Quintiliano), Cana Brava, Engenho, R¿ 
n». Solares da Roça, Pedra dיAgua (de vários proprietârיos), Recreio (do Ca 
pitio Manoel Félix Moreira Dal tro)., hoje, parte do Município de São Gonçalo 
dos Campos, e as fazendas dos Pedreira. Em menor numero, ressaltam as de a^ 
guns descendentes dos Pereira Lago e dos Alves Franco, senhores do es- 
cravo Lucas.
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ã sua posição geográfica (zona âo Agreste), desempenhou papel

semelhante ao do Vale âo S. Francisco, forte condensador de po-
92voameivto", na expressão de Capistrano de Abreu

Na primeira metade do século XIX/ o número de fazen- 

das avultou, conforme depoimento do autor Eurlco Alves Boaven- 

tura:

Morre o Recôncavo quando as espátulas do canavial cedem lu 
gar ao flácido flabelar festivo do capinzal, das capinei*- 
ras. Além do horizonte... já não se ouve gritos histéricos
dos feitores sádicos mas da melopéia do abolado, conduzin-
do a vida e o rebanho para a alegria do sertão itaenso, ca*- 
mo um coração®^.

Vale notar que 05 pesquisadores da história de Lucas 

afirmam que a sobrevivência do bando, nessa fase de recu- 

peração da economia baiana, chocava-se com os Interesses das 

camadas dominantes locais: de um lado, a atividade crlatôrla 

expandla-se para além do Termo da Feira, do outro, esboçava- 
se a preocupação com a consolidação das instituições político- 

administrativas. Por estes motivos, as autoridades do Termo te 

riam viabilizado os arranjos do prêmio(*) (um costume da épo- 

ca) para quem conseguisse entregar a cabeça de Lucas. Voltare- 

mos ao assunto quando abordarmos a questão do bando.

Naquela fase verificou-se o maior número de roubos e 

tentativas de homicídio, diminuindo sensivelmente os assassl- 

natos, Como se pode verificar nos quadros do anexo número 5. 

Os bandos por nÕs Identificados tenderam a desaparecer, ao pa£ 

so que o de Lucas sobreviveu até 1849.

1.3.1 A fazenda "Saco do Limão"

No início do século XIX, a Freguesia de são José das

(*) Ver Edital de 13 de maio de 1846, no Capítulo II.
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Itapororocae, Incluindo a zona de Pelra ãe Santana, era habi> 

tada, em sua maioria, por pequenos e medios lavradores, haven- 

do, também, alguns abastados fazendeiros. Reis Júnior, em "Ma- 

ria Qultérla" (1953), referlndo-se às fazendas "Llcorlzelro" e 

"Serra da Agulha", localizadas a Noroeste daquela .Freguesia, 

afirmou que a última delas, a exemplo de multas outras da re- 

gião, "possuía uma légua de comprimento por trezentos metros 

de largura״^^.

Na consulta aos inventários (1701-1870) por morte de 

moradores da mencionada Freguesia, identificamos vinte desses 
documentos que pertenciam aos ascendentes e descendentes das 

familias Alves Franco e Pereira Lago, senhores do escravo Lu- 

cas. Suas fazendas estavam espalhadas no Recôncavo (Cachoeira, 

Santo Amaro, São Gonçalo, Muritiba, Irará) e em Feira de Santa 

na. Duas delas eram grandes:

a) a de Manoel Araújo Lago (1765) , situada nos Campos de
Cachoeira (na area de Feira de Santana), contendo, en-

tre outros bens 39 escravos, 151 cabeças de gado, duas

senzalas, dois sítios; um deles localizava-se em Lagoinha

das Caatingas, e o outro, na barra do Curimatá, com qua-

trocentas braças de largura, avaliados em 240$000 réis.

Possuíam, ainda, alambique, casa de taipa para agrega-

dos, casa-de-farinha, e um terreno numa área denominada
9 6São Jorge

b) a de Luiz Alves Franco (1862), morador da Freguesia de

São José das Itapororocas, possuía vinte e quatro escra- 

vos, duas senzalas, casa-grande, estrebaria, casa-de-fa- 

rinha, mobília de jacarandá 6 340 cabeças de gado; Alves
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Franco tinha, ainda uma fazenda em Murltlba, onde se criavam ca 
valos,* carneiros e cabras, além de um sitlo na Freguesia de São

Gonçaloי 97

Enquanto isso, os bens da fazenda de porte medio cons

tavam, geralmente, da posse de dez escravos, casa de morar, de-

pósito para armazenar a produção (milho, feijão, farinha, al-

godão), casa-de-farinha, um sitio em outra localidade, pequena
casas de agregados e pequenas senzalas, engenhocas, cinquenta a

cem cabeças de gado, vinte a trinta carneiros, alguns cavalos,

cabras? quintais com árvores frutíferas, pés de café? e fumo.
Neste caso se enquadravam as propriedades de Ana Pereira do La-

98go (1838-1842) moradora na Vila de Feira de Santana

Os pequenos fazendeiros trabalhavam nas roças, porém, 

às vezes, cediam parte de suas terras aos roceiros, constitui- 

dos p>or ex-escravos e itinerantes, ou aos nortistas, que emi- 

gravam nos tempos das secas, pelo sistema de "meia" ou de "ter- 
ça”. Dessas fazendas sala a maior parte dos produtos alimen- 

ticios para as feiras semanais. Os lavradores iam â Vila apenas 

nos dias de feira para vender sua produção ou comprar produtos 

de primeira necessidade.

De acordo com nossas pesquisas, o perfil da fazenda 

"Saco do Limão" era semelhante ao daquelas de porte médio loca- 

lizadas na zona de Feira de Santana. Com base nos Inventários 

dos ascendentes e descendentes das famílias que foram proprie- 
tãrias de Lucas, assim como na Correspondência da Câmara de Fe^ 

ra e de outras localidades do Recôncavo, verificamos que o núme 

ro de escravos daquela fazenda era pequeno. Apenas um docuraen- 

to original informou que após a morte do padre, o pai do mesmo
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com lâade de 70 anos não teria pulso para cuidar de multos es- 

cravos"(*).

Era seus trabalhos sobre a historia do escravo Lucas,

Virgilio Reys e Sabino de Campos, referindo-se à mencionada
fazenda, nao apresentaram qualquer prova documental. Afirmaram

apenas, que pertencia à rica senhora Ana Pereira do Lago, que

após sua morte passou, por herança, ao padre José Alves Franco,

seu sobrinho e afilhado. A fazenda estava situada ao Sul de Fel
99ra de Santana, tendo nela nascido Lucas

Ao consultar o jornal Folha do Norte (Feira de Santa- 

na), deparamos com o único documento sobre aquela fazenda: "No

ano de 1859, falece Manoel Jose Freitas proprietário da fazenda 

'Saco do Limãoי''̂ ^̂ . Também no livro de Registro da Freguesia 

de São José das Itapororocas (1850), encontramos notícias de 

duas fazendas denominadas "Saco" e " S a q u i n h o " , localizadas 

no distrito de Limoeiro, p>orém, como se observa na citação de 

Virgílio Reys, a fazenda "Saco do Limão", ficava situada no Sul 
da Feira, nas imediações do atual Centro Industrial de Subaé.

. A MÃO-DE-OBRA ESCRAVA E A REAÇÃO CONTRA OS CASTIGOS NA 

FAZENDA "SACO DO LIMAO"

Pode-se afirmar que o cativo foi parte essencial da 

História do Brasil. Apesar de outras contribuições diversas pa- 
ra a formação da sociedade nacional, na sua estrutura produtl- 

va, o escravo era considerado apenas uma mercadoria, e como 

tal estava sujeito aos riscos de perdas mas também lucros.

(*) Arquivo Piíblico do *Estado da Bahia ־־ Polícia/Assuntos 1823/1853 ־־» of. 
22.2.1847, Maço 3115.
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sent direito a vida, sem direito a coisa alguma.

Vale notar que o africano não foi demográficamente 

distribuido de forma equânime, nem no que diz respeito ao quan*־ 

tltativo, que uniformizarla o processo econômico, nem no que 

concerne ao étnicamente qualitativo, que uniformizaria a cultu- 

ra.

Felra de Santana vem asslm diferenclar-se da zona ca- 

navlelra do Recôncavo, onde as fazendas possulam multos escra- 

VOS que costumavam étnicamente se identificar. Surge dal a for- 

ça da Africa recriada nas comunidades negras em Cachoeira e San 

to Amaro, por exemplo.

Feira caracterizava-se pela pequena concentração de 

escravos em cada fazenda. Pequenos e médios fazendeiros pos- 
sulam entre cinco e doze escravos. Apoiados nos Livros de Notas 

e documentos do Arquivo da Fazenda Nova^^^, BOAVENTURA, ao tra- 

tar dos núcleos agropastorls, afirmou que as relações de escra- 

vos elaboradas para fins de declaração de impostos nos Cartô- 

rios consignavam não mais de dez cativos nas propriedades de 

cada fazendeiro.

Um desses núcleos pertencia a Maria Joaquina de São 
José e Manoel Cardoso de Oliveira (1831), moradores da Fregue- 

81a de são José das Itapororocas. Entre os bens que constavam 

da partilha do inventário desse casal havia nove escravos, sendo 

que m a  cativa cuidava dos serviços dcraéstioos, e os demais traba- 

lhavam nas roças. Esses escravos foram divididos entre os fi- 

lhos, especificando-se idade e preços^^^.

Na Freguesia de São José das Itapororocas, poucos pos 
sulam um número elevado de escravos. Nossas observações foram
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feitas com base na "Relação âe Fogos* dessa Freguesia, nos In-

ventarlos, por morte, de moradores âa mesma, e confirmadas por 
104Popplno . Como ja mencionamos anteriormente, o fazendeiro Ma־־

noel Araújo Lago, em 1 6 5 contava trinta e nove escravos^®^. Em ,ל

183S, José Ferreira da Silva, morador da Capela Bom Despacho,

considerado o maior escravocrata da região, chegou a possuir se

tenta e um escravos^^^. Logo depois vinha Maxlmlano Pereira de

Magalhães com cinquenta e três^^^ e em 1862, Luiz Alves Franco,
108com vinte e quatro escravos

Os escravos da região de Feira de Santana não costU“ 

mavam criar núcleos oriundos da mesma procedência. Entre- 

tanto, era muito comum aquela localidade servir de refúgio 

para escravos vindos de outras regiões e de passagem para 

outros locais, onde vicejaram quilombos{*)

Mediante a análise da obra de Sabino de Campos, veri-
ficamos que os escravos âa fazenda onde Lucas nasceu ocupavam-
se de diferentes atividades. As mulheres executavam as tarefas
da casa-grande e da agricultura. Com seus filhos menores amar-
rados âs costas, pilavam o cafe e o milho em pllÕes de madeira,
preparavam refeições, cuidavam da limpeza da casa, dos quintais,

109costuravam, lavavam e passavam as roupas . Outras mulheres a- 
companhavam o feitor Teotônio Madragoa e os escravos que tra- 
balhavam no eito (roças de cana-de-açúcar, fumo, mandioca, ml- 
lho, feijão), para prepararem as refeições e auxiliar nas tare- 
fas complementares.

Além disso, executavam as tarefas âa casa-âe-farinha,

(*) Ver mapa seguinte.



75

QUILOMBOS BAIANOS

FONTE: MOURA, Clovis. Quilombos. (Rev. Bras.
de Geografia, IBGE, XXIV t19 A, out./ 
.dez/6Z, p. 581)..

Mapa n9 4
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cortavam lenha, limpavam os pastos para a criação âe animais 
e ordenhavam as vacas, entre outros serviços. Em geral, os es־* 
cravos fabricavam cestas, esteiras, abanos, vassouras de pa-
lha, e tipos diferentes de corda, bem como vasilhames de cera*-
. 110 mica

O feitor da fazenda, Teotônio Madragoa —  vulgo Pa- 
redão — , era ura administrador de confiança do Padre Franco, 
mas muito severo com os cativos. Fiscalizava as fronteiras da 
fazenda, apertando sempre o cabo de um chicote feito com tiras 
de couro de boi, ameaçando-os; principalmente a Lucas, a quem 
chegou a colocar no tronco^^^.

Ainda assim, por mais duro e difícil que fosse viver
em escravidão, o cativo nao perdia totalmente a ânsia pela li-
berdade. E isto era o suficiente para que, ao querer negar-se
como escravo, criasse movimentos e atitudes de negação do sis-
tema. Consciente ou inconscientemente, o negro resistiu; foi,
na opinião de Clóvis Moura e Artur Ramos, "bom trabalhador" 

112e "mau cidadão" . Humilhado, espezinhado, maltratado, ele 
não aceitou passivamente seu cativeiro, como se chegou a pro- 
palar. Ao contrário, o negro cativo reagiu "sempre que pôde e 
como pôde"; fugindo, rebelando-se, roubando, assassinando.

O personagem em estudo, instalando-se no mundo que 
lhe foi dado viver, sofreu a experiência dessa realidade.

1.4 POLITICA

Numa visão panorâmica dos acontecimentos políticos 
ocorridos na Província da Bahia durante a primeira metade do



לל

Nenro no tronco —  Lucas sofreu esta humilhação,

FONTE: GOULART, JosS Alípio. Da palmatSria ao patíbulo: castisos de 
escravosnoBrasil. Rio de Janeiro. Conquista, 1971, p.
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século XIX, podemos identificar duas fases de nosso interesse.

Na primeira (1607-1823), ressaltamos o nascimento do 

escravo Lucas(*)/ momento em que a Bahia se encontrava perfei- 

tamcnte sintonizada com as transformações que se verificaram 

tanto no plano externo como no interno, resultantes da trans- 

ferência da Corte Portuguesa para o Brasil, e que aceleraram o 

processo de emancipação política.

No plano externo, tinha inicio o declínio do antigo 

sistema colonial fundado no exclusivismo do comércio das colô- 

nias para as metrópoles. Era o estabelecimento do capitalismo 

industrial era substituição ao capitalismo comercial, com a con 

seqflente política de redivisão dos mercados mundiais. Essa re- 

divisão, na Europa, foi marcada por forte rivalidade entre as 
monarquias vigentes, tais como as da França e da Inglaterra. A 

abertura dos portos (1808) satisfez, ao mesmo tempo, as exi- 

gências da Inglaterra, â procura de mercados, e o escoamento 

da produção da Colônia, retida nos armazéns e trapiches, com 
grande perda de mercadorias perecíveis, como ocorreu na Ba-

No plano interno, apôs a longa crise do sistema co- 

lonial, o Brasil passou a viver o processo de independência po 

lítica. Apesar da distância que o separava da Europa e dos vin 

culos opressores de uma metrópole defasada nos mais diversos 

sentidos, muitos brasileiros já haviam percebido que a Colônia 

poderia subsistir sem a proteção de Portugal.

Ê evidente que 08 anos subseqüentes â chegada da Co¿

(*) Veja Capítulo II, item 1.
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te ao Brasil ensejaram, como lembrou Sergio Buarque de Holán-

da, malores possibilidades de um julgamento, pelos brasileiros,
114de seu dominadores, com maior senso de realidade . Nao foi 

preciso, assim, esperar o retorno de D. João VI a Portugal pa- 

ra acelerar a onda separatista da Colonia. As idéias liberais, 

no Nordeste, resultaram, por exemplo, na Revolução de 181ל , em 

Pernambuco, confirmando o desejo de emancipação política de- 

baixo dos "olhos e ouvidos do rei”.

Etn 1820, foi a vez da Revolução Constitucional do 

Porto, em Portugal, e as Províncias do Norte e Nordeste foram 

as primeiras a manifestar seu apoio ao movimento. Distantes de 
suas co**irmãs do Sul, tinham uma razão maior para justificar 

sua adesão: constituindo-se em zona pioneira de colonização me 

tropolitana, estavam ameaçadas, entre outros aspectos, de um 

retorno ao monopólio comercial.

A Bahia, após ter aderido, em 1817, ao movimento de 

Pernambuco (apesar da vigilância do Conde dos Arcos, que che- 

gou a enviar tropas contra os revolucionários em Recife), par 

ticipou do levante de 10 de fevereiro de 1821, quando foi fei- 

to o juramento as bases do regime constitucional^^^. A seguir, 

instalou-se uma Junta Provisória de Governo, composta de re- 

presentantes das diversas camadas da sociedade —  clérigos, co 

merciantes, militares, proprietários agrícolas^^^ — , e ele- 
geram-se os deputados que representariam a Bahia na elabora- 
ção da Constituinte Portuguesa. Todos eles, sem exceção, eram 

senhores de escravos^^”̂ . Porém, a não-participação desses de- 

putados nas Cortes serviu para confirmar as intenções recolo- 

nizadoras de Portugal, contendo implicações como o monopólio
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comercial, já extinto pela Abertura dos Portos e pelos Trata- 

taâos com a Inglaterra em 1810, tal fato estimulou os baianos 

a promoverem e participar de conflitos contra militares portu- 
gueses, no período âe 1821 a 1823.

Evidentemente a presença de portugueses tanto no exército

como nas atividades conerciais, ou mesmo ro cotidiano da sociedade baiana,
118servia para agravar airda mais a situação♦ Para Décio Freitas , além des- 

sas causas, outras explicam o significado das lutas pela Independência 

do Brasil, na Bahia. A principal delas era a própria importan- 

cia econômica, social e política da Província(*).

Os comerciantes portugueses sediados na Bahia eram 

antigos beneficiários do sistema monopolista. Estes concediam 

crédito ilimitado aos fazendeiros. Os empréstimos eram nego- 

ciados sobre as safras futuras, mas os preços oscilavam muito 

no mercado externo, ocasionando grandes prejuízos. Os produtos 

importados eram também controlados e vendidos por esse grupo. 
Ademais, a escravatura representava um fator de encarecimento, 

visto que a Bahia importava escravos de vários portos africa- 

nos, e em maior quantidade da Costa da Mina e da Nigéria, por 

preços mais elevados, se comparados com os preços nas provin- 

cias do Nordeste, em razão do comércio do fumo.

As vésperas da Independência da Bahia, a situação 

econômico-financeira dos senhores de engenho era extremamente

(*) Mattoso, KãtiaM. de Qúeiro». Bahia;־ A cidade do Salvador e seu Mercado 
no eéculo XIX. p.
A Bahia, mesmo depois que perdeu a condição de sede política em 1763» conti 
nuava sendo o primeiro centro urbano da Colonia, grande exportador de açu- 
car e de fumo» e, conseqUentetoente de manufaturas. Era o maior mercado de 
escravos da America do Sul.
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crítica. Segundo SIERRA y MARISCAL,

atguns senhores empenharam 8ua8 safras a três ou quacro 
coDierciantes ao mesmo tempo, passando miseravelmente (...)

08 senhores, a seu ver, queriam a independencia, para com ela

. . .  . 1 1 9se verem livres dos seus credores

Em junho de 1823, eclodiram as lutas contra 03 por- 

tugueses, tendo o Recôncavo como palco da resistência. Ali os 
grandes proprietários, sob a ameaça da recolonização, foram es 

timulados a financiar as tropas mercenárias, viabilizando sua 

subsistência, fardamento, armamentos, animais, etc. Quanto ao 
engajamento de escravos naquelas operações, era motivo de preo 

cupaçâo para muitos fazendeiros. A Câmara de Jaguarlbe, por 

exemplo, foi contra o empréstimo de escravos ao Exército pa- 
triõtico, pois

poderia fazer rebentar nesta malfadada Província o mais 
funesto de todos os vulcões politicosl^O.

As operações por nós referidas contavam com tropas 
organizadas e armadas por aqueles proprietários, sob a dlre*■ 

ção dos chefes militares enviados pelo Imperador D. Pedro I. 

As tropas portuguesas instaladas em Salvador eram comandadas 

pelo General Madeira de Mello. 08 combates tiveram seu ponto 

mais alto a 02 de julho de 1823, que passou a ser a data mãxi- 

ma da Bahia, quando os portugueses, derrotados, seguiram em 

navios de guerra e mercantes para Portugal.

0 ano de 1823 constituiu-se no marco para o reconhe- 

cimento político da Bahia pelo Brasil, especialmente pelo Impe 

rador D. Pedro I e sua corte. Tanto assim que passou a ter um
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poder executivo autônomo, exercido por presidentes nomeados pe
lo Imperador. As cidades e vilas da Província eram administra 
das pelas Câmaras de vereadores e auxiliares.

Feira de Santana participou das lutas pela Indepen** 
dência. Construiu depósitos ou oficinas para reparo das ar*־ 
mas^^^, contribuiu ccan gado para o sustento dos batalhões mi- 
licianos formados no Recôncavo. Dentre os soldados que comba- 
teram o exército adversário, destaca-se a participação da per- 
sonagem histórica Maria Quiteria de Jesus Medeiros(*).

A segunda fase (1824-1850) caracteriza-se pela con- 
solidação do Estado Nacional, fato que só ocorreu em 1840, com 

a maioridade de D. Pedro II, quando, paralelamente a outros fa 

tores, foram pacificados os conflitos regionais (Confederação 

do Equador, Balaiada, Sabinada, Farroupilha), e as rebeliões 

dos escravos. Foi, também, o momento de formação e desenvolvi- 

mento do bando do escravo Lucas e da morte deste, assim como o 

momento de emancipação da Vila da Feira, em 1833.

Consolidada a Independência Política do Pais, sobre- 

veio a necessidade de montar-se uma estrutura jurldico-adminis 

trativa que garantisse a propriedade e a escravidão. Na Bahia, 
as camadas sociais dominantes estavam politicamente divididas: 

uns apoiavam o Governo de D. Pedro I; outros aceitavam o Impe- 

rador enquanto fosse constitucional, preservando, acima de tu­

(*) Maria Quitéria de Jesus Medeiros, nasceu na Freguesia de São José das 
Itapororocas, 1792(Agreste). Sabia usar arma de fogo, fugiu de casa, ves-
tiu roupas de horneo para alistar-se nas fileiras que conbatiam as tropas 
portuguesas contrárias S Independencia. Tao bera desempenhou sua funçao que 
foi promovida a cadete e, terminada a campanha, recebeu, de D. Pedro I, a 
insígnia dos Cavaleiros da Ordem do Cruzeiro. Condecorada, pediu ao Impe- 
rador uma Cari:a solicitando ao seu pai que perdoasse sua desobediência. In 
REIS JOn i o r, Pereira. Maria Quitéria. Rio de Janeiro, MEC 1953, p. 45-48.
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dO/ a autonomia âa Província

• A Constituição âe 1824 não conseguiu atender aos re-

danos das provindas, que passaram a depender cada vez mais

das d e d s Õ G s  do Governo Central. Esta situação, na Bahia, re-

flete-se na ocorrência de movimentos conhecidos como "Mata-Ma-

rotos״, militares, federalistas de 1832, 1833 e 1837, e nos mo
123vlmentos de escravos, como veremos a seguir

a) Entre 25 de outubro e 03 de dezembro de 1824, ocorreu a 

Revolta do 39 Batalhão da primeira Linha, conhecido como 

"Batalhão dos Periquitos", que culminou com o assassl- 

nato do Comandante das Armas, Fellsberto Gomes Caldeira. 

No ano seguinte, dois fuzilamentos voltaram a ooorrer nos 

meios militares com a participação dos "Periquitos"; O 

do Sargento-Mor Sátiro da Cunha e o do Tenente Gaspar Vilas 

Boas, do Batalhão dos Pitangas.

b) Distúrbios antilusitanos aconteceram em Salvador, Cacho- 

eira e Santo Amaro, em 1829, 1830 e 1831. Este último 

foi marcado por vários incidentes. Depois do assassinato 

de um comerciante brasileiro, segulu**se o assassinato de 

portugueses e o saque de suas propriedades.

c) Em 19 de fevereiro de 1832, teve inicio uma revolta de 

caráter federalista, na Vila de São Félix, no Recôncavo. 

Simpatizantes do movimento, liderados por Bernardo Oianaes Mi- 

nelro (oanerciante, capitão e Juiz de Paz), dirigiram-se à Vila 

de Cachoeira, e, oom o apoio do Coronel Miliciano Rodrigo An- 
tonlo Falcão e outras personal idades de destaque, ocaivocaram a Cã- 

mara Mmiicipal daquela Vila e propuseram a .criação da "Fede

122
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ração” da Provincia da Bahia. Ebi organizado QDverno Proviso- 

rio» e afi111ava-8e que a separação iria corresponder aos anseios 
do povo baiano, que se achava oprimido pelo Governo Cen- 

tral e pelo partido do Rio de Janeiro.

O movimento foi sufocado pelos grandes proprietários 

e autoridades competentes, que organizaram uma tropa conhecida 

como "Exército Harmonizador". Alguns líderes rebeldes foram 

presos(*), outros fugiram. Os prisioneiros, levados para o 

Forte do Mar, um ano depois (1833) voltaram a rebelar-se mas 

foram obrigados a render-se, tendo sido levados para um navio 

prisão.

Feira de Santana estava no bojo desses movimentos.

Quando o Presidente da Província, Honorato Paim, tomou conhe-
cimento do fato ocorrido em 1832, enviou uma força de aproxi-

madamente 150 homens que, junto com a polícia local, abafaram

a revolta, prendendo aqueles que, segundo a opinião pública,

foram os propagadores da rebelião. Dispersaram rebeldes e ex-
124pulsaram os que ali buscavam refugio

Naquele período (1833), Feira de Santana foi elevada 

à categoria de Vila, como veremos no item seguinte.

O Ato Adicional de 1834 parecia resolver as questões 

que se vinham arrastando por um longo período. Embora o quarto 

poder (Moderador) não tivesse sido extinto, o Ato trouxe algu- 

mas alterações: criou uma Regência Una, eleita por quatro anos;

(*) Além de Guanees Mineiro, destacaram-se: Domingos Guedes Cabral, Custõ- 
dio Bento Monteiro, Joaquim José de Lima, Manoel do Nascimento Abreu, Jose 
Ignacio de Carvalho. Domingos £oi o autor do manifesto contendo 24 xtens 
que foram lidos e aclamados no dia da convocaçao dos vereadores.
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suprimiu o Conselho de Estado e transformou 08 Conselhos Pro-
125vinclals em Assembleias Legislativa

Todavia, as concessões se situaram aquém das expec- 

tativas dos revoltosos. A proliferação de rebeliões nas Pro- 

víncias, durante o Governo Regenclal, exprimiu um desejo arden 

te de autonomia, na medida em que pretendia resolver a questão 

da opressão econômica e fiscal. No caso da Sablnada, na Bahia, 

outros fatores ainda interferiram; a existência de massas po- 

bres e livres, os deserdados do sistema; a escravidão, o de- 

clínlo dos principais produtos de exportação, como algodao, fu 
mo, açúcar, bem como a estagnação econõmlco-social da região.

A Sablnada (1837), outro movimentos de caráter fede- 

ralista, foi deflagrada pelas classes médias e baixa da popu- 

lação de Salvador, e deteve o poder durante quatro meses. No 
entanto, a nossa ver, não foram os rebeldes além do antilusi- 

tanlsmos e de certos ideais federalistas.

Consultando Paulo César Souza, pode-se constatar as 

razões por que ficaram eles limitados a um programa puramente 

político e de soluções imedlatistas:

A Sablnada foi um movimento caótico nas ações e contradi־ 
torios nas intenções. A incoerência nio estava Canto na_j1 
firmação simultânea de república e federação. Afina], nao 
eram excludentes. 0 tnodelo que mais invocaram 08 EUA, era 
uma república federativa (...)• Uma república teria sido 
revolucionária: todo federalismo é um compromisso, a con- 
tradição foi a negada submissão futura a Pedro

Como jã foi aqui mencionado, o eco da Sablnada che- 

gou ao Sertão. Feira de Santana era considerada, pelos revol- 

tosos, um mercado indispensável para o abastecimento de gêne- 

ros alimentícios e um ponto estratégico para se implantar uma
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base de operaçoes־ 127

Na opinião de Henrique Praguer, o vice-presidente

João Carneiro era um negociante de gado ero Feira de Santana,

um homem probo, mas a quem faltavcim *as luzes indispensáveis a
128tão pesado cargo" . Encontramos também, em nossas pesquisas, 

o nome de um participante da família Pereira Lago, parente do 

primeiro senhor do escravo Lucas(*).

Ê provável que elementos da Guarda Nacional daquele
- 129Termo tenhcun sido favoraveis a causa dos rebeldes . Apos a

retomada da Cidade de Salvador pelas forças legalistas, o pre-

sidente da Província solicitou, aos funcionários de Feira, in-

formações sobre as atividades federalistas ali existentes. Va-

lendo-se da lei especial promulgada em abril de 1638, mandou

os Juizes de Paz darem uma busca em todas as casas, devendo

prender os suspeitos. As autoridades locais recusaram-se a obe

decer às ordens do Presidente, mas, em conseqüência, foram os

titulares suspensos e presos^^^.

Confirmadas as notícias sobre a movimentação armada 
em Feira de Santana, o coronel Rodrigo Falcão partiu de Cacho- 

eira com uma tropa e dissolveu os focos de insurgentes^^^.íçõs 

o movimento de 1837, a Bahia passou a viver um momento de es- 

tabilidade política trazida pelos albores da maioridade de D. 

Pedro II.

Além dos conflitos políticos aqui identificados,
nessas duas fases da História da Bahia, ressaltam as revoltas 

escravas desencadeadas no longo período de 1807 a 1835, como 

analisam os historiadores João Reis, Décio Freitas e o estu-

{*) Ver anexo numero 2.
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dioso Eduardo Caldas Brito^^^.

— י 1807 - 1809  ocorreram, em Salvador, os primeiros 

levantes de escravos, que resultaram num movimento mais gene- 

ralizado, em 1813.

1814 —  os ¿escravos do senhor Manoel Igna-

cio da Cunha incendiaram as instalações da armação pesqueira 

em Itapuâ, matando feitores e membros da sua família. E>esloca- 

ram-se depois em direção ao Recôncavo, com uma força estimada 

em 250 pessoas. Foram barrados, entretanto, na altura do Rio 

Joanes, nas proximidades de Santo Amaro de Ipitanga, por uma 

tropa de Governo, sendo derrotado apõs sangrenta batalha.

1616 - Escravos das localidades de Santo Amaro e São 

Francisco aproveitaram-se das celebrações religiosas que esta- 
vam sendo ali realizadas para fugir. Iniciaram um levante, que 

durou quatro dias, queimando diversos canaviais, atacando ca- 

sas, pessoas e matando vários brancos. Os rebeldes foram con- 

tidos por soldados milicianos comandados pelo Coronel Jerónimo 

Fiúza, conhecido como "0 Salvador do Recôncavo".

1822 - Cerca de 250 escravos do Engenho Boa Vista, em 

Itaparica, se rebelaram, mas foram rapidamente controlados. Em 

setembro do mesmo ano, os escravos voltaram a se rebelar, na 

Vila de São Mateus, em Salvador.

1823 - Escravos se revoltaram no interior de um tum- 
beiro que se dirigia para Salvador. A revolta parece não ter 

tido qualquer caráter organizado; nasceu das circunstâncias da 

própria viagem.

1826, 1827, 1828 e 1830 - Os escravos voltaram a se
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rebelar« em Salvador mas foram severamente reprimidos pela jus 

tlça e por seus senhores, que os prenderam e lhes aplicaram 

severos castigos.

A Revolta dos Males, em 1835, foi a mais grave. Dela 

participaram escravos e libertos africanos, que atacaram vã- 

rios quartéis e rondas de soldados em diversos pontos da cida- 
de. Sufocada a revolta, as autoridades determinaram investiga- 

ções rigorosas e discriminações contra africanos livres. Mais 
de 200 negros foram levados à Justiça. Quatro foram executa- 

dos, vinte e dois sofreram pena de prisão e galês, quarenta e 

quatro,penas de açoite. Mais de 500 africanos foram expulsos 

para a Africa.

4.1 A VILA DA FEIRA E SEU TERMO

Minha terra
luidamente chancada no Planalto
tão alta minha cidade nova perto do céu
A roça de ineu avô coa 08 carneiros, as cabras os tanques 
a cana
Os calderões d'água
e o sol muito 801 tostando â pele vadia

Godofredo Filho

A Fundação e organização da Vila de Feira de Santana 

estavam vinculadas ao desenvolvimento econômico e social da re 

gião e de sua importância para a economia baiana.

Surgida no final do século XVII, na Sesmaria de To- 

cós {Campos de Cachoeira), mais precisamente nos currais de 

gado espalhados na Freguesia de São José das Itapororocas, Fe^ 

ra de Santana, no final do século seguinte, jã realizava a sua
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primeira livre e de gado, que exibiu um crescimento contínuo, 

tornando-8e, apôs a Independência ^lítlca da Bahia (1828), uma 
das mais importantes da Província.

A atividade crlatôria daquela região tendeu a supe- 

rar a produção agrícola (século XIX), que era multo mais de 

subsistência. Estimulados pelo crescimento dos negócios naque- 

las duas feiras, e ameaçados pela instabilidade da situação 

flsico-geográfIca da área, os felrenses empurraram o gado para 

o sertão, abrindo caminho, desbravando matas e instalando fa- 

zendas agropastorls, bem como pontuando a região Sudoeste de 

fazendas de engorda. Assim, Feira tornou-se a partir de 1850, 

um dos maiores centros fornecedores de carne dos mercados da 
província e do Nordeste, assim como na virada do século XX,até 
os anos cinquenta.

Tendo participado nas lutas pela Independência Poll- 
tica em 1823, e dos movimentos federalistas entre 1832 e 1837, 

Feira de Santana era considerada, pelos rebeldes, tanto um Im- 

portante centro de abastecimento de carne como um ponto estra- 

téglco de manobras até outras localidades vizinhas, inclusive 

um melo de se conseguir novos adeptos para aqueles movimentos.

Nasceu no bojo desses movimentos federalistas a idéia 
de fundação da Vila da Feira. Porém para o jornalista Helder 

Alencar, a criação da Vila teve inicio em 1830, a partir de uma 

briga política entre o médico Qulntlllano e o fazendeiro Maca- 

rio de Cerquelra. O primeiro desejava que a sede da Vila fosse 

Instalada na Freguesia de São José das Itapororocas, o núcleo 

original. 0 segundo defendia a localização da sede no Arraial 

da Pelra, por tratar-se do local do pouso conhecido dos via-
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jantes, tropeiros e boladelros que all desc2msavaro nas Idas e 

vlnâas pelo Sertão ao Recôncavo. O fazendeiro Macarlo teria 

encontrado adesões, e o Arraial da Feira transformou**se em se~ 

de polltlca-adminlstratlva. Inconformado com sua derrota, Quln 

tlllano colocou na entrada de suas fazendas naquela Freguesia, 

um marco de pedra com suas Iniciais, registrando, assim, o seu 

protesto contra aquela transferêncla^^^.

Consultando Guimarães Cova, Rollle E. Poppino e a

Correspondência da Câmara Municipal de Cachoeira para o presl-

dente da Província, outras razÕes foram levantadas para a
134criaçao de um novo Termo :

I-Teria decorrido do pagamento de uma divida de gra- 

tldão de D. Pedro I ao Coronel Joaquim José Bacelar e Castro, 

a um de seus Irmãos, que era Juiz de Paz, e a alguns proprle- 

târlos que o ajudaram a expulsar, daquela zona, os rebeldes do 

movimento federalista de Sao Félix, liderado por Bernardo Gua- 

naes Mineiro.

II - Afirmou-se que a criação de um outro 7ermo era uma ga 

rantla para as autoridades do Governo Central em Salvador, por- 

quanto alguns grupos políticos da zona de Feira de Santana apo- 

lavam os rebeldes em movimentos hostis ao Governo Central. 

0 novo Termo estaria obrigado a manter dois regimentos da 

Guarda Nacional, sob o comando da Presidência da Província. 

Deste modo, nao haveria necessidade da organização de novas 

forças, cora homens despreparados, no caso de revoltas que 

viessem a ocorrer em Feira de Santana ou em algum outro Termo 

vizinho. Quanto a esta suposição, a experiência da Sabinada de- 

monstrou exatamente o contrário, pois o envolvimento da Feira
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8õ foi contido com a presença do destacamento imperial. £ pro- 

vãvel, atê^ que alguns componentes da Guarda Nacional tenham 

sido os cabeças do movimento federalista em Feira de Santana.

Afirma-se, ainda# que o Arraial da Feira foi escolhi- 

do para sede da unidade administrativa por ser o maior povoado 

da Freguesia de São Josê das Itapororocas, dispondo inclusive, 

de uma das três feiras mais importantes da Província; portan- 

to, uma região vital para a economia baiana.

Concordamos com estes dados, pois, como já afirmamos, 

anteriormente, eles se apresentam condizentes com a realidade, 

segundo nossas pesquisas.

A luta pela instalação do Termo de Feira de Santana, 
iniciada em 1632, nao era isolada do esforço de outros po- 

voados. Entre os anos de 1831 e 1832, o Conselho da Província 

regulava divisões territoriais e determinava os limites da ju- 

risdiçao das atividades municipais. Assim, o Decreto Imperial 

de 13 de novembro de 1832, que criava o Município de Feira de 

Santana, passou a tramitar no Conselho da Província, estenden- 

do-se por cerca de dez meses a decisão sobre a extensão terri- 

torial que teria o Município, o que foi feito pelo Presidente 
da Província, Joaquim José Pinlieiro. Este sancionou o Decreto, 

através de Resolução de 18.05.1833, que elevava o Arraial à ca- 

tegoria de Vila. Criava, ainda aquela mesma Resolução, o Termo 

de Feira de Santana, desmembrando-o, assim, de Cachoeira. 

Para fins judiciais, entretanto, o novo Termo permaneceu 

dependente de Cachoeira até o ano de 1855, quando foi criada a 

Comarca de Feira de Santana^^^.

0 Termo da Feira foi instalado efetivamente no dia
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Mapa 09 5

PROVÍNCIA DA BAHIA
FEIRA DE SANTANA

39•

ESCALA « m le* 1• k1
י -----‘

Do imenso territorio da Cachoeira nasce em novembro de 1832 a Vila 
da Feira de Santana que em setembro de 1833 tem .instalado o seu mu 
nicípio. No mapa a reçião em que nasce e vive até o ano de 1849, 
o escravo Lucas da Feira.

FONTE: REIS JÚNIOR, M arta  Q u i té H a . Rio de Janeiro, 
MEC/Serviço de Documentação, 1953, p. 16-17.
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16 âe setembro âe 1833(*}. Era constituído pelos territórios 

da Freguesia de Sao José das Itapororocas, Santana do Camisão 

(atual Ipirá) e Santíssimo Coração âe Jesus do Pedrão^^^.

Criado o Termo, iniciava-se uma outra luta: a da 

organização e funcionamento da Câmara. A partir de 1834, ficou 
a câmara Municipal subordinada a Assembléia Legislativa, embo** 

ra fosse a instituição mais importante do Governo Municipal. 

Do ponto de vista político-administrativo, o Governo Municipal 

funcionava de acordo com os interesses e a conveniência dos 

grandes fazendeiros, como podemos observar:

I - No plano da Justiça, o prestígio local permanceu: o

.Presidente da Província nomeava o Juiz Municipal, o Juiz de Õr 

fãos, o Procurador e o promotor Público. Entretanto, todos os 

titulares desses cargos eram indicados pela Câmara, através de 

uma lista de candidatos. Além disso, por intermédio do promo- 

tor público, a Câmara supervisionava as atividades dos Juízes.

II - No tocante a imposto até 1850 existiam quatro:

a) o da carne de boi, de carneiro e de porco (o mais impor- 

tante);

b) o das bebidas alcoólicas;

c) o dos pesos e medidas usados pelos negociantes do Muni- 

cípio;

c) o da concessão de licença aos negociantes, a partir de
1841“.ל

Todos os impostos eram autorizados por uma postura

(*) Ver Ata de instalação da Câmara, anexo 3.
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da Câmara, aprovada pela Assembléia Legislativa Provincial. O 

método* utilizado para a cobrança dos impostos era o da defini- 

ção de uma cota fixa por ano. Porém, se o número de animais a*~

batidos durante o ano ultrapassesse o que fora previsto na poa
1 3 8 ^  -tura/ a cota podia variar de valor . Após a arrecadação, pía

nejava־se o orçamento anual; contudo, este era submetido à As-*

sembléia Legislativa, para entrar em execução no mês de outu-

bro, inicio do ano fiscal, no Imperio.

Considerando o empenho dos representantes da políti- 

ca de Feira de Santana quanto à emancipação do Município, ve- 

rifiça-se que a arrecadação não expressava a realidade histo- 

ricamente visível. Expandiam-se as atividades ligadas ao co- 

mércio do gado em pé, tanto das fazendas de criar do sertão 

como daquelas agro-pastoris, no prÕprio Termo. Porém, os fa- 

zendeiros não se preocupavam em apoiar a implantação e susten- 

tação das instituições municipais, nem a nível de subvenção, 

nem na busca de recursos junto às autoridades provinciais.

III. 0 problema da segurança iniciava-se com a instalação da 

cadeia em casa de aluguel.

Estas não ofereciam a mínima condição de segurança
139ça . A manutençao ou reparo dessa instituição dependia da 

liberação de verbas do Tesouro da Província, dificilmente obti- 

das. Por esse motivo, a cadeia era constantemente arrombada. Em

1836, um grupo armado invadiu־a e libertou os presos. Assim, 

quando o fato se repetiu em 1841, um Juiz solicitou ao Presi- 

dente da Província que indenizasse os proprietários das casas 

utilizadas como cadeias, desapropriando-as para edificação de 

uma seâe própria^^^• O plano para a construção teve inicio no
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ano de 1834, porém somente em 1657 as obras foram caicluldas^^^. 

Ver o*p^oj®to de construção a seguir.

Ano após ano, durante a primeira metade do século

XIX, nem as autoridades compententes nem os ricos fazendeiros

da zona da Feira manifestaram a menor preocupação em construir

a sede própria da cadeia, instituição que, afinal, se consti*■

tuia em símbolo da autoridade local. Por esta razao, os pre■■

sos acusados dc delitos graves eram enviados para a prisão de
de Cachoeira. Assim, quando a Policia conseguiu capturar os

escravos Lucas da Feira, Flaviano e Januário transferiu-os pa-
142ra aquela cadeia, como medida de segurança

A Polícia Militar da Bahia, instituição criada com

base no Decreto Imperial de 17.02.1825, encontrava-se em pro-

cesso de estruturação e consolidação de suas categorias bási- 

cas de efetivos, ressaltando-se as Milícias, tropas auxiliares 

e gratuitas, para a manutenção da ordem nas Comarcas da Pro- 

víncia da Bahia, assim como as Guardas Policiais, forças tam-

bêm auxiliares. Estas eram encarregadas da segurança indivi-
- - 143dual, perseguição e prisão de criminosos

Para o interior, a Polícia Militar da Bahia insti- 

tuiu os Destacamentos que eram subordinados às Guardas Poli- 
ciais. Os Destacamentos tinham por sede as Comarcas; daí os 
soldados eram distribuídos para os distritos. A Comarca de Ca- 

choeira dispunha de oito soldados de cavalaria e doze de in- 

fantaria. Mas nas povoações dos distritos menores, as condi- 

çôes de segurança dos habitantes eram inexistentes, pela au- 

sênoia de qualquer policiamento.

Após a emancipação do Arraial da Feira, o Juiz Muni-
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clpal autorizou a convocação âa Guarda Nacional (Lei Provin- 

clal âe 23.07.1835), a qual, do ponto de vista estrutural, era 

Independente do Destacamento ou da Guarda Policial. A Guarda 

Nacional era financiada com recursos da Tesouraria Provincial, 

insuficientes, entretanto, para o funcionamento regular da ins 
tituiçâo.

Alêm da questão dos recursos, existiam sérias di- 

ficuldades para o alistamento dos recrutas. A bem da verdade, 

havia uma natural aversão dos habitantes de Feira pelo serviço 

militar, tanto para a Polícia como para a Guarda Nacio- 
nal. Os parcos salários e os riscos de vida, principalmente du 

rante a década de 40, período de maior intranqüilidade na Vila 

da Feira e seu Termo, devido â proliferação dos bandos, não os 

atraíam para o ingresso naquelas corporações.

Contudo a Guarda Nacional desempenhou papel impor-

tante na Vila. Além de suas funçÕes era convocada para provi-

denciar escoltas montadas para os funcionários que iam ao in-

terior da Província, tanto em missão de combate aos bandos e
144quadrilhas como em outros tipos de tarefa

A Correspondência da Câmara de Feira de Santana, dos 

Delegados e Subdelegados, dos Juizes, dos Comandantes das Guar 

das Policial e Nacional, assim como noticias dos jornais lo- 

cais no período em estudo, trazem inúmeras referências â falta 

de policiamento e às precárias condições de segurança das ca- 

deias. Era quase impossível combater a ação dos bandos e de in- 

dividuos isolados que atacavam 08 viajantes, tropeiros, homens 

de negócio e, sobretudo, os agentes de boiadas que transitavam
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tanto nas ”Estradas Reais", que cortavam o Município âe Feira 

como nas estradas vicinais, que ligavam o Recôncavo à Vila. 

Esses rebeldes invadiam. Inclusive, residências, praticando ho 

mlcldios, freqüentemente.

Algumas vezes, as autoridades provinciais enviaram 

soldados para o Destacamento Policial de Feira de Santana, a 

fim de ajudarem na captura dos cabeças dos bandos ou quadri- 

lhas. Contudo, com insistente freqOência, os rebeldes tomavam 

conhecimento antecipado por dois ou três meses, ou seja, o tem 

po em que o reforço policial permanecia em missão na Vila. Nao 

tendo resolvido o problema os soldados retornavam a Salvador

—  e os bandos continuavam a agir sem que os molestassem.

Vale notar que os bandos de salteadores de estrada,
escravos e não-escravos, muitas vezes apresentavam-se mais bem

armados e municiados do que os próprios soldados da Polícia.
Alêm disso, os rebeldes conheciam a área âe Feira, pois dela
eram habitantes, enquanto que os soldados, quase sempre vin-

dos de fora enfrentavam dificuldades, sobretudo porque nao sa-

biam montar. Mesmo no cumprimento do dever, os soldados eram

considerados perseguidores, sendo muitos deles assassinados

em emboscadas. A Correspondência dos Juízes de Feira de Santa-

na para o Comandante da Policia, em Salvador, demonstrava preo

cupaçâo quanto aos assassinatos dessa natureza. Em 1840, che-
gou-se a criar um tipo de "esquadrão especial" da Guarda Ka-

145cional, a fim de patrulhar as estradas

Atê aqui, nossa preocupação foi a de analisar o con- 

texto histórico onde viveu o escravo Lucas, num momento em 

que se desenrolavam dois processos distintos è complementares;
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o da âescolonlzação(*) portuguesa e o da penetração britânica 

na economia brasileira. Na oportunidade, esses produziram' ca- 

racterlstlcas especificas na Província da Bahia, em particular 

na zona de Feira de Santana, o que nos permitiu organizar um 

roteiro para as pesquisas sobre a fuga do escravo e sua opção 

de vida através da foiinação de um bando que sobreviveu até 

1649.

(*) A expressão "<iescolonlzaçãoי' do Brasil foi empregado por Sérgio Buarque 
de Holanda para caracterizar as transformações ocorridas nesse período. In: 
História Geral da Civilização Brasileira, São Paulo, Difusão Europeia do L¿ 
vro, 1962, 19 Vol. p. 39 (Tomo II ־ Herança Colonial - 8ua Desagregação).



2 CRONOLOGIA DAS REVOLTAS DE ESCRAVOS E NÃO-ESCRAVOS ATÉ 1849

... 0 espirito de rebelião ensinou a otuitos cidadãos que 
havia escravos que desejavam ser livres. Se todos os es-* 
cravos tivessem sido dóceis e contentes, teria sido possí- 
vel mantê-los iadefinidamente na escravidao, mas os espí״ 
ritos violentos tomaram o sistema escravocrata um proble- 
ma que não podia ser silenciado. (James Hugo Johnston ~ 
Race Relations io Virginia «nH Miscegenation in the South. 
Citado por GENOVESE, Eugene. Da rebelião à revolução! as 
revoltas de escravos negros. Trad, de Carlos Eugenio Mar- 
conde Freitas. Sao Paula, Global, 1983, 112 p.).

A revolta contra a escravidão, em todos os tempos, é 

uma resposta do oprimido à realidade indiscutível da opressão. 

Nossa preocupação em focalizar essa categoria social visa tao- 

somente assoclã**la a um momento histórico da sociedade brasl- 

leira no século passado (1807-1849), para identificar as for- 

mas de rebeldia em que Lucas esteve envolvido: escravo fugltl- 

vo e bandido salteador de estradas.

A escravidão implantada pelos portugueses no Brasil 

constitulu~se no elemento básico da vida econômica e social. 

Introduzida, inicialmente, na zona de lavoura açucareira, no 

litoral nordestino, em meados do século XVI, espalhou-se rapi- 

damente por todo o país, nas diversas esferas da vida rural e 

urbana, até ao final do século XIX.

Durante todos esses séculos, muitos proprietários que 

utilizaram-se da mão-de-obra escrava consideravam seus catl- 

vos como verdadeiras "máquinas humanas", mantidos sob ameaça 

da força, impondo-lhes seus desejos e vontades. Em nossas pes- 

guisas, relatos de negros nos davam conta das péssimas condi- 

çòes de vida e de trabalho no período em estudo.
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Assim, varias razões tais como o trabalho em exces- 

8 0, os maus-tratos, a violência física e as humilhações, cria- 
raro no escravo um grau de temor e de Incerteza não encontrado 

em outras formas de relações de classe ou trabalho, particular 

mente na América. Essa violência vinha de cima, e independia 

dos escravos a modificação desse status quo.

Insurreições, atentados contra os senhores e seus 

feitores, assassinatos, suicídios, fugas, quilombos, bandos de 

salteadores espalharam-se, intermitentemente, por todos os can 

tos do território brasileiro, numa clara demonstração de que 

o regime escravista foi violento, não pacifico, occno faziam crer 

alguns historiadores tradicionais.

Nossa preocupação precipua, neste trabalho, ê a de 

enfatizar que os escravos da região de Feira de Santana, como 

de outras partes do Brasil, não estavam alheios ao que se pas- 

sava com os demais cativos. O escravo Lucas mesmo não tendo 

sido um quilombola, nem participado de insurreições escravas, 

conviveu desde criança can o estado de tensão nao só das revoltas que o- 

correram em Cachoeira, Sio Félix, Maragogipe, Nazaré e Santo Amaro, mas 

dos bandos dessas localidades que andavam por Feira de Santana. ESse uni- 

verso geográfico, se constituiu, posteriormente, no \miverso de ação de 1« 

cas. Dito isto, prosseguimos ccra a rebeldia escrava e não-escrava.

A reb01âia não-escrava muito contribuiu para o nosso 

estudo. Analisando o cangaço, Julio Chiavenato afirmou que a 
origem dessa rebeldia pode ser encontrada na forma de apropria 
Ção da terra, nos tempos coloniais. Em seu livro, "A Força do 

Coronel" (1990), fez uma síntese dos tipos de bandidos no Bra- 

sil, classificando-os em bandidos da terra, bandiâos-herôis,
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bandidos-bandidos e bandidos-cangaceiros^^®. No momento, nos- 
sa preocupação é com a penúltima categoria« cujos tipos de ban 
didos viveram antes, e na época de Lucas.

Os bandidos-bandidos segundo o autor nao eram nobres 
mas possuíam a sua genealogia, que foi inaugurada com o grupo 
dos "bundoes". Os mesmos eram negros e agiam nos sertões da 
Bahia e de Golas, no século XVI. Alugados pelos grandes pro- 
prietarios, os bundões prestavam serviços, cuidavam da segu- 
rança e da ordem nos garimpos. Para o Governo Central eles 
não eram considerados foras-da-lei: jamais atacavam os podero- 
sos ou ameaçavam a propriedade, ao contrário, impunham a lei 
dos ricos. CHIAVENATO, afirma que os bundÔes viviam guerreando 
com outro grupo rebelde conhecido como "marrões", e com o tem- 
po, ambos passaram a ser bandidos contratados por um patrão. 
Naquela epoca, eram mais baratos, rápidos e confiáveis do que 
a Polícia Militar, informava o autor.

No século XVIII vamos encontrar os "cacheados"(*) e 
os "vira-saia”. Estes últimos atuavam no sertão de São Î ran- 
cisco na Bahia. Formavam um grupo de bandoleiros invadindo ca- 
sas, fazendas e vilas; cometiam roubos e praticavam estupros. 
Eram contratados pelos proprietários de terras para cuidarem 
da segurança de seus dominios e disciplinarem aqueles que se 
insurgissem contra eles. A denominação do grupo decorreu da 
atitude de alguns senhores de terras, que por algum motivo 
não querendo matar seu agregados, mandam os vira-saia pratica­

(*) Os cacheados andavam vestidos de vaqueiros, impondo a lei nocatnpo (N0£̂  
desce). Expulsavam posseiros, disciplinavam agregados e matavam inimigos 
políticos do chefe que os contratavam. Ganharam esse nome pelo costume de 
terem cabelos cacheados, o que, para muitos era símbolo de valentia. Aque- 
le que tirasse o chapéu em qualquer lugar corria o risco de ser identifier 
do, podendo ser jurado de Dwrte pelos populares ou por outros grupos rebe^ 
des.
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rem atos humilhantes, principalmente com suas fsuníllas para 

depois expulsã- 1 0 8  de suas terras.

Muitos deles (vlra-saia) transformavam-se em ca-

pltães-de-estrada. razao do escasseamento de escravos/ 

o latifundiário utillzou-se desses capltães-de-estraâa pa-

ra capturar e escravizar o caboclo que vivia no ser- 

tão. Os capitães gozavam de prestígio junto as classes doml- 

nantes, regularizando de certa forma o comércio de escravos. 

Quando os comerciantes de negros elevavam os preços dos escra- 

vos, o senhor apelava para o capitão-de-estrada que capturava 

e escravizava o sertanejo até entao livre, fazendo o mercado 

negro voltar ao preço normal.

Para o século XIX, o autor refere-se a mais dois gru

pos rebeldes: os clavinoteiros e os "peito-largo". Como abor-
damos no capítulo anterior; os clavinoteiros localizavam-se no 

Sul âa Bahia. Agiam em favor dos fazendeiros, retalhando as vl- 

timas com facões curvos (os rabo de galo), dos quais se deriva 

em parte a figura do jagunço. Eram bandidos solitários que ra- 
ramente atuavam em grupo, mas valentes e conhecedores do seu 

habitat —  a caatinga. Os pelto-largo, eram assim chamados de- 

vido à cobertura de suas impunidades pelos homens poderosos 

da região onde viviam —  o sertão do Nordeste.

Uma outra forma de rebeldia nâo-escrava era a luta

de família. Na época de Lucas, pode-se destacar a briga dos Mi-
147litão, na área do Sao Francisco e o caso dos Mucunans , nos 

sertões da Ressaca, em Ilhéus(*).

(*) E■ 1829, no sertão d« Ressaca (Ilhéus), um grupo de rebeldes conhecido por Mucunans foi 
expulso pela Policia para Cerras da Província de Ninas Gerais. Antes de ser expulsos, os re- 
beldes procurara■ se aproximar do rio Salsa, na Coaarca de Jacobina, visando r e s is tir  a Poli 
cia. José Wanderlcy de Pinho aflm a que 08 Mucunans eras desordeiros de Maracas. 0 ouvidor 
da Coaarca dc llhcus solicitou ao Presidente da Província, José Egldlo Barbuda, Visconde de 
Caaaau, reforços para 0 Destaeaaenco da Policia local, objetivando expulsar 08 rebeldes da• 
4uela Coaarca. SILVA, Ignácio Accloly de Cerquelra. Meaórlas Hiat. da Prov. da Bahia. Vol. 
IV, Bahia, 1933, p. W >.
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Quanto aos bandiâos-escravos, preocupamo-nos com 

aqueles identificados nos limites das localidades que compõem 

o universo de açao do personagem(*).

Anteriormente, neste estudo, identificamos os fato- 

res que contribuíram para as revoltas escravas urbanas. Agora 

faremos o mesmo quanto a formação dos bandos. Eram eles inte- 

grados por soldados desertores, que haviam participado tanto 

da guerra da Independência da Bahia (1823) como dos movimentos 

federalistas, entre 1832 e 183ל; por presos fugitivos em de- 

correncia das precárias condições das cadeias de Feira de San- 

tana ou de povoados vizinhos; por vadios, ladroes, escravos e 

ex-escravos que, tendo praticado algum tipo de crime, incorpo- 
ravam-se a qualquer bando para defender-se da perseguição da 

Polícia, ou mesmo dos parentes das vitimas.

Os bandos do quais se tem noticia, através da cor- 

respondência dos Juizes de Cachoeira, Santo Amaro, Feira de 

Santana, Maragogipe, São Félix, Nazaré e Jaguaribe, surgiram 
entre 1828 a 1843, como veremos a seguir:

a) 1828 —  Formação de um bando composto de escravos fugi- 

tivos, em Feira de Santana, do qual fazia parte o es- 

cravo Lucas;

b) 1828/1830 —  Os moradores da Vila do Conde queixavam-se 

de que havia uma quadrilha de salteadores "acoutados" nas 
vizinhanças do Timbó e do Rio da Prata^^®.

c) 1833 —  Cerca de sessenta pessoas, na região da Gamelei- 

ra, distrito de Jacuípe, constituíram um bando comandado

(*) Ver mapa do universo de açao no Capitulo II« p• 174.
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por Ferrão Brasileiro. Parte desse grupo, vinha algum 

,tempo praticando incursões no Município de Jacobina. Em 

Cachoeira, tanto invadiu como saqueou casas de família, 

fazendo muitas vítimas, principalmente entre 05 homens 

que acorriam em defesa das esposas e das filhas.

Em uma Correspondência de um Juiz ao Presidente da Pro- 

víncia, expressava ele assim sua preocupação:

Os habitantes desse Distrito, Termo de Cachoeira, estao j1 
tetDorizados com os últimos acontecimentos e tracao de re- 
tirar Buas famílias, mas outros contemporizam cob o tal 
bando de faccinorozos para nao serem vítimas de seus furo- 
resl^9,

d) 1834 —  Foi preso o escravo José Matos, chefe de uma qua 

drilha em Santo Amaro, o qual, de acordo com notícias da 

época, mesmo antes de liderar esse bando, jã praticava 
roubos e assaltos contra os habitantes daquele Municí- 

pio. Na Correspondência dos Juizes, verifica-se que o 

grupo costumava andar nas estradas que cortavam o enge- 

nho Jerico e outras localidades próximas, repetindo, com 

muita freqüência, os mesmos atos. Deoois de algum tempo 

de perseguição, a Polícia conseguiu capturar José Matos, 

que fugiu logo em seguida, segundo explicações de um 

Juiz:

Estou vendo ineos esforços ficarem frustrados e os de al- 
guns da Guarda e mesmo da Tropa de Linha aqui estacionados 
que coadjuvarao para a prisão do mesao monstro, e a quem 
com armas de fogo resistió, em razao das Cadelas Publicas 
se acharem bastante arruinadas^^^.

Um outro aspecto comum nessa questão era a "prote- 

ção" que certas pessoas, inclusive ex-escravos, dispensavam 

aos bandos, como aqui se evidencia:
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Tenho expedido, o que fas com que eu e todos aqueles que 
se interessão na prisão desse malvado estejam ameaçados de 
fltorte. 0 que he peor, Jose Mattos he sabedor de todos 08 
passos que se dao contra elle, evadindo-lhe da justa puní- 
ção que Ihe sguarda. O faccinoroso recebe a proteção do p£ 
dre Rafael de Souza, vigário da Freguesia de Catu, inclu- 
sive protege os outros salteadores que fazem parte da qua- 
drilha de José Matos. Em algumas vezes, além de alertar so 
bre a perseguição, o vigário D0strava**lhe a sua ordem de
prisao^5l.

e) 1839 —  Capturou-se o pardo Manoel Florencio, no 59 Dis- 

trito da Vila de Jaguaripe. Entretanto, esse prisioneiro 

conseguiu evadir-se e se reunir a outros rebeldes, for- 
mando uma quadrilha. Andavam armados de bacamartes, as- 

saltando e roubando pessoas que transitavam nas estradas 

daquele Distrito. Preso novamente pela Polícia, Floren- 

cio foi encaminhado pelo Juiz local à Marinha, para "re- 

cuperã-lo" como soldado, porém fazendo antes uma ressal- 

va:

0 chefe da quadrilha he um criminozo de morte assassinando 
um crioulo bom pae de família e outras pessoas oo Distrito 
de Iguape (onde foi capturado)... acho entretanto, permi- 
ta-me V.Excia., um ato de injúria i troco que vai recebe- 
10132.

Reunidos em quadrilhas, fugitivos atacavam as loca- 

lidades de Ribeirão e Formosa, em Cachoeira, bem como Currali- 

nho e Genipapo, na divisa desse Município com Santo Amaro. Preo 

cupado com ações dessa natureza, o Juiz de Cachoeira assim se 

expressou ao Presidente da Província:

Os habitantes estio aterrados com semelhante proceder das 
quadrilhas, chegando ao ponto de nâo poderem descer a esta 
cidade para resolverem seus negÕciosl33,

üma quadrilha formada por escravos dos Municípios de 

Maragogipe e Cachoeira vinha percorrendo as estradas dessas
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localidades, praticando roubos e assaltos, principalmente nas

Inediações de Curralinho. Nao costumavam reunlr-se num deter-
minado lugar, mas a Policia de Nazaré teve noticia dc que, âs

vezes, se escondiam nas matas daquele município. 0 Juiz de Na-

zarê fez ver ao Presidente da Província as dificuldades que es

tava encontrando para capturar os membros da quadrilha, pois

pertenciam a uma jurisdição diferente: eram dos Termos de Ca-

choelra e Maragoglpe. A quadrilha era chefiada por Joao Fer-
-154reira e Antonio Francisco de Sa

Notícias chegaram à Vila de Nazaré dando conta de 
que, nas matas pertencentes ao Termo de Maragogipe, havia uma 

quadrilha composta por soldados desertores do movimento fede- 

rallsta, chefiada por Hlgyno Gomes.

06 salteadores Ceem invadido as residências assustando os 
pacíficos lavradores e suas familias^^^.

f) 1841 —  Foi capturado, no Arraial de Sao Félix, o pardo 

Manoel José —  sobrenome desconhecido — , chefe de uma 

quadrilha que certos habitantes chamavam de "oculta", 

pois temiam represálias, caso a denunciasse. Essa qua- 

drilha foi uma das poucas que se dedicavam mais a rou- 

bos, evitando a ocorrência de vítimas fatais(*).

g) 1842 —  No início desse ano, um Juiz da Comarca de Ca- 
choelra comunicou ao Presidente da Província que a Cida- 
de se achava livre dos bandos de ladroes que infestavam 

as estradas que ligavam Cachoeira a São Gonçalo. Enquan- 

to isso, denunciavam que, na Vila de Feira de Santana,

(*) Arquivo Público do Estado da Bahia - Polícia Assuntos 1823/1853, Maço 
3115.
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ocorria o contrário:

... oe ladtÕes e assassinos continuavan roubando e prati- 
cando muita violência.

estando ele impossibilitado de adotar qualquer providência, 

uma vez que a policia dispunha apenas de um contingente muito 
pequeno para a segurança do próprio Município.

A paz em Cachoeira durou pouco. Em julho do mesmo 

ano, um Juiz local solicitou, âs autoridades competentes, pro- 

videncias urgentes para o envio ãe dez "praças" montadas, para 

que, junto com o Destacamento do Município, combatessem os ban 

dos de salteadores, que tinham voltado a atacar os "homens de 

negócios" cujo destino era a Cidade de Cachoeira.

Tal solicitação nao foi atendida, o que levou o Juiz 

a justificar sua preocupação:

A freguesia de Cachoeira he oiuito extensa e nao he propor- 
cionalmente povoada... 08 bandos de salteadores continuam 
agindo livremente augmentando o número de famílias victl- 
madãs em suas próprias moradas. Os viandantes que são aco- 
metidos de roubos muitas vezes acabao sendo massacrados por 
estes salteadores^^^.

Prosseguindo, o Juiz fez uma ressalva:

Os roubos e assassinatos aqui praticados nao são de elemen 
tos dessa Comarca mas do Termo de Feira de Santana... onde 
os seos perpetradores encontr^ facílima escapatória por 
falta de uma Força Policial .

h) 1843 —  Informações trazidas por particulares de Nazaré 
revelaram haver uma quadrilha, composta por quatorze sal- 

teadores, nas matas daquele Município. A quadrilha vinha 

roubando alguns proprietários, apresentando-se nas es- 

traâas armada âe bacamarte e faca. Os rebeldes eram a
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tal ponto audaciosos que se apresentaveun, às vezes, âe 

dia e publicamente. Um deles, Joaquim Pereira dos Santos, nais 

conhecido coroo ’*Pedra”, era responsável pelo temor em que 

começavam a viver 08 habitantes de Nagé, Distrito âe Naza-
C ן O

xé . Esse rebelde encontrava-se preso numa das cadelas 

de Salvador, cumprindo a sentença âe galés, além âe estar 

conâenado por crimes âe morte, em Maragogipe, e por rou

bo e furto de escravos. A maioria dos elementos dessa qua-

drilha era constituída de presos que os cabeças do movimen- 
to federalista de 1837 libertaram das cadeias âe Salvaâor, 

para que se alistassem, como solâaâos, no "Exército âa Legali- 

âaâe".

Estudando os tipos de reação escrava no Brasil, All
159pio Goulart mostrou que o assassínio era uma pratica que 

vinha desâe os tempos coloniais. Na verdade, basta uro siroples 

correr âe olhos nos arquivos âo pais para encontrar-se em gran 

âe quantiâaâe, Correspondência âe Presiâente âe Províncias, âe 

Juizes, âe Delegaâos e âe outras autoriâaâes, toâos preocupa-
âos com a punição âo escravo p>or crime.

0 autor mostrou como certos Presiâentes âa Provin- 

cia âo Rio âe Janeiro tentavam aperfeiçoar as legislações^^^, 

â meâida que o número âe assassinatos crescia, nas âiferentes 

áreas âe exploração mercantil. Na Bahia, por exemplo, o Presi- 

âente Andréa(*) e o Occrandante âa Policia Francisco Martins esti- 
veraro muito preocupados com os crimes praticaâos pelo banâo âe 

Lucas, nos anos trinta e quarenta, instituinâo prêmio para a 

captura âos escravos como veremos no Capitulo II.

(*) Ver pág.• 168.
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^^^Id., 2274, S. Juííes, Cachoeira - 1841-1842, of. 09.05.184 - APEB..

^^^Id., 2504, S. Juizes, Cachoeira 1843-1847 ־, of. 13.08.1843. - APEB.

^^®Id., 2503, S. Juizes, Nazaré - 1839-1842. - APEB,

^^^GOULART, José Alípio. Da fuga ao suicídio; aspectos da rebeldia dos
escravos no Brasil. Rio de Janeiro, 1972, p. 131-133•

^^®Id., op. cit., p. 132-33: Legislação para o combate ao crime. 11.03. 
1669; 03.09.1723; 26.02.1834; 10.06.1834; 10.06.1835, combase no Código 
Criminal daquele ano.



C A P Í T U L O  I I

LUCAS EVANGELISTA DOS SANTOS: LUCAS DA FEIRA



FONTE: SILVA. Barreto, Três estudos de historia. Salvador, 
Progresso, 1955.



X IDENTIFICAÇÃO. CARACTERISTICAS

A historiografia consultada revela ter Lucas nascido a

18 de outubro de 1807. Seu nome completo era Lucas Evangelista 

dos Santos, por ser costume da epoca —  como até hoje, alias, 
principalmente nas zonas Interioranas —  dar-se, ao nascituro, 

o nome do santo que constasse, naquele dia, do calendário ou do 

Almanaque^. Também não se deve esquecer que esse escravo perten- 
cia a um religioso —  o Padre José Alves Franco. A partir da or- 
ganização do bando é que Lucas tornou-se conhecido como “Lucas 

da Feira", alcunha que está relacionada com a estruturação e o 

desenvolvimento do Termo e Vila de Feira de Santana.

Nada indica a existência de uma certidão de nascimento 

e não encontramos uma possível certidão de batismo. Ambos os do- 

cumentos sericun de grande valia para o esclarecimento da ques- 

tão. Entretanto, localizamos o atestado de óbito de Lucas, que 

declara o seguinte:

Aos vinte e cinco dias de setembro de nál oitocentos e qua- 
renta e nove, nesta Matriz de Santana da Feira, ('ncomendei 
o cadáver de Lucas, com idade de quarenta e cinco anos, es- 
cravo que era do finado Padre Jose Alves Franco. (Pe. VAL- 
VERUE)^.

Preso em 1848 e interrogado pela Justiça, ou seja, pe-

lo Juiz de Direito Dr. Inocencio Marques de Araujo Góes, decla- 

rou Lucas ser filho dos escravos Ignacio e Maria. Disse, ainda, 

que era cativo do falecido Padre Jo&é Alves Franco e ter nascido 

na fazenda "Saco do Limão", Freguesia de São José das Itapororo- 

cas(*), maior de 35 anos, analfabeto; que trabalhava no serviço

(*) Ver Capítulo I, item 3.1.
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da lavoura e era carpinteiro^. De acordo com a documentação con 

sultaâa acreditamos que o cativo tenha vivido entre 1807 6 1849. 
Contrariando as nossas observações, o atestado de óbito, afirma 

que o mencionado cativo teria nascido em 1804, o que era pouco 

provável.

Hã também discordância quanto ao lugar do nascimento
de Lucas. Segundo Monsenhor Renato Galvão, um documento revela
ter esse cativo nascido em Belém, localidade próxima à Cidade 

4de Cachoeira . De certa forma, tal afirmaçao poderia ter senti- 
do, posto que o Termo de Feira de Santana esteve politicamente
subordinado à Comarca de Cachoeira até à primeira metade do sé-
culo XIX.

Escrevendo sobre o escravo rebelde, o Prof. Dival Pi- 
tombo assim se expressou^:

0 nosso Lucas, cujo nascimento muitos pretendem atirar i 
culpa de Sio Gonçalo e Cachoeira» era feirense c veio ao
mundo na fazenda "Saco do Limao", conforme mostra oABC que
surgiu logo após a sua captura:
*Adeus Saco do Limio 
Lugar onde eu nasci 
Eu vou pra Bahia 
Levo saudades de ti'(*)

André Pereira da Silva Moraes, irmão do Padre Epifâ- 

nio Moraes, que foi, durante longo tempo, vigário da Freguesia 
de são José das Itapororocas, mostrou que o escritor Eduardo P¿ 

naré, em seus estudos sobre literatura Brasileira, copiou o que 

em Sergipe, havia quarenta e oito anos, se escrevera sobre a vida do escra- 

vo Lucas^. Trata-se da poesia de Sílvio Romero intitulada "Lucas da Feira, 

Sergipe"^, atribuiixk» ao cativo outra naturalidade: a de sergipano.

Vale ressaltar que Mário Maestri, estudando a rebeldia

(*) Ver ABC de Lucas —  Capitulo III.
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âo escravo gaúcho, declarou que em 9 âe janeiro de 1833 um jor- 

nal do Rio Grande, o ”Observador", noticiava a existência de uma 

pequena concentração de quilombolas na Ilha dos Marinheiros, afir״ 
mando ser seu chefe o escravo Lucas, estabelecido ali havia dez 
anos®. Contudo, o autor não fez alusão ao caso Lucas da Feira.

O próprio Lucas, declarou, no interrogatório do citado 

jüri, na presença de autoridades, inclusive de seu terceiro se- 

nhor —  o Alferes José Alves Franco, pai do falecido padre José 

Alves — , ter nascido na Freguesia de Sio José das Itapororocas, 

mais precisamente, na fazenda "Saco do Limão". Estranhamos essa 
preocupação tão grande sobre o local de seu nascimento, o que 

parece indicar um certo preconceito de alguns de seus biógrafos.

Através do ״Auto de Reconhecimento e Identidade" da 

pessoa de Lucas, que precedeu o interrogatório do júri local

(Feira de Santana, 1848), tornaram-se conhecidas as caracterís- 

ticas físicas do cativo. Virgílio Reys descreveu Lucas como um 

indivíduo alto espadaúdo, corpulento, preto, rosto comprido, en- 
tradas nos cabelos, barbado, olhos grandes e esfumaçados, nariz 

chato, boca grande, peito cabeludo, cabelos encaracolados, ore- 

lhas, pés e mãos pequenos. Faltavam-lhe dois dentes, era canho- 
to, e tinha uma cicatriz na mão esquerda que parecia ter resul- 

tado de ferimento por arma de fogo^.

Melo Moraes Filho, depois de afirmar que Lucas era um 

facínora e que ocupava ama colocação das mais destacadas na galeria 

dos criminosos célebres do Brasil, ressalvou que, entretanto, 

dois sentimentos bons ele tinha: gratidão e caridade^

Contestando tal opinião, Arthur da Rocha Lima afirma 

ter sido Lucas extremamente sanguinário e malvado. Para exempli-
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ficar, cita ser ele capaz de, por diversão, martirizar um hornero 

que teve a infelicidade de cair-lhe ñas garras, prendendo o lã- 

bio da vitima ao tronco de urna arvore, com um prego, e prome- 
tendo-lhe ajustar contas se ali ainda o encontrasse{*), ao re- 

tornar.

Além disso, segundo esse mesmo autor, Lucas passou 18 

anos de sua vida roubando, matando e desonrando. Como se pode- 

ria, pois, considerá-lo generoso, grato e caridoso?^^.

Os autores consultados nao se aprofundaram satisfato- 

riamonte quanto â rebeldia de Lucas. Privilegiaram suas carac- 

teristicas físico-psicológicas. Neste sentido, Sabino de Campos, 

ao tentar delinear o perfil psicológico de Lucas, mostrou, que 

alero das características citadas por outros autores, ele não 

era um chefe vaidoso, como certos chefes rebeldes nao-escravos. 

Usava calça e camisa de algodão, chapéu de couro, trazia no pes 

C0Ç0 um patuá(**) feito de prata e andava descalço. Para com- 

provar sua assertiva, afirmou esse autor que o escravo Lucas, 

ao ser capturado, vestia uma calça comprida de Yanzue, uma ca- 

misa branca, fruto certamente dos roubos praticados contra os 

tropeiros nas estradas próximas à Vila da Feira, e uma capa de 
couro, que substituía o jaleco, para se proteger dos espinhos 

típicos de uma vegetação de caatinga.

(*) Veja citação n9 92.
(**) A prata foi conseguida através do roubo de colheres, caixas e um par 
de pistolas desse metal, na casa do Sr. Sampaio, em Feira de Santana. In 
CAMPOS, Sabino, op. cit., p. 90.



2 A PAMlLIA. AS ATIVIDADES. AS MULHERES

2.1 A FAMlLIA

A legislação que permitia o casamento entre escravos,

no Brasil, ou que interditava a venda, em separado, de escra-

vos casados, ou a separação de pais e filhos menores de 12 anos,
e ainda concedia prioridade para a emancipação de escravos 

12casados , foi elaborado posteriormente ao periodo em estudo 

neste trabalho. Ate entao, escravos e agregados (homens alfor- 
riados ou livres) faziam parte da família do tipo "patriarcal" 

ou "ampliada" na expressão de Gilberto Freyre^^.

Para a formação da família, o casamento e o batismo,

sacramentos realizados pela Igreja Católica, eram dois aconte-

cimentos de extrema importância para os habitantes do Brasil

Colônia e Imperial. Porém, a união conjugal, em última anãli-

se, não dependia dessa instituição, quer para os escravos quer
14para os livres. Consultando Stuart Schwartz , verifica-se que 

o problema da formação da família de escravos deparava-se cora 

as limitações que o senhor impunha aos seus cativos em suas

ações, escolhas e âecieões.

As ações caracterizam-se pela política de circunscri- 

ção, ou seja, pela restrição do universo social do cativo ao 1^ 

mite do engenho ou de propriedades menores, onde havia poucos 

parceiros disponíveis. Por outro lado, os senhores não tinham 

interesse em mantê-los casados para procriarem. Comprar negros 

adultos era menos dispendioso do que criar filhos de escravos, 

que demoravam muito para ingressar na força de•trabalho, espe-
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clalmente no eito. Havia, tainbêm, uma grande desproporção entre 

o número de escravos e escravas(*), assim como a venda destes 

no tráfico Interprovincial separava os casais dos filhos.

Em seu livro "Segredos Internos" (1988) , SCHWARTZ a- 

firma que não encontrou registros de casamentos entre escravos 

de engenhos vizinhos. Os principais entraves para tais uniões 

consistiam nas residências diferentes, na separação forçada,nos 

conflitos sobre tratamento humano, no direito de propriedade, e 

ainda na existência de problemas concretos para o senhor e o 

escravo. 0 senhor preocupava-se com as uniÕes conjugais devido 

ao "contágio de rebeliões ou cooperação" entre cativos de outras 

propriedades. O escravo, por sua vez, enfrentava a política de 

isolamento, e acima de tudo, juridicamente era propriedade des 

se senhor, do qual dependia a autorização para casar-se.

Na verdade,a política de circunscrição ou de isola- 

mento falhou. Durante a colheita de cana, por exemplo, homens e 
mulheres transitavam pelos canaviais, encontrando-se freqüente- 

mente com cativos de propriedades vizinhas, e com barqueiros e 
carreiros, que se deslocavam constantemente entre as cidades e 

os engenhos, tendo como destino final o porto de Salvador.

A escolha de companheiras para o casamento, pelo es- 

cravo raramente ocorria, se é que chegou a acontecer.

As "decisões" mencionadas revelam tanto o lado da ex-

(*) A proporção entre homens e Dulheres escravos no Brasil variou segundo o 
período e a região. Alguns autores afirmam que havia dois homens para unta 
mulher, outros como Robert Conrad, três para uma. Em determinadas proprieda 
des rurais, porem, o número de mulheres era calculado apenas a partir das 
necessidades domésticas dos núcleos, e a diferença podia chegar a dez ho- 
Bens para cada unilher. Cem o desenvolvimento urbano e o aumento das cama- 
das intermediárias, a procura de escravas passou a ser maior, pois nas cida 
des elas desempenhavam uma gama maior de atividades do que no campo. In: 
MOTT, Maria Lúcia de Barros. Submissão e resistencia; A mulher na luta con- 
tra a escravidão. Sao Paulo. Contexto, 1988, p. 19 e seguintes.
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ploração sexual na relaçao senhor/escravo, como comprova a atitu- 

de de Imposiçio na escolha âos parceiros para as uniões conju- 

gais. Embora o senhor assim agisse, suas decisões nao afetavam 

totalmente a vida social dos escravos. Estes tinham meios de 

tornar os seus desejos conhecidos. "Bajulavam, barganhavam ou 

simplesmente recusavam-se a cooperar, mesmo correndo o risco da 
punição severa". As vezes os senhores achavam mais fácil ou 

mais prático anuir aos desejos dos escravos do que ignorá-los.

Ainda sobre esses meios, o autor lembra que, quanto 

maior fosse a propriedade em que os escravos viviam, menos Int^ 

ma era a relação entre senhor/escravo, tendo este último uma 

certa liberdade para decidir e fazer seus prÕprios arranjos.

A nosso ver, sob a superfície da vida dos engenhos, 

ou sob o ritual católico, afinidades culturais e étnicas afri- 

canas tiveram um papel importante na formação das famílias en-

tre os escravos. Estudando a obra de Henry Koster, o viajante

inglês que administrou um engenho em Pernambuco, no ano de 1810, 

Stuart observou que:

Os negros são muito afeiçoados às esposas e filhas, a seus 
parentes quando os possuem» e a seus malungos ou companhel- 
ros da viagem que 08 trouxe da Xfrica. £ muito agradavel
ver o respeito que devotam aos idosos. Aos africanos de
idade avançada, nas propriedades, nunca falta o necessário 
quando esta em poder de seus companheiros de cativeiro 8u- 
pri1015־.

Na verdade, os índices de casamentos entre escravos, 

não sõ no período aqui focalizado como no posterior, eram bai•־ 

xos. Kátia Mattoso(*), em "Ser Escravo no Brasil"(1982), afirma

(*) A historiadora acima refere-se as uniões conjugais realizadas pela Igr£ 
ja Católica,
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que apenas 10% dos cativos eram casados. No campo, essa taxa 

era alnaa menor

Na área de Feira de Santana, as dificuldades para a 

formação da familia foram as mesmas até aqui analisadas. Con- 

soltando os inventarios de moradores da Freguesia de São José 
das Itapororocas (quando referimo-nos â Fazenda "Saco do Li- 

mão"), verificamos que, exceto nas grandes propriedades, era 
pequeno o número de escravos de cada fazenda, e em sua maioria 

do sexo masculino, destinados aos serviços de roças. Além dis- 

so, muitos proprietários trabalhavam ao lado dos escravos, di- 

minuindo as chances para as relaçÔes culturais e afetivas. Con- 

tudo, a área de Feira, por ser um ponto estratégico entre o 

Recôncavo e o Sertão, facilitava os contatos entre escravos de 

propriedades diferentes.

Considerando que os jesuítas, no Brasil, defendiam 

os sacramentos do matrimônio e do batismo como pré-requisito 

para a formação das famílias, era natural que o Padre José Al- 

ves Franco, um religioso e senhor de Lucas, permitisse a seus 

escravos casaram-se. Assim, embora Lucas e seus parentes fi- 

zessem parte do patrimônio das famílias dos seus três senho- 

res —  Ana Pereira do Lago e os Alves Franco — , moradores da 

fazenda "Saco do Limão", a união dos pais desse cativo era por 

esses senhores reconhecida.

Além de seus pais Ignacio e Maria, o cativo teve 

quatro irmãos. Jabá, Pedrão, Damasceno e Felix, que também fo- 

ram membros do bando; uma cunhada, chamada Chaguinha (Maria 

das Chagas) e alguns sobrinhos: Margarida, Thereza, Marciana, 
Marciano, Manoel, Maria Juliana de Jesus, e primos em pri­
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meiro e segundo graus^^. Lucas teve, ainda, um filho chamado 

Colatino/ que não viveu em cativeiro —  foi fruto da vida no 

bando.

Os parentes de Lucas eram considerados bons escra-
vos, exceto os rebeldes, tal cano Clõvis os distinguiu era seu tra-

—  -Obalho "O Negro de Bom Escravo a Mau Cidadao" . Apoiado nes ן 

sa distinção. Margarida Thereza e Maria Juliana, eram rebeldes 

como reflexo de seu gênio endiabrado. Esta última era conheci** 

da, também, como Cacetao (veja foto a seguir), por usar um ca-

cete para afugentar os moleques que a perseguiam.

2.2 AS ATIVIDADES

Lucas foi um escravo criado no canp3, mas râ verdade, nunca

trabalhou regularmente, apesar das tentativas db feitor Teotônio Madra-

goa de ciarigã-lo a realizar certas tarefas sob o rigor do chicote(*). Em-

bora o feitor se tivesse enpenhado em discipliná-lo, colocanâo-o jk) tronco,

não conseguiu transformá-lo n\m escravo dócil, obediente, fiel, segundo a
19historiadora Katia Mattoso visando a sua alforria.

Ao contrário, era izn rebelde desde .criançâ  recusava-se a 

aceitar sua condição de escravo. Era um rebelde, não na concep- 

ção do Professor Alberto Silva, que ao abordar a rejeição de Lucas ao

(*)Ao tratar dos castigos corporais aplicados aos escravos, Kãtia Matto^ 
so enfatiza que o chicote não era presença obrigatória na vida dos escra- 
vos, mas sim, uo ultimo recurso utilizado pelos senhores incapazes de man- 
ter a disciplina. Segundo a autora, os meios usados para assegurar a obe- 
diência no trabalho e a humildade nas relações com os senhores eram mais 
sutis. Não rara estabeleciam-se laços afetivos e de respeito mútuo. Desta— 
ca, também, que na verdade, a obediencia e humildade dos cativos era "... 
uma forma eficaz e sutil de resistência do negro face a uma sociedade que 
pretende despoja—lo de toda uma herança moral e cultural". Um recurso en—
fim, que possibilita a manutenção de seu equilíbrio que, dada a sua preca- 
rledade, pode romper com facilidade a convivencia pacifica que engendra. 
MATTOSO, Kãtia. Ser Escravo no Brasil. Sao Paulo, 1982, p. 102-17.
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aprendizado âe uma profissão, nao se preocupou em articular es■ 

se fato historicamente, como se pode observar:

Desde criança Lucas era "malvadinho'י e "perverso". Indo e 
voltando continuamente da fazenda para as matas da região, 
o Padre Franco (seu senhor) resolveu encaminhã-lo a tenda 
do crioulo Joio Pereira Batista« na Vila, para aprender a 
profissão de carpina. Porem, o escravo continuou fungindo, 
oesmo quando o padre prendeu-lhe no pé uma bola de ferro 
pesando meia arroba, para impedir que continuasse fugindo 
e praticando os primeiros ייfurtos" e as primeiras 
desי'l̂ .

Não concordamos, inteiramente, com Silva, posto que 

constatou apenas um Instinto mau no cativo, tecendo elogios às 

atitudes do Padre Franco por obrigar Lucas a aprender uma pro- 

fissão. Ap>ontou as "atitudes" do cativo, considerando-as cia- 

ras tendências à marginalidade sem se preocupar com o quadro 

histórico da Província ou mesmo do Pais e com o próprio "ser

Na verdade, ao recusar-se a trabalhar, Lucas estava 

protestando contra a vida no cativeiro sob a tirania do chico- 

te, dos maus-tratos, da submissão do negro à condição de es- 

cravo, ou, ainda, representava uma reação contra as atitudes 
ignominiosas de certos senhores que, através de gestos prote- 

cionistas ou ocultos, aproveitavam-se do estado de rebeldia de 

escravos fugitivos, a fim de manipulá-los para a prática de 

roubos, homicídios e outros atos condenáveis.

2.3 AS MULHERES

Queremos demonstrar a participação de homens e mu- 

lheres escravos num processo comum, isto é, sujeitos da his- 

tôria.
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Antes, porém, vale ressaltar que mulheres não-escra- 

vas, no período de nosso Interesse, tiveram participação fun- 

danental nas diferentes fases de formação da sociedade nacio- 

nal. Ao longo dos séculos XVII e XVIII, os bandeirantes fa- 
zlam-se acompanhar por ameríndias, enquanto as esposas "legi- 

timas" executavam tarefas domésticas. Outras, a exemplo de Ma- 

ria Ortiz, conhecida como "mulher do povo", participou da ex- 
pulsâo dos holandeses, na Bahia. Bárbara de Alencar (avô do es 

critor José de Alencar) e Ana Lins estiveram presentes no mo- 

vimento de 181ל em Pernambuco. Em 1823, Joana Angélica e Maria 

Quitéria tiveram participação destacada na Independência da Ba 

hia. Na época da Regência, Anita Garibaldi, no Rio Grande do 

Sul, envolveu-se nos conflitos regionais, nessa mesma Provín- 

cia. Ana Nery, baiana de Cachoeira, serviu como enfermeira vo- 
luntãria^^ para os soldados brasileiros feridos na Guerra do 

Paraguai.

Quanto âs mulheres escravas, poucos foram os ofícios 

que elas não realizaram no Brasil. A esse respeito, na tabela 

elaborada pela historiadora Maria José Andrade (vide página se 

guinte), pode-se observar que muitos dos trabalhos desempenha- 

dos pelas escravas na vida urbana o foram também no campo. A 

divisão do trabalho por sexo ocorria apenas nas grandes pro- 

priedades, cujos senhores tinham capital suficiente para ad- 

quirir a mão-de-obra necessária.

Os pequenos proprietários e os mais pobres utili-

zavam suas escravas em quase todas as tarefas, mesmo nas con

sideradas pesadas, tais como o desmatamento e corte da lenha. 

Além disso trabalhavam na fabricação do açúcar, no descaro-

çamento do algodão, no preparo do fumo (enfardamento), no
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TABELA III

OFICIOS DOS ESCRAVOS DO SEXO  FEMININO —  SALVAD O R 
PERIODO —  1611-1886 (FONTE —  INVENTARIOS)

OKcios Total

01 Doméstica 969
02 Costureira 376
03 Ganho da nía 367
CU Lavadeira 238
05 Cozinheira ISO
06 Serv iço  da roça ou lavoura BO
07 Rendeira 61
Od Engomadeira 56
09 Vendedora 35
10 Do serv iço  da enxada 33
11 Bordadeíra 20 •
<2 Do »erviço de tirar pedras 15
13 Docelra 06
14 De fa je r conta de ouro na prerisa 04
15 Charuteira 02
16 Ouaiquer serviço 02

TOTAL 2^16

SEM  ESPECIFICAR OFÍCIO 1.144

TOTAL 3J60

Etante: Maria José de Souza Andraóe• A tnao de obra escrava 6ןת Salvactor. 
p. 130.
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beneficlamento da manâloca, na colheita de produtos silves** 

tres, nos cuidados com os galinheiros, etc.

As dificuldades de sobrevivência dos escravos sera- 

pre foram grandes, principalmente no campo. As escravas que t^ 

nham filhos pequenos e nao encontravam pessoas idosas para de- 

les cuidarem amarravam-nos âs costas ou os traziam agarrados 
âs suas saias, enquanto executavam seus ofícios. Para essas es 
cravas, as jornadas de trabalho eram mais longas. Executavam, 

além das tarefas obrigatórias, outras atividades tanto para o 

seu sustento e vestuário como para o de seus filhos. Sobre o 

assunto, Maria Helena Machado, em "Crime e Escravidão" (1987), 

assim se expressa:

0 casamento era uma associação imporCante para a sobrevi- 
vencia do escravo, pois nele a mulher passava a assumir a 
preparaçao da comida, lavaf.em das roupas e outras tarefas 
domésticas, enquanto o homem executava as tarefas da agri- 
cultura de subsistência dentre outras^l.

Trabalhando nas roças ou nas cidades, as escravas 

extrapolavam suas funções: eram também benzedeiras, rezadei- 

ras, líderes religiosas, parteiras, enfermeiras etc. As vende- 

doras de acarajé, encontradas até hoje nas ruas de Salvador ou 

no Rio de Janeiro, sio herdeiras dessas funções. As autorida- 

des coloniais, e mesmo as imperiais, chegaram a limitar a ação 

das cativas vendedoras, como observa Maria Odília Dias(*).

As escravas mantinham contato com os negros fugitivos eeram 
às vezes intermediárias dos quiloirbolas, vendendo o produ- 
to por eles roubado e comprando tudo que precisavam.

Além de apoiar os quilombolas, existem registros de

(*) DIAS, Maria Odília L. da. Quotidiano e poder em Sao Paulo no século
XIX. Brasiliense» 1984.
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mulheres escravas que foram guerreiras, a exemplo de Zeferina,

no Quilombo do Urubu(*). João Reis mostrou que as mulheres par-

tlciparam da Revolta dos Males desde a fase conspiratória, res-

saltando que a escrava anerenciana, companheira de Dandarã, que

era liberto, distribuía anéis que identificavam os males. Foi
presa e condenada a receber 400 açoites. Entre as centenas de

pessoas que foram presas durante a fase de reação, 31 delas 
22eram mulheres

Mesmo reconhecendo o papel da mulher escrava como su-

jeito da história, vale lembrar que permeava o sistema escravis

ta brasileiro, entre outras características, a questão da sexua
23lidade ou da "lascividade", na expressão de Gilberto Freyre 

Isto deve ser entendido no ambiente onde se integram a unidade 

de produção e o núcleo doméstico.

As relações sociais desenvolvidas naquele ambiente

eram marcadas peias formas patriarcais, onde o escravo se defi-

ne como pessoa e como propriedade do senhor. O direito de pro-

priedade, concedido ao senhor transformava o escravo em objeto
de compra, venda, empréstimo, hipoteca, penhora, doaçao, segu-

ro, testamento, alienação, herança, arrematação, depósito, ad-

judicação, transmissão, usufruto, condomínio, usucapião, ou se-

ja, objeto de quaisquer transações legais da parte de seus pro 
24prietarios

Estudando a Rebeldia Negra, a historiadora Lana Lage

afirma que não podemos acentuar unilateralmente os dois níveis
de definição do escravo —  pessoa e propriedade — , sob pena

25de desvirtuarmos a concepção do todo . Na verdade, os abusos

(*) Ver no Capítulo I, item 2.



138

do negro pelo branco devem ser vistos a nivel do direito de

propriedade.

Gilberto Freyre, em tasa Grande e Senzala" mesmo re- 

fletindo a dominação do branco, enfatiza o lado íntimo,pessoal, 

das relações sociais.

De acordo com sua opinião, tanto as negras quanto as 

mulatas, para quem a palavra "honra" nada significava, eram as 

primeiras a corromper, desde crianças, os filhos dos seus senho- 

res, dando-lhes as primeiras lições de libidinagem, de que re- 

sultava, no futuro, uma tropa de mulatinhas e crias, gerando 

problemas para as famílias.

Ressalta ainda aquele autor que também os senhores

das escravas, conseqüentemente os pais daquelas crianças e mo-

ços que elas desencaminhavam, davam o pior exemplo as suas fa-

mílias, pois mantinham relacionamento sexual com suas escravas,
26muitas das quais a elas apenas se submetiam passivamente

Embora a sedução do senhor tivesse sido utilizada na 

luta particular entre a senhora e a escrava, assim como para ob 

ter alguns benefícios imediatos, tais como melhor alimentação, 

vestuário, dinheiro, favores para os filhos e até mesmo a al- 

forria, a escrava foi a grande vítima da depravação sexual.

Diante das freqüentes aventuras dos senhores com as 

escravas, suas esposas reagiam das mais diversas maneiras. Algu 
mas delas, enciumadas, além de castigá-las severamente prenden- 

do-as ao tronco, ainda mandavam arrancar-lhes dentes, unhas, pe 

daços dos seios, visando deformar o aspecto físico das que eram 

preferidas pelos seus esposos^
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Essa violência, ”natural" nas relações entre senhor 
e escravo, se acentuou pela própria situação âe subserviência em 
que viviam as mulheres na socleâade patriarcal. Subjugada ao 
pai e depois ao marido, ela descarregava, na negra, a tensão de 
um cotidiano amesquinhado pelo confinamento nos horizontes da 
casa grande, onde o envolvimento sexual entre senhores e escra- 
vos constituia-se em mais um fator condicionante de impasses 
quase sempre resolvidos pela violência.

Foi a partir da visão do escravo como propriedade do 
senhor, e, conseqüentemente, do valor quimérico da virgindade 
da mulher escrava que nossas fontes escritas interpretaram o 
papel das mulheres de Lucas como vilas, ou como ”objetos se- 
xuais". Após mostrar exemplos da participação da mulher, no Bra 
sil, em especial da mulher escrava, nas lutas travadas, quere- 
mos chamar a atenção para o fato de que as mulheres de Lucas, 
exceto aquelas com as quais teve relações "à força", ati certo 
ponto podem ser consideradas "rebeldes".

Ao consultar os trabalhos de Sabino de Campos, Virgí-
lio Reys, Arthur Cerqueira Lima, Amaury Correia de Araújo, bem

2 8como a Correspondência de alguns Juízes do Termo da Feira so- 
bre as mulheres de Lucas, verificamos que não houve uma liga- 
ção permanente na vida do cativo, como, por exemplo, a que o- 
correu entre Lampião e Maria Bonita.

Entendendo a violência praticada por Lucas contra as 
mulheres como uma forma de violência contra a sociedade, iden- 
tlficamos no personagem elementos que contrastam e assemelham- 
se as atitudes e comportamento dos senhores das camadas doml- 
nantes. Em lugar das escravas, o cativo preferia agredir mulhe-
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res não-escravas, brancas e mulatas(*). A vlrgindaáe áe algumas 

foi paga em dinheiro e tecidos para vestir-se. As reações • das 
mulheres brancas eram respondidas com surras, cortes de navalha 

e ameaça de vingança contra os seus maridos e filhos.

Antes da fuga definitiva, o cativo rebelde manteve li 

gações com a escrava Fulo. Apôs formar o bando ele se envolveu 

com várias mulheres. De onze delas encontramos registros, e as 

classificamos em três categorias de acordo com a Tabela número 

IV. Vale notar que nâo conseguimos dados precisos sobre a idade 

das mesmas. Os autores mencionados apenas classificaram-nas em 

adolescentes, moças núbeis, jovens adolescentes, senhoras casa- 

das, ou que viviam respeitosamente com seus companheiros. As- 

sim, essas descrições s5 nos permitiram apresentar números por 
aproximação.

Na primeira categoria, como jã nos referimos o rebel- 

de prefere o aconchego da nulata Fulô, ligação que dura aproxi- 
madamente um ano, segundo Sabino de Campos. Essa escrava era 

também a predileta do feitor da fazenda "Saco do Limao", Teotô- 

nio Nadragoa. Preocupado com o perigo de ser capturado, Lucas 

abandonou Fulô.

Na segunda categoria, encontramos seis mulheres nâo- 

escravas, de cor parda. Quatro delas permaneceram em poder do

(*) Numa correspondência do Juiz Municipal e Delegado da Feira, Vicente Fer- 
reira Alves dos Santos, para o Presidente da Província, Joaquim Jose Pinhei- 
ro de Vasconcelos, datada de 28.02.1843, constava o seguinte (...) A Vila 
de Feira de Santa Anna continua sem novidades, a excepção do flagelo_que as- 
sola dos salteadores, os quais com quanto a mais de 2 tneses nao tinhao co— 
®etido roubo algum, todavia derao agora em roubar mulheres casadas, e filhas 
donzelas !Doradoras nos arrebaldcs da Villa, servirem-se delias e mandarem— 
nas depco (de pouco) para suas casas, e isso tem feito com brancas e par■̂  
das" (...). Arquivo Público do Estado da Bahia - Seção Judiciaria, Serie Ju¿ 
zes, Feira de Santana, 1843 a 1849, Maço 2.373.



TABELA IV

CATE-
GORIA NOME PROCEDÊNCIA OCUPAÇÃO COR IDADE

ESTADO

CIV IL

TEMPO DA 

RELAÇXO

1 - PulÔ Fazenda Saco do 
Liaáo

escrava Bulaca 18 ־ 20 solteira 1  ano

- Bernardina Temo da Feira livre
(roceira)

parda le solteira 3 ■eses

2
- Ana C01M9 TeriK) da Feira livre

(roceira)
parda 1 8 - 2 0 solteira I  dia

- Três aoça• (de no9e9 
Ignorados)

Freguesia Oliveira livre
(lavadeiras)

parda 18 - 25 solteira 1  dia

- Harla Romana Tapera livre
(roceira

parda 16 ־ 18 solteira 3 ■eses

- Duas noças (filhas  
do lavrador Francisco 
Corres}

Termo da Feira livre
(donéstica

branca 18 * 20 solteira 1  dia

3 Maria lorquata 
(Mariquinha)

Vila <U Feira livre
(doiDescica)

branca 20 ־ 25 C A s a d a 1  dia

• Eufrosina Vila da Feira livre
(dooiéscica

branca 25 -  30 amigada 1 dia

FONTES; Polícia/Assunto - 1843/18S4 - Maço 3119 - Arquivo Público do Estado da Bahia.
“ Série Juíres - Feira de Santana - Maço 2.373• APEB.
- CAMPOS, Sabino. Lucas o Demonio Negro. Capítulo VI.
 Aa mulheres e'י ,ARADJO, Amaury Correa de. Lampião: as mulheres e o cangaço. Capítulo ־

Lucas da Feira'*.
.REYS, Virgílio e LIMA, Arthur Cerquelra. Lucas o salteador. Capítulo I ־



142

cativo um dia, e as outras âuas, três meses.

, fi primeira dessas mulheres de que se teve notícia foi
Bernardina. Era jovem, tendo ficado em companhia de Lucas du-

rante três meses. Foi raptada, pelo personagem, numa fonte, en-
quanto lavava roupa. Passado esse tempo, ele a devolveu a seus
pais. Assimilando padrões de valor da sociedade brasileira, da
êpoca, Lucas procurou indenizar a virgindade da vitima mediante

o pagamento com algumas peças de tecidos (chita e morim) e a
quantia de quarenta e cinco mil réis (45S000.000). Ao pagar a

virgindade da parceira, Lucas ameaçou os pais da moça de morte,
29caso o denunciasse à Polícia

Maria Romana, a mais moça de todas teve ligação com 
Lucas também durante três meses. Tendo percebido o cçrco dos 

perseguidores que haviam capturado em um dos seus ranchos(*), Ro 

mana o alertou e fugiram juntos. Quando Cazumbá(**) atingiu o 

cativo com um tiro no braço esquerdo, Romana ajudou-o a conse- 

guir medicamentos e fez-lhe os primeiros curativos. Contudo, 

essa mulher teve de fugir definitivamente, porque a Polícia ia 

proceder a uma busca na área da Tapera pertencente ao Termo da 

Feira.

Ana Gomes e as três moças de nomes ignorados permane- 

ceram apenas um dia na companhia de Lucas, e foram violentadas. 

Ana, ainda virgem, tentou escapar das mãos do agressor, gritan- 
do e pedindo socorro, mas foi dominada. 0 pai de Ana, Manoel Go 

mes, tentando defender a filha, acabou morrendo esfaqueado. De- 

pois do ato sexual, Lucas fugiu, pois foi cercado por vários vi

(*) Ver item 6.1.
(**) Vgf 0 relação entre Cazumba e Lucas ao Item 6.1.
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zinhos da moça, os quais juraram mata-lo. Outros autores, po- 

rém, afirmam que Ana conseguiu escapar e manteve-se virgem^®.

Na terceira categoria, encontram-se as duas filhas do 

lavrador Francisco Correa, Maria Torauata (conhecida por Mari- 

quinha) e Eufrosina. Todas eram brancas. Duas eram solteiras, 

uma casada, e a última vivia maritalmente.

Mariquinha era casada com o lavrador conhecido por Jo

sé Vicente. Ela lutou com o cativo, auxiliada por seu marido,

que acabou sendo morto. Também ameaçada de morte. Mariquinha

foi obrigada a ceder ao assédio do escravo rebelde. Posterior-

mente, Lucas invadiu a casa do lavrador Francisco Correa^^ e
tentou raptar suas três filhas; porém o pai das moças lutou com

ele, mas foi derrubado a coice de arma. As moças aproveitaram-

se da balbúrdia e se esconderam numa fazenda vizinha. Meses de-

pois, Lucas voltou ao local, enfrentou o lavrador socando-o num

pilão, matando-o e, em seguida, desvirginou as três moças; so-

brando apenas um irmão menor Joaquim Correa(*). Sabino afirma

que um companheiro de Lucas matou-o para que não quisesse vin-

gar-se do agressor. Já Amaury diz ter sido ele o carrasco, no
32dia do enforcamento de Lucas

Eufrosina foi raptada pelo cativo nas proximidades da 

Vila da Feira; segundo Amaury Corrêa de Araújo, Lucas queria 
ter, em relação ãs moças brancas, os mesmos direitos que os fa- 

zendeiros e patrões tinham sobre as escravas^^.

Vejamos como Sabino de Campos criticou a rebeldia de

(*)Correspondência da Presidência da Província para o Governo Imperial. Li- 
vrc Registro n9 688, p. 34/docusiento 66. o£. 21.12.18A4.
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Lucas em relação ao abuso do branco pelo negro. Lucas teria dl- 

to: י

Jã que 08 senhores brancos queren ter filhos dos negros pa** 
ra autoenCar o rebanho, tenho tairbém o direico demostrar que
um filho de africano pode melhorar o gado aas fazendas, ser
vindo-se de novilhas brancas ou mulatas, porque branco, prc
to e caboclo, tudo vem a ser a mesma coisa! A prova é a cor 
do sangua^.

Conta-se, também, que esse escravo, ao perder todos 
os companheiros do bando, capturados por perseguidores e pela 

Polícia, resolveu levar para casa uma moça branca, bonita que

contava quinze anos, de nome Adélla. Não conseguindo manter re-

laçâo• sexual com e]a, ter-se-ia exasperado e crucificado a don- 

zela nos espinhos de um pé de mandacaru. Trovas populares, con- 

tam, assim, o arrependimento de Lucas quanto a esse fato:

( . . . )
0 negro viu em Adella 
Uma outra formosura 
E saiu a procurar 
Uma lugar para sepultar 
Uma Santa criatura^^.

As autoridades competentes —  Juizes e Presidentes da 

Câmara —  mostravam-se preocupadas em defender a "honra das fi- 

lhas e esposas dos lavradores ou fazendeiros" de Feira de Santa 
na, enfatizando os termos mulheres "brancas" e "bons" pais de 

família, e solicitando, para tanto, dos governantes da Provin- 

cia, reforços policiais para a captura do agressor.

A escolha dos exemplos apresentados sobre o papel das 

mulheres não foi aleatória. Nosso objetivo foi o de chamar a 

atenção para o fato de que até mesmo as mulheres representantes 

da elite tiveram um papel destacado na construção da sociedade 

nacional. Pode-se afirmar, no entanto, que a resistência e a
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luta das mulheres contra a escravidão foi apenas uma dentre as 

muitas das quais participou a mulher brasileira.

k ^  « U  /« M U  r ti iil  O J  H j I h j  f  i u  p n n 1 t | m » s  ü i *  u k i  t t \  t>1r* i  p 4 ( t(^ ín  r r i j i ^  N  m  « c  «!•< ׳ 1 

ü • Kfur r«prrj1 irnu•« trti tiiritir 1  mM»tu lü« Uj «hu tufAl

FONTE: SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos; etiRcnhos e escravos 
na sociedade colonial. p. 312.



3 OS AMIGOS OU PROVAVEIS PROTETORES

Os amigos ou prováveis protetores do escravo rebelde 

têm sido um dos pontos mais polêmicos nas fontes escritas e

orais. Uma das razoes para o debate é o desaparecimento do Pro- 

cesso Criminal de Lucas do Arquivo Público do Estado da Bahia, 
assunto a ser abordado logo mais no item 5.1.

Para acelerar a compreensão do protecionismo dispen- 

sado ao escravo Lucas, alem da pesquisa nas fontes escritas, 

realizamos entrevistas com profissionais liberais e outros^^, cu 

jos resultados se dividiram em dois grupos: uns consideraram

perda de tempo escrever a história de um personagem sem a pre- 

sença da principal peça da pesquisa —  o Processo — , posto que 
não se poderia provar se a ação do escravo rebelde (1807-1849) 

era fruto da conivência de "ricos senhores" da região. Outros 

julgaram que o cerne da questão não estava no desaparecimento 

do Processo, pois existiam outras fontes. 0 problema estava na 

visâo do discurso, isto é, na ausência de um estudo crítico ci- 

entífico, em lugar de se continuar tratando o escravo coro um faclnor 

ra, "criminoso", famigerado, bandido, social, cangaceiro, etc.

Teria sido importante se analisássemos estes e ou- 

tros aspectos da rebeldia de Lucas à luz do Processo Jurídico 

Criminal. Porém, servimo-nos de diversos tipos de documentos^^que 

nos permitiram dar o primeiro passo para a construção de uma 

história objetiva.

Vale ressaltar que grande parte do processo a que 

no8 referimos encontra-se no livro "Lucas: o salteador" (1896),
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âe Virgílio Reys e Arthur Rocha Lima. Estes autores escreveram 
urna história factual, uma obra clássica predominando a visão das 
camadas dominantes, mesmo consultando o referido processo.

Assim, somos levados a concordar com a opinião dos en 
trevistados do segundo grupo. Na verdade, escrever a história 
de Lucas é estar consciente para "as açÕes dos homens dc seu 
tempo, os fins que perseguiram, a significação que para eles t^ 
nham seus comportamentos e açÕes".

Quem foram os amigos ou prováveis protetores de Lu- 
cas? Desconhecemos seus nomes, mas acreditamos que os documen- 
tos falam por eles, ou seja, falam pelos amigos ocultos, que 
mantiveram o escravo Lucas agrilhoado no cenário do roubo, do 
crime, do homicídio e de tantos outros atos condenáveis, duran- 
te duas décadas. As fontes escritas revelaram dois grupos de 
proteção —  a de alguns senhores pertencentes ás camadas domi- 
nantes e a de elementos das camadas populares, a exemplo dos 1^ 
bertos.

Assim, parece-nos válido apresentar a opinião de al- 
guns autores:

Sabino de Campos assegura que Lucas tinha espiÔes por
toda parte, amigos, sócios, e ate protetores, que lhe davam pre

38cisas informações sobre tudo o que acontecia na Feira

Melo Moraes Filho informa que,

a acreditar-8e em boatos, o salteador Lucas da Feira dis- 
tribuía o que roubara com alguns negociantes da Cidade e 
altas influências políticas, motivo porque escapava as to- 
caias e esperava certeiro os comerciantes em transito, con** 
duzindo por mais de vinte anos uma vida de roubo, de devas- 
tação e de assassinatos. E Lucas, apesar de espionado c per̂  
seguido, prosseguia temeroso e indómito em sua carreira^^.
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câmara Cascudo assim escreveu:

Estes vinte anos de raorticínios e devastação sõ podiam ser 
explicados com a cumplicidade de comerciantes e polfticos 
da Feira de Santana, protetores invisíveis do bandido ̂ 0,

J. M. Cardoso, em seu romance Doie Metros em Cinoo, a- 

firma que um de seus informantes dizia que a razão por que Lucas 

sempre escapava da Polícia era por ter "gente de bem", com quem 

repartia os roubos, que sempre o avisava da perseguição^^ .A mes- 

ma opinião tinha Sérgio Cardoso, jo^ialista baiano, em suas No- 

tae, publicadas no Diário-do Comércio do Rio de Janeiro, em 

1822^^ .

Na literatura de cordel, versos de autoria de Erotil-

des Miranda dos Santos, João Ferreira da Silva, Ana Maria de San-
— 43tana dao seu testemunho :

( . . . )
Tinha um Cal pau de légua 
Que Lucas sempre ficava 
Esperando boiadeiro 
Quando Ia da Feira voltava 
Pra tomar toda quantia 
Porque ele já sabia 
Onde o dinheiro estava

Nas o que Lucas era bobo 
Uma ladrão quase beócio 
0 dinheiro que roubava 
Levava para cada sócio 
Espalhado pela Feira 
Nao fazia bom negócio.

Alguns autores opÕem-se a essa versão! 

Arthur Cerqueira Rocha Lima:

A maledicência chegou até o ponto de acusar pessoas reco*~ 
nhecidamcnte probas pelo simples fato de possuírem um pu- 
nhado de moedas. E ainda que o rigoroso interrogatorio pela 
Justiça ao "Grande Salteador" nada deixou transparecer, que 
desse logar ao menos a uma leve suspeit^^ .
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Andró Pereira da Silva Moraes, em Notíoiaa sobre Lu- 

cao, çscreveu:

Era ua desatino ver-se cidadãos (...) י'lBassacrado8" pela 
calúaia, como prova o interrogatorio feito a esse salteador, 
que propositadamente questionado sobre esses fatos, de suas 
respostas não se deprehende nem vislumbre de cumplicidade 
(...) A aleivosia dos tacanhos assim esmagada acabou redu- 
sindo a nada 08 carvÕes acesos da calúnia que nem mesmo de 
leve conseguiu tisnar a honradez de seus caracteres^^.

No jornal 0 Municipio, em Feira de Santana, hâumatrans- 

.crição do livro de José A.do Arraral Reeumo Chronolôgioo e Notioioeo 

da Província da Bahia, que diz:

De devassa processual nao se infere que o corpo de saltea- 
dores tivesse auxiliares na Vila e outros logares, que lhe 
comunicasse secretamente todas as ocorrências que havia, e 
as quantias que levavam os viandantes: portanto, deprehen- 
de-se que prestigio de influencias locaes nunca, sequer in- 
directamente, concorreu para a manutençao do salteador ou- 
sadcT̂ è .

Na Correspondência dos Juizes e Delegados para o Chefe 

da Polícia Militar ou para o Presidente da Província, também

constatamos opiniões divergentes sobre os protetores de Lucas. 

Uns afirmavam que estes faziam parte das camadas sociais inte- 

gradas por escravos e libertos. Outros julgavam que tais prote- 

tores pertenciam aos estratos sociais mais ricos.

No primeiro caso as autoridades queixavam-se de que a 

ação dos bandos era proveniente da "impotência" das instituições 

militares carentes dos recursos humanos e financeiros necessã- 

rios ao cumprimento de sua função.

Na verdade, a estrutura da Polícia e da Guarda Nacio- 

nal não acompanhava o crescimento econômico daquele Município. 

Tal fato se comprova através da correspondência de um Juiz ao
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Chefe de Polícia Militar, na qual aquela autoridade quelxava-se 

de quó dispunha apenas de dez praças, número fixado por lel. Mas 

seus antecessores contavam com fortes Destacamentos da Polícia 
da Capital, num efetivo de quarenta e cinco e até sessenta Pra- 
ças. 0 Juiz chamava a atenção daquele Chefe para a história do 

Termo e Vila da Feira, que era bastante tumultuada e conhecida 

em toda a Província da Bahia^^.

Na historiografia consultada^® verificamos que as

forças policiais (Destacamento da Polícia e Guarda Nacional) es 
tacionadas na Vila da Feira nunca foram suficientes para manter 

a lel e a ordem. Expedições armadas várias vezes foram enviadas 
da Capital para ocupar essa Vila mas não chegavam a preocupar 

os rebeldes, que tomavam conhecimento de sua chegada, desapare- 

cendo por algum tempo daquela localidade. Entregue aos seus prõ 

prios recursos, o Termo e Vila da Feira contava com alguns ha~ 

hitantes que quase nao respeitavam a lei escrita. Porém os atos 

de violência não constituíam privilégio de uma classe. Visto 

que os proprietários e os funcionários locais freqüentemente re 
solviam suas divergências através da força das armas. Com o de- 

senvolvlmento do comércio, bandos de salteadores formaram-se e 

atacaram boiadelros, negociantes de gado e mercadores, que se 

dirigiam para a feira de Feira de Santana, assim como os fel- 
rantes ou vendedores que transitavam nas estradas para essa Vi- 

la como examinamos no Capítulo anterior.

De 1840 a 1844, as ações dos bandos tornaram-se mais 

freqüentes e até mesmo ousadas. A formação do bando de Lucas, 

que tivera início no final da década de 30, consolidava-se. Me- 

lhor dizendo, foi o período em que Nicolau, Lücas, Januário,
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Bernardino e José praticaram os crimes mais violentos. Os pro-

priebãrlos rurais e os comerciantes chegaram a formar um esqua״

drão especial de cavalaria, visando patrulhar as principais es-

tradas da Vila da Feira, num esforço para capturar aqueles re- 
49beldes .

Como o esquadrão não atingisse os objetivos pretendi- 

dos por seus organizadores, o Juiz de Paz do Primeiro Distrito 

da Freguesia de São José das Itapororocas propôs uma ação con- 

junta para "extinguir a horda de salteadores que infestam os ar 

redores da Vila da Feira". Essa ação contaria com o esforço de 

todos os Juizes de Paz do Termo de Feira de Santana (Bonfim, São 

José das Itapororocas, São Simão do Limoeiro), com os respec- 

tivos distritos, e a Freguesia de São Gonçalo dos Campos^^.

No período dc 1644 a 1646, em decorrência da seca que 

atingiu a agricultura, o comércio, a criação de gado, verlfl- 

cou-se ura maior número de pedidos de reforços policiais da Ca- 

pitai, para conter os assaltos, crimes, homicídios e outros ti- 

pos de contravenção, que aumentaram consideravelmente. Dois

Juizes se destacaram nessa época, Vicente Alves dos Santos e 

Leovigildo Amorim Fllguelras, nos pedidos de aumento de praças 
para patrulharem as estradas de Cachoeira, Santo Amaro e Sao 

José das Itapororocas^^.

Nesse período, as autoridades afirmavam claramente se 

rem vao os esforços da Policia. Os presos, enquanto aguardavam 

o encaminhamento dos respectivos processos para cumprimento de 

suas penas em cadelas mais seguras, como a da Cidade de Cacho- 

eira, não encontravam empecilhos para fugir da Vila. A Polícia 
local recebia reforços vindos da capital para capturar os re-
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belâes, mas 08 informantes levavam a noticia até ao bando. Este 

desaparecia por dois ou três meses.

Para o Destacamento da Feira, tornava-se dispendioso 

manter o reforço, por falta de recursos financeiros. Havia es** 

cassez, inclusive de armas, munição e animais. Estes últimos a- 

lêm de poucos, eram fisicamente ruins. Assim, o reforço da Po** 

llcia e dos Juízes, até mesmo dos Delegados, era inócuo. Não se 

conseguia capturar nem Lucas nem os demais companheiros do ban- 

do.

Diante de um Termo em fase de estruturação de suas 

instituições, de uma aristocracia inerte, do poder de uma Jus- 
tiça que não representava o símbolo da ordem e da segurança pü- 

blica locais, era natural que certos protetores do escravo re- 

belde, conhecidos, à época, como **sócios ocultos**, se utilizas- 

sem de métodos "paternalistas inescrupulosos" para proteger Lu- 

cas c seu bando.

Partindo dos registros que relatam a prisão desses 

rebeldes, verifica-se que, na verdade, havia sócios ou prote- 

tores classificados em dois graus, como mencionamentos anteri- 

ormente. No grau menor, uns eram componentes do bando; outros, 

chamados de "coniventes**, carregavam mercadorias, munições e es 

condiam os salteadores fora dos ranchos; outros, ainda, eram 

informantes, levando ao bando noticias até mesmo da rota da Po- 

llcia, que tentava capturã-Io.

Na consulta à Correspondência de Juízes e Delegados 

dos Termos de Feira, Cachoeira, Santo Amaro, Nazaré, São Gonça- 

lo, Muritiba e Tapera, encontramos várias Guias de Remessas ou 

listas nominais de escravos rebeldes ou fugitivos capturados
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por capitães-do-mato e feitores, que foram servir como recru- 

tas da Marinha e do Exército, na cidade do Salvador. No ano de 

184 2, em Felra de Santana, quando da gestão do Juiz Vicente Fer 

reira Alves dos Santos, foram encaminhados para a Marinha qua- 

tro sócios de Lucas. 0 Juiz recomendava ao Chefe Militar que os

mesmos fossem mantidos a bordo de algum navio de guerra. Presos

nas proximidades da Vila da Feira, os rebeldes eram:

Braz de Almeida, cebra, forro, solteiro, com 30 anos de 
idade, "ladrão 1 6 6יי ש1ע1  de profissão, a ponto de haver sido 
preso altas horas da noite no mato, porque nao confiava em 
dormir no rancho do bando;
Ludgero José Amorim, branco solteiro, com 27 anos;
Manoel Nunes, crioulo de 42 anos, casado, mas não vivia com
a mulher;

52Marcos Perexra, crioulo de 41 anos e muito mal procedido

Até 1848, os Juizes continuaram remetendo listas de 

prisioneiros para a Capital, sob a mesma alegação. Em uma de- 

las, datada de 27.03.1843, Dr. Vicente Ferreira Alves dos San- 

tos encaminhava os irmãos de Lucas para a Marinha (Damasceno e 

Félix, moradores do Termo de Santo Amaro), solicitando que fos- 

sem retidos a bordo de algum navio de guerra{*).

Os protetores ou sócios de Lucas também existiram nos 

segmentos sociais mais poderosos política e economicamente, em- 

bora haja polêmica a respeito do assunto, envolvendo nomes e 

provas. 0 Juiz de Paz José Teixeira de Oliveira, da Freguesia 

de são José das Itapororocas afirmou que certas autoridades do 
Poder Judiciário local eram também "coniventes" com os rebel- 

des. Havia Juízes que soltavam e entregavam os fugitivos aos 
seus senhores sem realizar as devidas averiguações, ou mesmo

(*) Arquivo Pííblico do Estado da Bahia ~ Série Juízes, Maço 2.373, 1843/49, 
of. 27.03.1843.
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abrir processos^^.

Apôs a prisão do escravo Lucas, o Juiz José Brito fez 
um relato 80 Presidente da Província, José Pinheiro de Vascon- 

celos, expondo-lhe detalhadamente os feitos criminosos desse re 
belâe. Ressaltou a existência de sócios de primeiro e segundo 

graus, e afirmou haver cumplicidade "criminosa" entre ״malva- 

dos e a parentesca sociedade protetora". Transcrevemos a se- 
guir parte do depoimento daquele Juiz;

( . . . )
Avião muitos protetores de Lucas (...) quando este foi fe- 
rido no braço esquerdo, no dia 24.1.1848 (...) ficaram pre£ 
cupados com a captura do negro (...) consultarão um sirur- 
gião em Sao Gonçalo, Manoel Garcia e trouxerão remedios pa- 
ra aplicar os primeiros curativos... No decurso de 3 a 4 
dias em vista do grau da infecção do braço e vendo a inuti- 
lidade do salteador» resolverão entregar Policia... antes 
tiverão dous proveitos. Desfrutarao da maior parte dos rou- 
bos e ganharão fama de ter pegado o salteador... Finalmente 
Exm9 Sr. foi tao escandalozo este fato que, na noite do dia 
30.01.1846, dois figurões entrarão na Cadeira fora de hora 
e conversarao com o salteador. A porta da prizao foi aberta 
e os ditos figurões entrarão para o prevenirem do mais que 
se lembrarão, e finalmente tudo fica impune no Brazil por- 
que este c governado pelos Teres e amizades que cada hum 
tem: e sendo estes costumes contrários as Leis Divinas e 
manas e me cauzando grandes incomodas no meu modo de pensar 
rezolvo-me a dar esta parte a V.Excia. que lhe darã a im־ 
portância que quizer...^^.

Concordamos com a existência dos "protetores mais po- 
derosos", desde quando, a nosso ver, fica claramente demonstra 

do, a partir dos registros históricos aqui mencionados, que, de 

fato, isto ocorreu.



4 O BANDO

A historiografía consultada empregou o termo "bando" 

como sinónimo de quadrilha, isto é, "bando de ladrões, assal- 

tantes ou malfeitores", numa clara evidencia de que, para os 

estudiosos do assunto, os valores morais possuíam um peso con- 

siderável como elemento de analise.

Alguns autores, entretanto, destacam o caráter histõ-
rico desse tipo de rebeldia, levando para segundo plano a causa

ecológica, como o faz Frederico Pernambuco de Mello. Na compa-

ração entre Lucas e Lampiao, o autor caracteriza o primeiro co-

mo bandido de região fértil, e o segundo, como de regiao safa-

ra. Percebe, ainda, identidades que extrapolam os aspectos me-

sológicos da ação dos rebeldes, assim como destaca as identida-

des específicas de cada um, no contexto social em que seus atos 
55se processaram

Convém ressaltar que, ao usar o termo "bando", esta-

mos pretendendo classificar, neste estudo, um grupo de indiví-

duos que se propõe um determinado fim: protestar contra as hos-

tilidades impostas pelo sistema escravista implantado no Brasil

Colônia pelos portugueses. Na opinião de Sabino de Campos, em-
bora Lucas fosse capaz de vingar-se de seus perseguidores, pre-
feriu fazê-lo através de um bando. Para tanto, "arregimentou u m

força de quadrilheiros" formada por escravos fugitivos "valen-
56tes e sofredores", dispostos a agirem pelas mesmas causas

0 cordelista João Ferreira da Silva também fez sua 

observação a esse respeito^^:
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Januário e Nicolau 
Flaviano e Bernardino 
6e criarao na senzala 
Sofrendo desde menino 
Se juntaram 80 negro Lucas 
Revoltados com o destino

Na opinião de alguns autores Lucas e seu bando insti- 
tuiram uma especie de "pacto" que norteou suas açÕes. Virgílio 

Reys afirmou que tal fato fazia sentido, mostrando que Lucas, ao 

responder ao interrogatório sobre o crime que praticara contra 

Antônio Bonifácio —  seu batismo de fogo — , teria dito:

Aquclles que têm sua ama fina, é para matar seus passari- 
nhos, aquclles que ten arma grossa (referia-se acarabinado 
soldado) é para ofender־me. Por isso matei este!^^

Acontece que a maioria dos crimes praticados por aque 

le bando decorreu muito mais das reaçÕes das vítimas, assim co- 

mo do procedimento dos seus parentes e amigos, nos casos de as- 

saltos, roubos, relações sexuais à força, do que mesmo de vin- 

gança contra seus perseguidores. Mas os autores entram em con- 

tradição quando defendem a idéia de pacto, posto que, se de um 

lado apresentam uma posição, do outro contrariam suas prÕprias 

afirmações, como se verá a seguir.

Na opinião do próprio Virgílio Reys, Lucas,

era sempre bárbaro, sempre sanguinário... A oposição a re- 
alizacão de seus planos era invariavelmente punida de mor~
te59.

Mello Moraes Filho, tal como Virgílio Reys, mostrou 

que Lucas e seus sequazes

assassinavam autoridades, cargueiros, viajantes, portadores 
de diamantes e dinheiro, sabendo, antecipadamente o itine- 
rário dos indivíduos e a quantidade que carregavam consi-*
go60.
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Sabino âe Campos apresentou duas versões. Na primei** 

ra, o "povo" sustentava que o negro Lucas tinha "mandinga", is- 

to é, feitiçaria, o que talvez pretendesse Insinuar um pacto 

com o diabo, posto que estava sempre a cavaleiro da situação: 

informantes levavam até ao cativo notícias precisas para o ata- 

que contra as vítimas. Na segunda, analisando os atos do re-

belde, adotou outra posição: "Lucas era contra todos que eram
1 «61 contra ele

Diferindo de Virgílio Reys e Mello Moraes, nao consl- 

deramos que o bando de Lucas tenha desempenhado um papel com- 

parãvel ao de personalidades de outras épocas, ou a bandidos do 

século XX. O escravo vivia uma situação específica em que, a 

rigor, seus atos se tornavam profundamente exclusivos. Possuí- 

ríamos, hoje, um melhor material de apoio analítico sobre a
questão se os autores tivessem comparado Lucas a outras escra- 

vos rebeldes, ao invés de compará-lo a personagens da história 

universal, a exemplo de Nero, em Roma• Marat, na França; Jack,

"0 Estripador", na Inglaterra, e outros, como o faz Virgílio
62 63Reys , ou com Lampião, segundo Frederico Mello

Lucas participou de um bando de escravos fugitivos co 

mo ele, e era seu principal líder. Esse bando caracteri2ava-se, 

na sua composição, por salteadores de estrada, atuando princl- 

pálmente na área de Feira, quando ali reallzavam-se as feiras 

livres e de gado.

A liderança de Lucas também nos Impressiona. Seu ban- 

do não foi o único a atuar na área ora era estudo, nera foi ele o 

único chefe do bando de que participou. A liberdade para práti- 
cas criminosas que possuíam outros membros, tais como Januário
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e NicolaUf leva-nos a considerar Lucas bem mais um líder do que 
,um tíhefe.

Duas versões, de diferentes estudiosos, a respeito da 
história de Lucas corroboram o que acabamos de afirmar:

I - Sabino de Campos embora usando uma linguagem de cará- 

ter romanceada, ressalta que o escravo Lucas mesmo não tendo no 

ção da responsabilidade criminal, fazia-se obedecer, declaran- 

do:

Puxar o cordão de congado nao é pra quarque um^^.

0 autor acrescenta, ainda, que Lucas ficava envai- 

decido quando chamado de "capitão". Certa vez, contou que Ino- 

cêncio, um feirante, levava para a Vila uma carga de

bananas e uma lata de rapé. Nas proximidades da Vila 

foi insultado por Lucas e seus companheiros, além de 

ter de entregar-lhes sua mercadoria. Após comer parte das 
bananas, os rebeldes obrigaram o feirante a cheirar ra- 

pé. Assustado com o incidente, Inocencio lembrou-se de
chamar Lucas de "Capitão", e este, envaidecido pelo tra- 

tamento, poupou-lhe a vida, dizendo-lhe:

• 65Gosto que me chaioem assim

II - Nina Rodrigues, apoiando-se nas teorias sócio-biolõ- 

gicas existentes na Antropologia Física do século XIX, no ra- 

cismo e no etnocentrismo comuns no meio acadêmico de sua época, 

analisou o crânio de Lucas, mostrando-se surpreso:
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Tem certamente caracteres próprios dos cráneos superiores, 
medidas excelentes, iguais às das raças brancas.

A partir desse fato, o autor arrisca uma pergunta: "Se 
rá porque Lucas era mestiço?"

Depois de detalhado exame, e num lampejo culturallsta 

concluiu que Lucas era realmente um negro superior. Tinha qua- 

lidade de chefe, o que induzia â suposição de que talvez, na Â- 

frica, ele tivesse sido um "régulo"^^.

Rocha Lima^^ e Alberto Silva também concordémi com a 

teoria da capacidade de liderança de Lucas.

Apoiando-se no estudo de Sérgio Cardoso, Silva mos- 

trou que LUC.ÍS, embora "perverso", não era destemido, nem san- 

quinario como desejava provar. A força do mesmo enquanto chefe 

sobressaiu-se ap>õs juntar-se a Nicolau —  o mais perverso dos 

rebeldes — * e outros cativos. Quando estes foram presos ou as- 

sassinados, os crimes ou assaltos relevantes deixaram de ser 

noticiados. Lembra ainda o autor que tais crimes ocorreram en- 

tre 1840 e 1845, enquanto viveram seus sócios Nicolau, Januário 

e Bernardino ; dal até 1848, Lucas continuava liderando sua 

quadrilha, porém a repercussão de seus atos e comportamentos d^ 

feriam daquele momento.

4.1 OS p re nOn ci os d a o r g a n i z a ç ã o do b a n d o

A liberdade como objetivo da fuga, no caso de Lucas, 

era relativa. Até porque constatamos o fato de que o escravo re 
belde ia e voltava para o cativeiro, "por livre vontade, va- 

rias vezes". Nas zonas rurais, era comum os escravos fugitivos 

conservarem-se nas imediações das propriedades de seus donos.
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Visanâo saciar a fome ou dormir nas senzalas em companhia de

certas escravas, os rebeldes vallam-se da cumplicidade destas,

que não sõ os agasalhavam, mas também dividiam com eles o angu,
69o feijão e a carne seca . Delas obtinham, ainda, informações a 

respeito do andamento das providências para sua captura pelos 

capltâes-do-mato ou pelos feitores.

Nascido e criado na vida do campo, Lucas via, no dia- 

a-dia da senzala, seus pais, irmãos e outros parentes cuidarem da 

criação de gado, carneiro, do cultivo da cana-de-açúcar, da a- 

gricultura de subsistência, da conservação das estradas e dos 

poços de ãgua para o abastecimento da casa grande e da senzala, 
entre outras atividades. Os cativos trabalhavam exaustivamente 

e recebiam uma alimentação inadequada à sua subsistência, alêm 

dos maus-tratos contínuos, comuns à situação escrava. Isto agu- 

çava ainda mais o estado de rebeldia do cativo.

Preocupado com suas prolongadas fugas, pedia o padre 

José Alves Franco aos amigos para convence-lo a voltar, como a- 
conteceu seguidas vezes^^. Até aos 21 anos de idade, Lucas ocu- 

pava-se em caçar nas matas, em furtar cabras, ovelhas, porcos, 

galinhas e vendê-los aos feirantes, nas estradas, utilizando o 

dinheiro na compra de armas, munições etc. Antes, porém, ataca- 

va caçadores da região, tomava-lhes as espingardas e, com ou- 

tros, aprendia a manejá-las.

Lucas conhecia escravos que participavam das revol- 

tas nos engenhos da região, fugitivos iguais a ele, salteadores 

de estradas e quilombolas. Além disso, subia nas árvores ao lon 

go das estradas, observando os viandantes da região e os de fo- 

ra, e andava informado a respeito dos negócios realizados pelos
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senhores —  proprietários, comerciantes ou visitantes — , bem 

como do que se passava entre os escravos do Recôncavo e dàs vi- 

zinhanças de Feira.

Sabino de Campos, em "Lucas, o Demônio Negro"/ abor- 

dou a história da rebeldia do personagem, afirmando que os in- 

dícios desse comportamento surgiram a partir da infância, o ca- 
tivo ouvia estórias por seus pais, Ignacio e Maria, do tempo 
em que viviam em liberdade na Africa, e sua transformação em 

escravos trabalhando na fazenda "Saco do Limao". Sabino, como 

outros autores já citados, pensava que Lucas tinha um instinto 

mau, inquieto, fugindo e voltando para a senzala, atitudes que 

o seu senhor, padre José Alves Franco ("homem bom") tolerava, a 
conselhando-o a nao repeti-las. Apesar do estilo romanceado com 

que trata a história do cativo, o autor apresenta contribui- 

ções quando referiu-se âs relaçÔes entre o senhor, o feitor e 

o escravo. 0 padre Franco, preocupado com os assuntos religio- 

sos da Capela de S. José das Itapororocas, entregou a adminis- 

tração daquela fazenda a uma pessoa de sua confiança, Teotônio 

Madragoa, conhecido pela alcunha de Paredao^^.

Madragoa era natural de Funchal, Ilha da Madeira, e 

chegou â Bahia ainda jovem. Na fazenda, para onde foi contrata- 

do como feitor, dizia que seu único problema era Lucas, a quem 

punia, castigava, chicoteava, escarreirava, gerando nele o Ódio 

e a revolta. Por sua vez, o cativo, sempre que tinha oportunida 

de, vingava-se das humilhações gue sofria. Sabino de Campos con 

ta que ele entrava às escondidas na cozinha da casa do feitor, 

destampava os caldeirões ferventes com alimentos para o almoço 

e jogava, dentro deles, sapos, cobras, lagartixas e outros ani-
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mais repulsivos. Paredão enfurecido gritava:

Se conhece quilombolo é pelo lombo... Pra quilombola: corda 
chicote e 2 0ל 1 ל8 .

O autor emprega a palavra quilombola para mostrar que Lucas não 

vivia regularmente na senzala, como os demais escravos.

Na medida do possível, os pais desse escravo tentavam 

aplacar a ira do administrador contra seu filho embora Lucas 

não tivesse medo do feitor. Mesmo chicoteado ou escarreirado, 

por vezes gritava!

Pra gaco velho, camondongo novo.

Paredão retrucava:

Lucas, demônio negro, nahora etn que eu te pegar nem Lúci- 
fer te salvara^3.

Afirmar simplesmente que o cativo resistiu à escra- 

vidão e ao tratamento desumano não basta para o esclarecimento 

da questão. 0 autor, â medida que construiu, um conceito tradi- 

cional de resistência, enquanto forma de negação ao regime es- 

cravista, não se preocupou com o "SER ESCRAVO". Lucas resistiu 
ao trabalho servil, fugindo e voltando a fazenda "Saco do Li- 

mão“, por um longo tempo, como já foi mencionado. Resistir ao 

trabalho (como parece ter optado a maior parte dos rebeldes nas 

mesmas circunstâncias) pressupunha, também, a aceitação de cer- 

tas normas tacitas de convivência entre senhor e escravo. Porém, 

a relação entre o padre José Alves Franco e Lucas em momento 

gum espelhou intenções da parte desse senhor para uma "negocia-
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ção"(*} do conflito que ora nos preocupa.

Pelo contrario, a esse personagem foi imposto tornar- 
8e aprendiz de carpinteiro, não como urna tentativa de conci- 

liação de sua rebeldia, mas como ura fira que visava disciplina-

lo e reintegrá-lo na senzala. Mesmo que a relação do religioso 
com o cativo se caracterizasse como uma relação de tolerancia, 

sobretudo porque o Padre era considerado uma figura "extrema- 

da", "bondosa", acabou contribuindo para o desfecho da rebeldia 

de Lucas. A conquista da autonomía relativa deste escravo, pro- 

veniente de suas Idas e vindas da senzala às matas próximas da 

fazenda "Saco do Limão", era um reflexo dos limites da domina- 

ção senhorial. Sem encontrar meios para uma "negociação" con- 
creta, a saída para o personagem foi a de resistir ao "ser es- 

cravo", fugindo em definitivo, ou mais precisamente, como ex-
:pressou Mario Maestri em seu trabalho "A Servidao Negra" (1988)ל4

O escravo fugitivo sabia que a liberdade e a duração desta 
dependia de sua sorte e habilidade para furtar־se da captu- 
ra e criar uma outra alternativa de vida. Setn dúvida, o es-” 
cravo rebelde pensava "Deus é grande, o mato é maior...".

A alternativa para a fuga definitiva de Lucas foi a da for- 

mação de um banâD, que durcu até ao ano de 1848, quardo foi preso.

0 contexto social era favorável â formação dos bandos. Eles 

não surgiram apenas era conseqüência da idéia de vingança âos rebeldes. Ja 

nos referiros às causas da ocorrência desse fato, no Capitulo I: eles se 

formaram num memento de crise econômica no Nordeste, em especial na Ba- 

hia, atinglr»30 o Recôncavo {coração da economia baiana), assim oomo Feira

(*) Estamos usado o termo "negociação" tal como o empregou o historiador 
João José Reis, em seu livro י'Negociação e Conflito", principalmente quando 
afirmou que os escravos, ao lesistlrem, ser meros objetos, inventaram o seu 
viver através da negociação mais imediata, na qual encontravam uma brecha 
para blefar (p. 48 e seguintes).
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de Santana, que vivía um longo periodo de estiagem, cam reflexos danosos 
na lavoura e na criação âo gado. Além disso, os movimentos fe 

âerallstas causavam grande Inguletaçio aos habitantes da VI- 

la, com a presença de tropas locais e daquelas vindas de £o- 

ra.

Um outro fator que favorecia aquela situação era 

que Feira de Santana, sendo passagem obrigatória do Recôncavo 

para o Sertão, reunia, naquelas proximidades, escravos fugi- 

tivos de várias fazendas em busca de refúgio nos mocambos ou 

quilombos, ou em busca de vítimas que lidavam com dinheiro, 

mercadorias, objetos e armas, nos dias de feira (de gado e 1^ 

vre) .

Do ponto de vista político-administrativo, a Vila e 

seu Termo, instalados no início da década de 30, encontrava- 

se em processo de consolidação de suas instituições, sem re- 

cursos para construir até mesmo as sedes próprias a exemplo

da câmara Municipal, que funcionou por muito tempo em casa de

aluguel, assim como a Cadeia.

Vale ressaltar que a insegurança nas estradas, os 
roubos e assaltos praticados por escravos fugitivos, na re- 

gião de Feira, eram, desde aquela época, motivo de preocupa- 

ção para os Juízes Municipais e Delegados.

A respeito do início do bando. Virgílio Reys, Ar- 

thur Rocha Lima, Sabino de Campos e Mello Moraes Filho têm a 

mesma opinião:

Quando Lucas fugiu definitivamente da casa de seu se- 
nhor... nada mais era do que um escravo vagando por a- 
aqui, acolã, e vivendo de pequenos roubos. Depois de
1840, tornou-se o "audazי' e "te^rívelיי salteador, tal co
mo temos noticias .
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Na verdade, ele vivia com alguns escravos fugitivos 

— /entre eles, seus irmãos. Jabá, Damascene e Felix —  rou- 
bando viandantes e feirantes. Foi exatamente em 1840, apõs co 

nhecer Nicolau, que teve início a organização do bando(*), Lu 

cas teve seu batismo de fogo assassinando Antonio Bonifácio, 

praça de Policia, que o perseguia(**). Esses dois rebeldes jun 

taram-se a outros, tais como Januário, José e Flaviano, mar- 

cando um momento de grande violência e muitos crimes durante 

os quatro anos subseqüentes. Em 1844, Januário foi preso, e 

executado no ano seguinte. Daí em diante, a "quadrilha" con- 

tinuou a operar, porém o número de crimes diminuiu.

Formando o bando, Lucas despediu-se de seus pais, 

abandonando definitivamente a vida na senzala. A literatura 

de cordel registrou esse momento^^:

Adeus, Feira de Santana!
Adeus, Santana da Feira!
Adeus Tanque Naçao
Adeus tope da ladeira.

4.2 A COMPOSIÇAO DO BANDO. UNIVERSO DE AÇÃO.

TRUQUES E TATICAS

Há divergências de opinião a respeito da composição 

do bando de Lucas. Para uns, o escravo tinha o espírito de "Sa 

tanás", pois conseguiu atrair 30 sócios, como tradicionalmente 

08 chamavam. Para outros, como Virgílio Reys —  que consultou

(*) 08 prenúncios da organisação do bando desenvolverant-se entre 1828 e 
1840. 0 bando em si atuou de 1840 a 1848. Lucas nasceu em 1807, portanto, 
liderou o bando que organizou com 33 anos e morreu aos 42, embora o ates־ 
tado de Óbito registre que o mesa» morreu aos 45 anos de idade.

(**)Ver neste Capítulo, item 5.
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o processo Criminal do personagem em estudo, assim como dos 

seus companheiros Januário e Plaviano — , faziam parte do ban- 

do, além dos já mencionados, Nicolau, José, Joaquim, Hanoel 

e Bernardino^^. O autor os considerava os mais "célebres", por 

suas ações criminosas ou violências praticadas contra as ví- 

timas, até mesmo decepando-lhes partes do corpo.

Nem mesmo a Polícia ou a Justiça podiam precisar o 

número de componentes do bando. A situação era insustentável: 

efetivo policial reduzido, falta de animais, de armas e muni- 

ção suficientes. Não havia um presidio que oferecesse a neces 
sária segurança, de modo que a Policia era inteiramente impo- 

tente para combater o crime. Por outro lado, a falta de res- 

f>eito à Justiça —  símbolo da Ordem e da Legalidade —  da par 

te de certos senhores das camadas mais ricas justificava a so 
lução das questões referentes aos crimes escravos por métodos 

inteiramente protecionistas.

Apesar disso, a nosso ver, não totalizava trinta o 

número de sócio de Lucas, nem mesmo considerando os que deser 

taram e aqueles que, posteriormente, foram-se incorporando ao 

bando. Para o Termo da Feira e outros Termos vizinhos, os ban 

dos identificados não se caracterizavam como numericamente ex 

pressivos. Apenas um, vindo da região de Jacobina para Cacho- 
eira (que foi perseguido pela Policia), era constituído de 

muitos rebeldes, como foi abordado no capitulo "Cronologia 

dos bandos antes de 1849".

No elenco de dificuldades, para obter-se uma media do 

número de sócios do bando de Lucas, inclui-se o temor das vlti- 

mas em registrar as ocorrências de imediato, preocupadas pro-
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vavelmente com as represalias. Porêin algumas dessas ocorrên- 

cias foram registradas em forma de representação, descritas na 

Correspondência dos Juizes para os Presidentes da Província. A 

representação era encaminhada, por um dos cabeças da família a- 

gredida pelos rebeldes, às autoridades competentes, dois ou 

três anos depois do fato consumado.

Em 27 de maio de 1842, o lavrador Antonio Correa

Pessoa foi baleado na cintura, quando se encontrava debaixo

de uma árvore nos arredores de sua fazenda Laginha, próximo

de Feira de Santana. Do atentado participaram "Lucas, seo com 

panheiro Nicolao, outro chamado Cachoeira e mais dous Irmãos 

deste*•’®,

Um ano depois, Lucas voltou ãquele local, comenten- 

do outros homicídios, mas a representação só foi encaminhada 

ao Juiz em 28.06.1845(*). Naquele ano, numa Correspondência 

do referido Juiz ao Presidente da Província, Tenente General 

Francisco José de Souza Soares d י Andrea (ver foto página seguih- 

te) , consta o relato da representação, nos seguintes ter- 

mos:

Fraacitica Correa Pessoa, viúva do desventurado Antonio 
Correa Pessoa, uma das oais lamentadas victimas da mal- 
vadeza do scelerato Lucas» que vem hoje apresentar-se an 
te V.Excia., pede a puniçio de seus malfeitores, e a re- 
paração de uma parte dos danos por elles causados, poí8 
a outra parte he absolutamente Irreparavel, havendo el״' 
les roubado a vida ã seo marido, injuriado atrosoente a 
suplicante e suas filhas.

Os rebeldes também deram um tiro na cabeça do filho mais ve-

(*) 0 Juiz do Termo da Feira era o Dr. Antonio Rodrigues Navarro de Si- 
queira.



166

//rZ/nf (*) '̂t/' ' \̂'íftr.i r׳'fr/'j('{' ŷrJf/ ̂.
h a h A o  tsn

J7HI • IHTkS

UvjmMltivrtu 0« iivn* ■'(iniviiii d<1s Htiiuilvtrtw llhisireü (()א «U• S. A. Síkkdii.
Kill 111■ Juiicirii INil. Volume II. ** Gravura 66.

(*) Assinou o Edital de 13 de Haio de 1646 que inscituiu o prêmio para a
prisão do escravo Luoas.
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lho do casal e roubareun todo o dinheiro da família, objetos e 

até animais. Segundo o documento, essa família foi

reduzida à indigência e ao desvalimento, esmolando o pão 
de inisericÕrdia para si e para as suas filhas^^.

No documento, a viúva solicitava ao poder público 

não só indenização por perdas e danos, mas

justiça contra Lucas, Nicolau e seus inúnieros companhei- 
ros —  uo Antonio Leão, homem branco, uoi pardo João, com 
seus dous Irmãos, um Antonio apelidado de Cabeça, e um Jo
sé, por autnomazia —  Batatinha, ambos pardos, um negro
José e muitos outros perversos que alardeão de seus cri״ 
mes, porque se dizem altamente protegidosSO.

Contudo, acreditamos que o bando de Lucas era pe-

queno, variando de três a oito componentes. Oito deles, no

máximo, chegaram a reunir-se(*). A correspondência da Câmara

de Feira de Santana para a Presidência da Província, e da Po-

llcia local ao Chefe da Secretaria de Polícia da Bahia, em

diferentes momentos da história de Lucas, confirmam nossas ob

servaçÕes. Em um desses documentos datado de 15.06.1847, tra-

zia a notícia da instituição de um prêmio para a captura de

Lucas e mostrava que este aparecia freqüentemente com mais de
81cinco companheiros pardos, todos novos no bando"

Os jornais locais —  "Folha do Norte", "Feira Ho- 

je", "Tribuna" e o "Município", que escreveram a respeito de 
Lucas e de seu bando, não acrescentaram dados novos â descri- 

ção dos autores citados neste trabalho.

Os componentes do bando (negros e mulatos) eram es-

(*) Os oito componentes foram: Lucas, Nicolau, Januário, José, Bernardi- 
no, Flaviaao, Jabá e Pedrão.
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cravos que fugiam dos engenhos, das fazendas ou de sitios de 

lavradores, bem como do comercio. Também tivemos noticias de 

alguns brancos, mas, na documentação original, so identifica- 

mos um deles.

Dentre os rebeldes que tiveram ligações permanentes 

ou passageiras com o bando, destacaram-se:

I - Lucas Evangelista dos Santos, o "Lucas da Feira, per- 

sonagem principal.

II - Nicolau, crioulo escravo de José Teixeira de Oliveira,
8 2vendedor de agua. Na opinião dos autores consultados

esse cativo era muito cruel coro as vitimas, e consi-■
derado, pela documentação original, a "estrela do ban-

do". Participou dos roubos, assaltos e assassinatos de
8 3maior repercussão até 1844, quando foi preso

III - Januário, crioulo, escravo de Antonio Amorim Bezerra,

também era considerado perverso por suas práticas cri-

miñosas. As camadas populares o identificaram como "bo

ca rasgada" e "ventas bovinas", porque tinha traços fí
84sicos grosseiros

IV - José, cabra, escravo do negociante João Gomes Ribeiro, 

residia na Vila da Feira. Antes de ingressar no ban- 

do, tinha-se noticia de suas ações, tais como roubos e 

ataques às mulheres, deixando-nos a impressão de tra- 

tar-se de um maníaco sexual®^.

V “ Plaviano, cabra, escravo da menor Antonia, filha do fa 

lecido Antonio Luiz de Medeiros, tinha fama de traiço- 

eiro e sanguinário. Andava armado com uma faca e com
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uni bacamarte ”boca âe sino". Costumava dizer a respel- 
8 6to das mulheres :

Não me fio na mulher 
Neo que ela esCeja dormindo 
08 olhcs estao fechados 
Sobrancelha está bolindo.

VI - Bernardino, cabra, escravo de Maria da Circuncisão,

tinha os dentes limados, pontiagudos, e usava uma ar-

gola pequena de metal na orelha esquerda. Virgílio Reys

afirmou que, embora o nome do escravo não constasse no
8 7processo criminal de Lucas, ele fazia parte do bando

VII - Lourenço, mais conhecido como Fulô, escravo de Antonio

da Cunha, morador do Termo de Santo Amaro. A Policia

teve conhecimento de suas ações junto aos demais "s5- 
86cios" de Lucas

VIII - Manoel, escravo de Manoel Ferraz da Mota, era parente
89de Januario e andava com este no grupo

IX - Benedito do Carsto era um escravo muito conhecido na ã-
90rea de Feira, porque não maltratava suas vítimas

X/XI - Angelo e Joaquim, cujos proprietários nao foram iden-

tifiçados. Segundo Virgílio Reys, permaneceram pouco

tempo no bando, logo após a prisão e condenação, por
91morte, de Januário, em 1843

XII/XXI - Antonio Leão, não-escravo, e os escravos Joâo, seus 

dois irmãos de nomes ignorados, Antonio, conhecido pe- 

la alcunha de Batatinha, José, ou “Nego Juzé", Justi- 

niano do Rego Lina, Cachoeira e seus dois irmãos. Fi-

zeram parte do bando ate 1845'
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XXII/XXVI 08 ־ quatro Irmâos de Lucas: Jabá e Pedrao (mora- 

dores da fazenda *Saco do Llmao"), foram sentinelas 
dos ranchos. Damasceno e FéXix, eram moradores de San- 

to Amaro, portavam um documento declarando que eram 

"manumetidos". Porém, segundo o Juiz Vicente Ferreira 

Alves dos Santos, o documento era falso, afirmativa 

sempre contestada pelos cativos. Na opinião âo Juiz,

08 cativos trabalhavam para si como livres, coadjuvando em 
tudo o que pôde ao malvado irmao.

Remetia-os, portanto, para a Marinha, e recomendava ao 

Chefe da Instituição que nao os vendesse à Provincia 

do Rio de Janeiro, porque de lá facilmente

volcao como ocorreu com outros cativos (...), transtorna¿ 
do o sistema que tenho adoptado para dar cabo aos salteado 
res^ .̂

Numa outra Correspondência do mesmo Juiz, datada de 

06.04.1843, ele arguia a validade daquele documento, 

mostrando que

liberdade com dinheiro até elles dado foi roubado por 
Lucaŝ .̂

Para compreender-se a historia do bandido liderado 
pelo personagem, dividimo-la em dois momentos: um, de 1840 a 

1844; outro, de 1845 a 1848. A composição do bando nesses pe- 

riodos caracteriza-se por ligações permanentes e passageiras, 
ao mesmo tempo. Assim, no primeiro momento chegou-se a reunir 

oito "sócios" permanentes, como já abordamos anteriormente, e 
três sócios por ligações passageiras, a exemplo dos cativos 

Angelo, Benedito do Carmo, Lourenço e outros cujos nomes a
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âocumentaçao original nao citou(*).

No segundo momento (1845 a 1648), as ligações per- 
manentes caracterisam-se pela continuidade dos sócios no ban- 

do —  entre eles, Lucas, Flaviano e José. Os componentes do 

bando que tiveram ligações passageiras foram: Antonio Leao 
(não-escravo e branco), e o cativos Antonio (conhecido por 

Batatinha), "Nego Juzé", Justiniano do Rego Lima, Cachoeira, 

João e dois irmãos de cada um destes dois últimos rebeldes, 

além de Damasceno e Fêlix (irmãos de Lucas) .

O universo de ação do bando (**) —  foi um dos aspectos

que a historiografia de Lucas nao contestou, embora, no de-

correr da pesquisa, tivéssemos encontrado um documento que

trata de fatos ocorridos em Pilão Arcado, região do Sao Fran-
95cisco, cuja autoria foi atribuída a esse mesmo

É possivel que tal teoria não seja descabida, pois 
havia dois caminhos de acesso a Feira: para as Estradas Reais 

entre o Recôncavo e o Sertão, e outra, que se articulava com 

as estradas ou caminhos de Feira.

Por esses caminhos transitavam vaqueiros, conduzin- 

do o gado do Sertão para o Recôncavo; tropeiros, conduzindo 

fumo, algodão, açúcar, cereais, couro, artefatos e outros pro 

dutos; homens de negócios, feirantes, visitantes e ainda tra 

balhadores e moradores da região. Estes últimos compravam ou 

vendiam na Vila, principalmente no dia da feira semanal. A 

quadrilha de Lucas, durante duas décadas, assaltou todos, pre

(*) Arquivo Público do Estado da Bahia, Polícia Assuntos, Maços números 
2.373, 2.372 e 6.183.
(**)Ver mapa na pagina seguinte.
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PRESENÇA DO BANDO DE LUCAS ENTRE O 

AGRESTE E 0 RECÔNCAVO BAIANO

Mapa n9 6
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judicando-os, assim como ao desenvolvimento da agricultura e
96do comércio da Feira

Acreditamos não ser discutível o universo de ação

do bando de Lucas, uma vez que, em nossas pesquisas^ não ob'

servamos qualquer contradição quanto ao assunto. As estradas

que se comunicavam com o Termo confirmavam o eixo do universo

onde o bando operava, de acordo com a denúncia do Juiz Dele-

gado Tenente Dionisio Cerqueira Pinto, em Correspondência ao
97Presidente da Província

Um outro aspecto que confirmava o universo de açao 
do grupo eram os ranchos espalhados ao longo das Estradas Re- 

ais e caminhos vicinais, aos quais ja nos referimos. Lucas e 

seu bando se escondiam nos ranchos com o apoio de auxiliares, 

os chamados "sentinelas". Normalmente os ranchos ficavam pró- 

ximos às árvores mais altas, para que os bandidos pudessem 

ter melhor visão dos que utilizavam as estradas.

Uma das táticas ou truques muito usados pelo bando 

foi a de comunicar-se com seus membros através de um trança- 
do de cipós, tendo preso nas pontas dois chocalhos. Quando as 

vítimas se aproximavam, ou mesmo a Polícia que os perseguia, 

os "sentinelas" puxavam os cipós, emitindo sons diferentes pa 

ra cada tipo de pessoa, como uma espécie de código. Pedrão e 

Jabá, nesta função, apresentavam-se disfarçados para não ser 

reconhecidos.

Outra tática relevante utilizada pelo cativo foi a 

questão da intermitência(*), que; permeou quase uma década de

(*) A açao Intermitente do bando abarrotou 08 arquivos de documentos cl£ 
mando por providencias junto ao Presidente da Província, ao Chefe de Po- 
líela, aos Governos Regenciais e ate ao imperador D. Pedro II. Algumas
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vida do bando. Aparecendo e desaparecendo no Termo de Feira 

ou da Vila, o bando conseguia despistar a Policia, os perse- 

guidores, e mesmo 08 amigos e parentes das vítimas, que amea- 

çavam matar seus integrantes.

Repetidas vezes, as autoridades felrenses deixaram 

claro gue a Policia era impotente para combater o crime, se- 

gundo as expectativas dos proprietários e comerciantes da re- 

gião, no período de nosso interesse. PregOentemente essas au- 

toridades custearam com seu próprio salário, as despesas com 

perseguidores e rastreadores, para capturar os rebeldes. Por 

estas e outras razÕes já mencionadas, as autoridades ofere- 

ciam prêmios e dinheiro a todos aqueles que se dispusessem a 

capturar ou auxiliar na prisão do bando. Os prêmios ou o di- 
nheiro eram conseguidos através de subscrição entre os comer- 

ciantes, e, posteriormente, publicados em editais, afixados 

em locais visíveis, assim como na Imprensa(*}.

0 aparecimento e o desaparecimento do bando, a nos- 

so ver, além de indicar uma tática para despistar a ação da 

Policia e de outros perseguidores, era também uma forma de a¿ 

segurar a sobrevivência do grupo. Essa tática ocorria tanto 
em situações de crises econômicas difíceis, provenientes dos 

longos períodos de estiagem que atingiam as lavouras e a cria

vezes, as solicitações de reforço policial dos Juízes e do Destacamento da 
Polícia foram atendidas. Porém» o reforço policial ia até ao local de de- 
sordem, vez por outra conseguia realizar alguma captura, e retornava a Sa^ 
vador. Vale ressaltar que o Destacamento nao tinha condições de alojar os 
visitantes, nem dispunha de armas para o combate ao crime. Inclusive os 80^ 
dados nio tinham prática de montar a cavalo e desconheciam as estradas da 
região.
(*) Ver o edital no item 6.1 deste Capítulo, p. 194.
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ção de gado, como em épocas estáveis, a exemplo do flm da âê> 

cada de 40, em que o comercio do gado expandia-se com o cifes- 

cimento do número de fazendas no Termo da Feira e nos Ser״ 

toes.

Diante do exposto, parece-nos improcedente a dis- 

cussao a respeito de Lucas guando se coloca a terminologia 
bandido e rebelde como categorias excludentes. Dentro do mun- 

do do cativo, tais categorias se entrelaçavam, era bándido 

porgue era rebelde e era rebelde porque era escravo.

Enquanto isso, o advogado Helder Alencar, em um tex 

to publicado no Jornal Feira Hoje ("Lucas da Feira; 127 anos 
depois do enforcamento" —  1976), afirma que

Lucas seria escravo ate o día em que resolvesse se líber** 
tar. Ssir pelo mundo. LuCando por urna raça. Ajudando seus 
irmaos de cor. Protegendo os pobres, amparando os misera- 
veis (...) A sua luta, sucessiva e incessante, passou a 
incomodar os senhores de terra (...).

Os escravos o viam como

seu líder, o salvador, o protetor. Lucas Evangelista dos 
Santos era real e lendário, herói de uma época de trevas, 
personagem de urna noite sem estrelas.

Esse mesmo autor, em outros trechos de seu traba-

Iho, afirma nao ter Lucas nascido para ser escravo, aduzindo,

ainda, que esse cativo fora levado ao roubo e ao crime por
98uma questão de sobrevivência . Apesar de concordarmos com

esta segunda versão, o discurso de Alencar referente a Lucas

parece-nos carregado de um idealismo que, na realidade, vai 

de encontro à opinião e â visão de mundo da época.

Na verdade, Lucas era um bandido salteador âe es-
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traâas. Foi a forma de rebeldia que encontrou para Interpretar 

sua liberdade, ainda que relativa. Em sua história de revoltas 

marcada por roubos, assaltos, homicídios, estupros, espanca- 

mentos e outras atrocidades, nao encontramos noticias de que 

o personagem tivesse se preocupado com a liberdade dos escra- 

vos como um todo, ou dos cativos da região, ou ainda, daqueles 
que viviam na fazenda "Saco do Limão". Os escravos ou forros 

08 apoiaram, com certeza. Porém, nao era uma relação simplls- 

ta, mas complexa, na medida em que os prováveis protetores a 

que já nos referimos usavam tanto o personagem como outros ca- 

tivos para chegar até este, visando seus interesses. Lucas ma- 

tou escravos, espancou-os e se uniu a muitos deles. Lucas tam- 

bém foi perseguido e delatado por escravos. Tudo isso fazia 

parte das características do escravismo e de suas histórias de 

revoltas, na época.



5 ALGUNS ASPECTOS SOBRE CRIMINALIDADE E OS CRIMES DE ESCRAVOS 

DO BANDO DE LOCAS

Criminalidade se refere ao fenômeno social na sua dimensão 
mais ampla, permitindo o estabelecimento de padrÕes atra־ 
vés da constatarão de regularidades e cortes; *crime' diz 
respeito ao fenomeno na sua singularidade, cuja riqueza em 
certos casos não se encerra cm si mesma, como caso indivi- 
dual, mas abre caminho para muitas percepções. (FAUSTO, Bo 
ris. Crime e cotidiano: A criminalidade em Sao Paulo 
(1880-1924). Sao Paulo, Brasiliense, 1984, p. 9.

Nos Últimos tempos, o estudo âas causas determinantes

de crimes vem despertando a atenção dos cientistas sociais. Na

coletânea de "Artigos Albionיs Fatal Tree", por exemplo, os hi£
99toriadores Dcwglas Hay, Peter Linebaug , E. P. Thompson(*) e ou 

tros abordam os padrões de criminalidade na Inglaterra, no se-

(*) E. P. Thompson, em "Senhores e Caçadores" (1987), após observar que, 
em 1723, a pena de morte passava a ser aplicada a mais de cinquenta novos 
crimes, sob o pretexto de desordem na região da floresta real de Windsor, 
resolveu consultar documentos originais (processos) e reconstituir cuida- 
desámente as lutas sobre a propriedade e o poder entre os agricultores (ne- 
gros que caçavam e trabalhavam na agricultura) e a burocracia florestal 
(guardas) comandada pelos nobres daquela região.
0 autor conta que os negros reagiram às medidas da burocracia florestal (Lei 
de 1723, mais conhecida coroo Lei Negra do século XVIII) contrária ã caça 
predatória, e ressalta que 08 pequenos nobres caçavam naquela floresta e 
não sofriam as mesmas sançÕes impostas aos negros. A insistência da prática 
de caça pelos negros, em desobediência a mencionada lei, gerava conflitos 
entre eles e 08 guardas florestais, resultando disto diversas prisões e m0£ 
tes.
Aproveitando-se dos incidentes da floresta, Thompson reexamina a sociedade 
inglesa do século XVIII, e conta que, em lugar das paisagens elegantes, dos 
parques bem planejados e da estabilidade política (época da dinastia alemã) 
que a historiografia tradicional dizia acontecer, podia-se perceber a vio- 
lência e a corrupção numa Inglaterra em que o Direito era visto como um cam 
po complexo dc lutas.
Em outras passagens do livro, o autor analisa os recursos criados pelos nê  
gros enquanto a "força claQde8tlnaיי e o poder dos senhores que ameaçavam as 
lavouras e os direitos agrarios e costumeiros daqueles. Thompson afirma que 
esses negros não eram absolutamente bandidos na acepção de Eric Kobsbawn, 
tampouco rebeldes rurais. Mas apresentavam alguns traços de atnbos 08 tipos: 
são florestanos armados impondo a definição de direitos a que a "gente do 
campo'* 8e habituara, e também resistindo aos parqueamentos privados que u- 
surpavam 8ua8 terras cultivadas, sua lenha para combustível e seus pastos.
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culo XVIIIf focalizando o crime da vida cotidiana de um deter- 

minado grupo social, como uma ação historicamente localizada.

Outros estudos mais abrangentes dissecam a questão 

dos crimes e seus agentes, tais como os de Louis Chevalier e 

J. J. Tobias, do século XIX^^^. 0 primeiro através da análise 

dos crimes cometidos naquele século, fornece as bases para o 
estudo da degradação da classe trabalhadora em Paris. Mostra 

que o crime era um tema importante, na medida em que, ao tran£ 

cender o cotidiano, revelava as dificuldades ou o retrato de 

Paris num momento específico do século XIX.

0 segundo autor, observando fenômeno semelhante em 

Londres, no mesmo período, acredita que o estudo dos crimes é 

parte da história social, e que as conclusÔes tiradas a partir 
das ações criminosas podem ser, na maioria das vezes, apenas 

uma probabilidade, face â dificuldade de aproximação precisa 

dos motivos que levaram os agentes a praticarem atos condena- 

veis.

As fontes escritas tradicionais(*) que tratam da his 

tória de Lucas consideram as atitudes do cativo, crimes co- 

muns, "coisa de bandido". Tanto o escravo quanto o liberto, 

além de se submeterem às humilhantes condições de vida, eram 

considerados suspeitos e associados a tudo o que se referia às 

práticas criminosas.

Assim, diferindo dos historiadores europeus do sécu-

Os confrontos armados entre negros e guardas ocorriam freqüentemente, por- 
que estes últiinos, na condição de prepostos do Estado defenciam seus pupl*־ 
los com maior violência e maior força armada (pp. 6A-92).
(*) Estamo־no& referindo a Virgílio Reys, Rocha Lima e Sabino de Canços.
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108 XVIII e XIX, Virgilio Reys, Arthur Rocha Lima e Sabino de 

CampoS/ analisando a historia de Lucas, concordam com a tese 

de Nina Rodrigues. Baseando-se na teoria do médico Cesare Lom- 

broso(*). Rodrigues trata o crime como um reflexo dos padrões 

bio^psicológicos, como se pode observar:

Lucas era um verdadeiro criminoso, porque tinha instinctos 
sanguinários, aaas nao era um criminoso nato; alem de tudo, 
um criminoso por hábito, cujas causas psichologicas não se 
ria difícil de descobrir^^^.

Apesar de não termos conseguido localizar os proces- 
sos crimináis de Lucas e de alguns companheiros do seu bando, 

enfocaremos seus crimes e a criminalidade do ponto de vista do 

regime de trabalho escravo.

Consultando Maria Helena Machado, verificamos que o 

crime e o escravo não tinham apenas vima relaçao simplista de 
castigo reação-crime, em termos radicalmente lineares. Essa re 

lação era intermediada pela relação de trabalho e alterada em 

face da diversidade de tratamento do senhor para com o escra- 

vo, uma vez que nem todos eram similares^^^.

Apoiada no trabalho de Antonil, a autora mostrou que 

havia uma necessidade de se praticar, contra o escravo, a sen- 

tença "trabalho, sustento, correção", nas grandes produções mo 

nocultoras. Estes três elementos se desequilibravam na medida 
em que se privilegiava a correção, em busca de mais produção.

Neste sentido, Antonil fez a seguinte denúncia:

E posto que começam mal principiado pelo castigo que e pau; 
contudo provera Deus que tao abundante fosse o comer e o 
vestir, como muitas vezes e o castigo

Visando harmonizar a força de trabalho e as tendên­
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cias opostas, houve acordos entre senhores e escravos para re- 

gulainentar os direitos e deveresr variando segundo a região. 0 
senhor, âs vezes, fornecia-lhes uma boa alimentação para man- 

ter era forma aquela força de trabalho^®^.

Essa atitude de caráter paternalista, ou seja, de 

comportamentos humanitários versus sede de lucro, foi respon*־ 
dida, reciprocamente, com acomodação e resistência. E e exa- 

tamente no quadro das relações sociais, criadas sob as tensÕes 

básicas entre senhores e escravos, caracterizadas pelo con- 

fronte dialético entre paternalismo, acomodação, exploração do 

trabalho e resistência que se insere a questão da criminalida- 

de escrava.

Encarando o crime como um objeto de análise histõ- 

rica, isto é, enquanto evento criminoso e realidade, tentare- 

mos compreender certas posturas, comportamentos e concepções, 

constituídas no âmbito das relações dominantes e de trabalho 

escravo na sociedade feirense.

Nessa perspectiva, o caso Lucas, de um lado permi- 

te-nos diagnosticar como a unidade produtiva feirense (1807- 

1849) impunha aos fazendeiros e comerciantes (senhores de es- 

cravos) a necessidade de adotar-se uma "política" de trata- 

mento da mão-de-obra escrava adequada tanto âs características 

próprias do regime escravista como à conjuntura externa que as 

envolviam. Do outro, essa mão-de-obra, apesar da comercializa- 

çào do gado estruturar-se para fora do Termo da Feira, nume- 
ricamente não decresceu naquele período, mesmo considerando as 

atitudes antitrâficas da Inglaterra.

A criminalidade escrava no âmbito das relações so-
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clals na area de Feira« foi Interpretada pela Correspondência 

de alguns Juizes e por POPPINO(*)« como um assunto *delicado”. 

Referlndo-se a falta de condições para o combate aos casos de 
homicídio e tentativas deste praticadas por salteadores, em e^ 

pecial pelo bando de Lucas, essas fontes não estiveram preocu- 

padas com o "ser escravo*. POPPINO afirma que após a prisão do

personagem, os crimes naquela localidade, nunca mais tiveram a

força necessária para perturbar a economia. Em outra parte de 

seu livro, revela que

as queixas de roubos a mao armada e assassínios, conclaua-
ram a ser levadas ao conhecimenco das autoridades ounici-
pais e provinciais, mas as forças locais setnpre foram bas״
tante para resolver os diversos casos que ocorriam^^^.

Discordando do pronunciamento do autor, visto que, 

apôs a morte, por enforcamento, do personagem, a situação ins- 

titucional do Termo da Feira em nada mudou. A Cadeia, a Justi- 

ça e a câmara continuavam em fase de consolidação na década de 

50, lutando pela construção de suas sedes^®^. A Comarca, recém 

instalada, enfrentava os mesmos problemas que, na epoca de Lu- 

cas, preocupavam os Juizes Municipais e Delegados. 0 Destaca- 

mento da Policia e a Guarda Nacional também continuavam traba- 

lhando com seus efetivos reduzidos e passando por dificuldades 

de recursos para combater o crime armado.

Avaliando-se a resistência escrava como fator consti 

tutivo das relações sociais e da organização do trabalho nas 

pequenas e grandes fazendas do Termo da Feira, o estudo da crt 

minalidade do bando de Lucas, de certo modo, favorece uma re- 

flexão de alguns níveis de consciência escrava no interior de

(*) Maços 2.372 e 2.373; POPPINO. Rollie E. op. cit., p. 49-50.
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ujn gradual processo de autopercepçâo, gerado na dinâmica da de 

slntegração do sistema.

5.1 OS CRIMES DE ESCRAVOS E A LEI

Do ponto de vista legal, o escravo era excluído da 

categoria de cidadão, equlparando-se às coisas, enquanto su- 

jeito â propriedade e ao domínio de outrem e, portanto, priva- 

do de quaisquer direitos civis. Porém, ainda que despersonall- 

zado e reduzido a objeto de propriedade, na legislação crlml" 

nal ele era responsável por seus atos: logo, sujeito a proces- 

so.

Lana Lage, apoiada no trabalho de Perdigão Malhelro, 

mostrou que, por falta de Tribunais Especiais para o réu es- 
cravo, este era processado, pronunciado e julgado em função 

dos seus delitos e do lugar em que os praticasse, tal como 

qualquer cidadão, exceto nos aspectos a seguir^®^:

.o cativo não podia denunciar o senhor, nem mesmo servir de 

testemunha jurada, mas apenas de informante;

.o cativo, quando réu, tinha direito a um defensor ou cura- 

dor nomeado pelo Juiz, caso o senhor, como curador nato do 

escravo, assim nao procedesse;

.não tinha direito a recurso ou revista nos crimes de Insur 

relção e assassinato ou ferimento grave na pessoa do se- 

nhor feitor e familiares destes, ou em quaisquer outros 

crimes.

Pelo Artigo 60 do Código Criminal Imperial, impunha-
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8e ao escravo a pena de açoites e ferros, como punição pelos

crimes praticados, exceto no caso âos mais graves. Estes en-

quaâravam-se no Artigo 19 da Lei de 10 de junho de 1835, que
108punia o réu com a pena de morte ou as galés

Embora nosso estudo não se volte diretamente para o 

crime, o assunto nos preocupa, porquanto está articulado com 

as ações do cativo rebelde e seu bando.

Reunir processos criminais é uma tarefa difícil. De- 

fronta-se o historiador com una serie de empecilhos: a falta 

de registro durante largos períodos, o que atesta a perda de 

docuiñentos; a permanência dos processos criminais sob proteção 

cartorial, demonstrando a retirada dos autos por particulares, 

para ocultar os "testemunhos" que envolviam famílias dos seg- 

mentos mais ricos da época; finalmente, o péssimo estado de 

conservação desses processos.

A história do desaparecimento dos processos crimi- 

nais de Lucas é longa. Depois de ocultado durante algum tempo 

em Feira de Santana, o documento foi encaminhado ao Arquivo 

Público da Bahia, como mostra o anexo 4. Virgílio Reys e Ar- 

thur Cerqueira Lim.a, como ja mencionados no Capítulo I, tive- 
ram acesso aos mesmos, porém depois, misteriosamente, os doeu- 
mentos desapareceram daquela instituição. Certamente fornece- 

riam informações precisas sobre os motivos que o levaram âs 

ações criminosas, e detalhes a respeito do julgamento do cati- 

vo. Assim, a história da Bahia Imperial sofreu a perda de uma 

das fontes importantes para o estudo da rebeldia escrava no 

campo.

Todavia, outros documentos, também valiosos, forne-
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ram uma alternativa para a análise dos crimes cometidos por Lu 

cas e 8eu bando no Municipio de Felra. Tratarse dos Regls'tros 

e das Guias feltos por Juízes, Delegados e Subdelegados para o 
Chefe da Policía, da transcrição de parte do Processo de Lucas 

por Virgilio Reys, e de algumas notas históricas publicadas em 

duas colunas{*) do Jornal "Folha do Norte" (Felra de Santana).

Vale destacar que a quantidade de Processos Crlml- 

nals de escravos nos Termos de Felra, Cachoeira, Santo Amaro, 
Sao Gonçalo —  universo de açao de Lucas —  era pequena, se 

comparada com as Informações existentes nos registros dos 

Juízes. As Gulas em sua malorla, extraviaram-se, dificultando 

a organização de urna tabela contendo percentuais dos padrões 

de crimes cometidos naqueles Termos.

Convém lembrar que o valor econômico do cativo, asr 

sim como os prejuízos acarretados com sua prisão ou com as mu- 

tllações impostas pelas leis penais levavam os senhores a de- 
cidir parte de seus conflitos nos limites das próprias unida- 

des rurais. Muitas vitimas, com medo de represália dos rebel- 

des, não apresentavam queixa à Polícia e nem realizavam exame 

de corpo de delito. Este fato foi por nós constatado quando or 

ganlzamos os quadros das práticas criminais de Lucas e seu ban 

do, como pode ser visto no anexo número 5.

5.2 CRIMES DO BANDO DE LUCAS

Em nossas pesquisas, identificamos crimes contra a

(*) A coluna ייCr5aica Fei^enseיי surgiu no ano de 1923 e durou até o ano 8^ 
guíate. A segunda, ייVida Fei^enseיי, apareceu no período de 1938-1951.
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pessoa —  homicidios e tentativas de homicidio/ lesões corpo- 

rals,^crimes sexuais contra a família —  e crimes contra a pro 

prieâade: furto e roubo.

[>e acordo com Boris Fausto, homicídio é a açâo huma-

na mais uniformemente considerada como crime, em diferentes so
109ciedades . A analise documental realizada a respeito das 

ações de Lucas aponta um maior número de crimes no período de 

1640 a 1B44 e um maior número de lesÕes corporais no período 

subseqüente de 1845 a 1846.

Os crimes contra a pessoa constituem um assunto dls- 

cutlvel. No decorrer desta análise, verificamos que alguns au- 

tores^^^ atribuíram a Lucas a autoria de 150 crimes. Discorda- 

mos de tal afirmativa, pois muitos deles, ocorridos dentro e 

fora dos limites do Termo, eram imputados ao cativo sem apura- 

çâo de responsabilidade. Isto vem corroborar o que jã afirma- 

mos sobre uma certa ingerência do poder particular no penal. 

Os tipos de crimes praticados por Lucas e seu bando estão con- 

tidos no anexo número 5.

Os homicídios e tentativas de homicídios tornaram-se 

comuns na vida de Lucas. Naquele período, os bandos floresce- 

ram em diferentes localidades onde a cana-de-açúcar teve o seu 

apogeu. Em geral, os escravos fugitivos dirigiam-se para a Vi- 
la da Feira, atraídos pela encruzilhada comercial(*), que 11- 

gava a Vila ao Recôncavo e ao Sertão.

Era exatamente por essa encruzilhada que se proces­

(*) Ver ao Capitulo I “ item economia (£ase de depressão), o registro das 
estradas que compõem a encruzilhada comercial.
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sava o movimento geral do comércio âe Feira. A nosso ver» tor- 

nava-6e difícil para 08 cativos conviverem com o trabalho es- 

cravo, quando se expandiam a feira livre e âe gado(*). Acredi- 
tamos que a resistência desencadeada pelo bando de Lucas tal- 

vez fosse um desafio a uma certa acomodação ao regime escravis 

ta legitimado. O ato de resistência do bando revelava uma for- 

ma de sobrevivência dentro de um mundo que continuaria indefi- 

nido, na mente dos atores dividido entre senhores e escravos. 

Lucas não questionava a escravidão, mas o fato de ser escravo.

Consultando a Correspondência da PolIcia e da Justi- 

ça no Termo da Feira, verificou-se que o número de queixas so- 

brc tentativas de homicídios apresentadas pelas vítimas ou pa- 

rentes destas, através das representações (já abordadas), foi 

maior no segundo momento do bando (1845-1846) , quando aumentou 

consideravelmente o número de roubos e de lesÔes corporais.

As lesões corporais podiam ser identificadas âe duas 

formas: a primeira era proveniente de torturas e flagelos pra- 

ticados pelos senhores contra componentes dos bandos. A segun-

(*) Nas atividades referentes à cotnercializAçao do gado, em Feira de San- 
tana, podiam-se encontrar-se nio sã os escravos, mas os forros e homens 
livres. Poucos escravos (mulatos ou pardos) desempenhavam a funçao de va- 
queiro. BOAVENTURA, en "Aristocracia dos Currais", conta que os vaqueiros 
trabalhavam nas fazendas instaladas em diferentes localidades dos sertões. 
No Termo da Feira, a figura mais conhecida era a do "encarregado" dos pas- 
tos e currais. Os escravos, no final da década de AO, percebiam que as re־ 
lações de trabalho no campo eram mais "duras" (do ponto de vista da disci- 
plina e da organização do trabalho) do que na Vila. Nesta última unidade 
de produção, a ייreciprocidade" (atitudes e comportamentos patemalisticos) 
parece ter-se tomado a forma que 08 senhores e escravos encontraram para 
compatibilizar as faces opostas do sistema: o trabalho escravo no campo e 
a comercialização do gado na Vila. Porém, no campo ou na Vila, a reciproc^ 
dade foi também respondida pela resistencia.
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da devia aos choques entre os rebeldes e suas vítimas. Vale no 

tar que os irmãos de Lucas, Jabá e Pedrao foram espancados na 

cadeia da Feira^^^. Supõe-se que o depoimento dos presos com- 

prometia a reputação de certos cidadãos dos segmentos sociais 
nais ricos da região. Muitas vezes, as lesÕes eram provenien- 

tes da reação das vítimas, que decidiam enfrentar os rebeldes. 

Lucas e seus companheiros agrediam violentamente todos os que 

lhes resistiam ou que se intrometiam em suas vidas, fornecendo 

informações à Polícia ou indicando a direção dos seus ranchos.

Quanto aos crimes sexuais e contra a família, já fa- 

Íamos a respeito quando tratamos das mulheres do cativo rebel- 

de, no item 2.3 deste Capítulo.

No tocante aos crises contra a propriedade, não foi 

possível precisarmos uma quantidade aproximada do real, posto 

que apenas vinte e dois registros de roubos apresentavam dados 

coerentes.

Na correspondência dos Juízes e Delegados havia gran 

de preocupação com a descrição ou relato sobre o rapto de jo- 

vens ou senhoras e, conseqüentemente, os estupros que ocorriam 

em paralelo aos roubos, assim como os prejuízos materiais. No 

período de 1844-1848, é grande o número de relatos daquelas au 

toridades, porém, são imprecisos, sem identificação das víti- 

mas e san localização ou data.

08 autores de livros» artigos e jornais apresentaram 

notícias repetidas, desencontradas, e se preocuparam primordi- 
almente em descrever 06 roubos em forna de caso: certa vez, segundo Me^ 

lo Moraes Filho, um negociante, que ia para a Feira, proposita 

daraente escondeu o dinheiro que levava dentro da gravata e dei
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xou uma pequena quantia no bolso, que era para Lucas, caso o
encontrasse. Na estrada, Lucas saiu ao seu encontro e obrl-

gou-o entregar-lhe o dinheiro que carregava. Sem reagir, o vi-

andante retirou do bolso a quantia reservada ao cativo e lhe

entregou. Julgava já ter escapado do assalto, porém Lucas dis-

se-lhe: "Meu lolô, dê essa gravata a seu negro, senão morre".

Assustado, o viandante não discutiu e obedeceu ao pedido do
112cativo

Verdade ou mentira, a tradição popular costuma dl- 

zer que Lucas era mesmo a figura do "diabo", sendo informado, 

com precisão, de tudo a respeito de dinheiro.

Na transcrição dos interrogatórios do Júri em Feira,

Virgílio Reys e Sabino de Campos mostraram que Lucas teria di-

to que não sabia a quantidade exata dos roubos que praticara,

limitando-se a confirmar os que foram testemunhados por grande

número de pessoas, tal como o de setecentos mil réis de um co-

merciante de Feira^^^, o de quatrocentos mil réis de um cida-
114dão desconhecido, distante nove quilómetros da Vila , e o de 

trezentos mil réis de Sampaio Pinheiro, vaqueiro do Senhor Agr^ 

pio, na Lagoa de Mariana Pinto^^^.



6 A CAPTURA. O JULGAMENTO E A PUNIÇÃO

6.1 A CAPTURA

Com base na análise feita, no capitulo anterior, âo 

problema estrutural do Termo âe Feira —  Guarda Nacional, 
Destacamento de Polícia, ingerência do poder particular no

penal, condições precárias para a manutenção dos presos em se- 

gurança, acobertamento das práticas criminosas dos rebeldes por 

senhores, ausência de queixas das "vítimas” contra tais prâtl- 

cas — , verificamos que as prlsÕes realizadas no período de 

nosso interesse, do ponto de vista quantitativo, não correspon- 

deram às açôes do bando de Lucas.

Mesmo considerando o extravio de certos documentos so 

bre crimes praticados por escravos em Feira, constatamos que e^ 

ses delitos raramente eram levados ao conhecimento das autori- 

dades, como abordamos no item 5 deste Capitulo. Tal situação, 

porém, começou a se reverter a partir do final da década âe 

1840-1850.

Entre 1838 e 1848, período em que Lucas e outros ca- 

tivos praticaram o maior índice de homicídios, tentativas de 

homicídio e roubos, fato que se tornou conhecido ate do Governo 

Imperial^^^, o Município de Feira vivia uma situação sõcio-eco- 

nômica específica: a da transição do domínio das relações soei- 

ais escravistas para o início do predomínio das relações comer- 

dantes urbanas.

Embora nesta fase a economia baiana fosse marcada pe- 

lo florescimento âe alguns produtos agrícolas —  fumo, algodão.
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açúcar — , em Feira 8e expandia o comércio do gado. Neste novo 

quadroy a criminalidade escrava preocupava não 8Õ as autorida- 

des, mas também os comerciantes, que começavam a se projetar no 
Termo, de Peira como um ãos segmentos dominantes.

Todavia, apesar das constantes ofertas de prêmios e 

dinheiro objetivando a captura dos escravos rebelados mais pe- 

rlgosos, tanto a Polícia quanto a Justiça, desaparelhadas, não 

conseguiam obter resultado.

Alguns membros do bando desertaram, outros morreram 

durante a luta com suas vitimas. Este foi o caso de Nicolau e 

José.

Nicolau foi morto no dia 12.03.1844. 0 crime ocorreu 

nas imediações da Lagoa Salgada, numa estrada de pau-a-pique co- 

nhecida como Marafona, Município de Feira. Um grupo de pessoas, 

ao voltar do comércio da Feira para casa, foi assaltado por Lu- 

cas, Nicolau e outros. No conflito, Nicolau foi morto por Mano- 

el Pedro, vulgo Machado, assim como Alexandrina, escrava de Ma- 

noel Joaquim, foi assassinada por Lucas^^"^.

José morreu no dia 13.01.1848, numa emboscada na fa- 

zenda S. Jorge, de propriedade de Antonio Pereira Suzarte, ir- 

mão do Inspetor de Quarteirão José Pereira Suzarte. O cativo 

tentou raptar Paulina, \ma. jovem mulata, filha de um lavrador 

vizinho daquela fazenda. Para proteger a filha, seu pal deijoou-a־ 

sob a., custódia do Inspetor^^®.

Sabendo que José era astuto e ãgil, Suzarte passou a 

vigiar sua casa com um grupo de vizinhos. Aproveitando-se de um 

desafio do cativo, de que iria raptar a moça em sua propriedade, 

o Inspetor Suzarte armou uma emboscada para captura-lo. Espalnou
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a notícia âe que, no ãia 21.01.1648, irla até a Vila, para re-

solver negocios de gaáo de sua fazenáa. Nao vlajou, flcando de

tócala. Antes, porém, ordenou à jovem que fosse lavar roupa

num tanque distante da casa. José, que estava escondido, ao
avistã-la começou a dirigir-lhe ameaças, a fim de conseguir

seu intento. O Inspetor e seus vizinhos cercaram-nos, e o pró-

prlo Suzarte disparou um tiro, atingindo José nas costelas. O
119cativo morreu horas depois

0 corpo do escravo foi levado para Feira e entregue 

às autoridades. Apõs o exame cadavérico, foi sepultado no ce- 

mitério local.

Os cativos Bernardino, Joaquim, Manoel, Jabá, Ange- 

lo, Benedito do Carmo, Damasceno e Félix nâo chegaram às mãos 

da Justiça; foram presos mediante diligências particulares e 
transferidos para lugares distantes, ou desertaram, principal- 

raente apõs a morte de Nicolau, um dos rebeldes mais destemi- 

dos do bando. Outros, ainda, foram presos por guardas e pra- 

ças, e encaminhados, pelos Juízes, ao Exército ou à Marinha, 

como recrutas. Foi o que aconteceu aos escravos Angelo, Lou- 

renço, Justiniano do Rego Lima, Benedito e um outro conhecido 

pelo nome de Cachoeira^^®.

A captura de alguns cativos deu-se através de prê- 

mios e dinheiro. A noticia da prisão de Januário, Flavian© e 

Lucas causou grande alvoroço na região. Para a prisão de Lu- 

cas, havia muitos candidatos interessados no prêmio de quatro 

amtos de réis(*). Através dos prêmios, perseguidores partícula- 

res e também da Policia prenderam os três rebeldes.

Januário foi o primeiro a ser preso, porém nSo encon

(*) Ver Edital na pagina seguinte.
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tramos dados a respeito de sua prisão. Presumimos que o fato

tenha ocorrido no Inicio de janelro de 1843, posto que o Dele״

gado da Vila da Pelra designou o Oficial da Justiça José Pe-
reirá Cazumbá para Intimar o proprietário do cativo, Antonio

Amorlm Bezerra, a comparecer para o reconhecimento do escravo

que la ser processado. A intimação foi feita através de uma
121portaria datada de 07.01.1843 . Alem disso, na Corresponden-

cia de um Juiz ao Chefe de Policia - 23.01.1843 —  verifica- 

va-se que a Vila de Feira vivia um momento de tranqüilidade 

com a noticia da prisão de Januario^^^.

Convém salientar que o fato não intimidava o bando,

p>ois sua atuação tinha caráter intermitente. Apôs a prisão de

Januário, o bando viveu afastado por algum tempo, temendo a 

perseguição da Policia, que se encontrava instalada na Vila 

da Feira.

Flaviano foi preso a 23.08.1846, nas proximidades de

Feira. Isto ocorreu como resultado do prêmio oferecido pelo men

clonado Edital, conforme art. 29, que garantia uma gratificação

de 400ÍOOO réis a quem prendesse criminosos ou rebeldes que a-
123companhassem Lucas

0 preto Narciso, escravo de Antonio Pereira Suzarte
—  cidadão incumbido, pelo Delegado, de acompanhar os traba-

lhos de prlsHo — , juntamente cora o pardo Manoel Pereira da

Silva, capturaram o rebelde e o entregaram a Pereira Suzarte,
124que conduziu o cativo às autoridades locais

Quanto ao prémio a que Narciso fazia jus —  podendo, 

além disso, ser alforriado, segundo o Edital — , a Tesouraria
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do Estado liberou Apenas a quantia de trezentos nil réis. Por 

este motivo, foi necessário realizar-se urna subscrição para 

complementar o valor do premio, e gratificar, também Manoel Pe 

reira por sua participação na captura.

Lucas foi preso ñas primeiras horas da manha de 28 
de janeiro de 1848. Sua cabeça foi colocada a premio, no valor 

de quatro contos de réis, com base no referido Edital, aqui

anexo, cujo Aviso fora baixado pelo Ministerio da Justiça des-
. . 125de o mes anterior

Autoridades ou civis, de acordo com o Art. 49 do Ed¿ 

tal, que soubessem do paradeiro de Lucas, deveriam imediatamen- 

te convocar auxiliares e se dirigir ao local para capturá-lo. 
Naturalmente as autoridades tinham conhecimento dos locais de 

esconderijos do bando de Lucas, apesar da impotencia da Poli■* 

cia no combate ao crime. O Juiz Leovigildo Filgueiras, numa 

Correspondencia para José Pinheiro Vasconcelos, Presidente da 

Provincia, ao referir-se à prisão do cativo, afirmou

Axou-'se seis ranxos além de outro em ^ue Lucas foi prezo 
etn huma gruta nas i&argens do Ric Jacuipe^^^.

A prisão de Lucas despertou grande interesse, quando

o Governo colocou a cabeça desse cativo a prêmio, por um valor

dez vezes maior do que as propostas anteriores^^^. Por que es-

te empenho das autoridades locais, a partir de 1846? De certo

modo, o comércio urbano se expandia com a colocação, no merca-

do, do gado para corte. Esta atividade, entre outras, se cho-
cava com as práticas criminosas do bando. Na verdade, a estre-

— 128la de Lucas nao brilhavam mais, no seu teatro de operações .
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O Eâltâl foi grandemente divulgado . Foram en- 

viadas coplas do documento para todas as Vllas do Recóncavo, 
bem como para varias partes do Norte. Antes, porém, publlcou- 

se um outro Edltal, no ano de 184 5, oferecendo um premio de 

dols contos de réls para quem capturasse Lucas. Poucas pessoas 

se Interessaram por essa quantla^^^.

Enguanto, de um lado, os pretendentes â captura de 

Lucas, na ânsia de abocanhar os quatro contos de réls prometí- 

dos, dlrlglam-se para a Vila da Felra visando acertar detalhes 

sobre o premio, do outro els que surgia um plano de prisão, en 

volvendo o ex-oflclal da Justiça José Pereira Cazumbá e auto** 

rldades locals.

José Pereira Cazumbá (pardo) morador da.Freguesia de 

são José das Itapororocas^^^, tinha cerca de quarenta anos de 

Idade, casado em terceiras nupcias com Ana Rosa de Jesús, sem 

filhos, quando assassinou a pauladas um velho sertanejo, no po 

voado de Nagé, Município de Feira de Santana.

Tendo sido preso e processado, Cazumbá conseguiu fu-

glr da cadeia, passando a esconder-se na casa de Luís da Cunha

Vieira, seu ex-sogro (segundo casamento). Preocupado com a per

seguição da Policia, e provável que ele se tenha juntado ao
132bando de Lucas. Alguns autores afirmara que os dois se torna 

ram até compradres, ou seja, Cazumbá teria batizado Colatino, 

filho de Lucas, o que não acreditamos.

Luiz da Cunha Vieira, tendo conhecimento do prêmio 

de quatro contos de réis para a prisão do personagem com Ca- 
zumbá, que o autorizou a procurar o Juiz de Direito e Delegado 

da Vila da Felra, Dr. Leovlglldo Fllguelras, para montar um

129
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plano âe captura. A isto a  tradição escrita costuma chamar de

traição: "No hay enemigo peor que el que trae rostro de aml>•
-133 g o... .

Pretendendo reconquistar a sua liberdade e receber o 

premio oferecido pelo Estado, Cazumba procurou Manoel Gomes, 
inimigo de Lucas por ter este violentado a sua filha Ana Go- 

mes, e Ihe ofereceu uma parte do premio, para que, juntos, ca£ 

turassem o rebelde.

Assim, auxiliado por índios rastreadores da Pedra
134Branca e pelas informaçoes prestadas pelo escravo Cipriano 

de Freitas, Cazumba e Manoel, no dia 23 de janeiro de 1848, ñas 

suas buscas, avistaram o cativo ñas margens da estrada do Mo*־ 

xila aos Büris, quando descansava à sombra de uma quixabeira, 

naquelas imediações.

Manoel Gomes estava indeciso.

Bateu por duas vezes a pedra do bacamarte• sem resulta- 
dol35.

Cazumbã nâo titubeou: desfechou um tiro em Lucas, atingindo- 

lhe o braço esquerdo e provocando ferimentos profundos. Mesmo 

assim, Lucas revidou com um tiro que, por pouco, não acertou a 

cabeça de seu traidor, e desapareceu no mato. Porém, deixou 

vestigios, a exemplo de pedaços de carne do braço, assim como 

muito sangue, o que contribuiu para que se desse prosseguimen- 

to à perseguição.

Cazumbã e Manoel não desistiram de seu intento; con- 

tinuareun as buscas ate alcançar o seu objetivo. As autoridades, 

por sua vez, auxiliaram na redescoberta de Lucas, tomando pro-
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videncias junto ¿s farmacias ou outras casas áe negocios, para 

que nao vendesse qualquer tipo de medicamento sem antes iden> 

tificar as vitimas e os pacientes. Prevendo tais recomendações, 

Lucas mandou buscar os primeiros medicamentos em São Gonçalo 

dos Campos.

No dia 27 daquele mês, Gervásio^^^, escravo do te- 

nente-coronel Dionízio de Cerqueira Pinto, encontrou na casa 

de Benedito da Tapera, um dos socios de Lucas(*), urna garrafa 

de aguardente canforada. Imediatamente o cativo foi contar o 

que vira ao seu senhor. O tenente esteve na casa de Benedito e

o obrigou a declarar o paradeiro do cativo. Antes, porém, ofe- 

receu-lhe uma gratificação em dinheiro ז como este não quis fa- 

lar, foi ameaçado de morte. Temeroso de enfrentar o suplício, 

Benedito^^^, resolveu ir mostrar o esconderijo^^®.

Na manhã do dia seguinte (dia 28), Cazumbã, Manoel 

Gomes, Porfiro, escravo do coronel Pedreira; Luciano Plácido, 
Marcelino e outros auxiliares não identificados conseguiram 

prender Lucas num riacho ao fundo da fazenda Tapera próximo ao 

poço do Gurunga(**), no rio Jacuipe. Cazumbã, quando avistou 

Lucas, deu um tiro, que, por coincidência, atingiu o mesmo lo- 

cal, agravando ainda mais os ferimentos e provocando fraturas.
. 139Abatido pela febre, Lucas nao resistiu a prisão

(*) Conhecido por Capitão da Tapera, Benedito era tido como um valentão, um 
destemido. Esta fataa servia-lhe para ser chamado a acompanhar os negocian- 
tes de Feira que iam para a Capital e de li voltavam, e que tinham de atra- 
vessar a estrada do Município da Tapera, muito visitada por Lucas. Para prâ  
var a sua bravura, gritava ao longo da estrada: "Aparece negro Lucas, aqui 
vai o Benedito da Tapera". As recompensas recebidas dos negociantes eram 
divididas com Lucas, o que antes jã haviam con¿>inado. (In Virgílio Reys, p. 
20).
(**) No rancho, foram encontrados a companheira de Lucas, Maria Romana, uma 
capanga, algumas moedas, o bacamarte e uma faca de ponta.
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Transportado nxima rede para a Vila» Lucas £ol acompa 

nhado por seus captores e policiais. Se nÍo fosse a atitude e- 

nêrglca do alferes Egldio Jorge Franco, parente do senhor do 

prisioneiro, Lucas teria sido linchado pelos populares que gri 

tavam!

140Mata o negro, lincha o salteador

A noticia da prisão de Lucas foi recebida com festa 
na Vila: queima de fogos, repique de sinos, disparo de armas 

de fogo e estampido de morteiros. As camadas populares vive- 

ram um momento de inquietação. As ruas estavam enfeitadas com 

bandeirolas, tendo algumas casas colocado velas acesas nas ja- 

nelas. A Igreja Matriz celebrou uma missa em comemoração pela 

captura de Lucas. Em seguida, os populares desfilaram pelas

ruas cantando, dançando, comendo e bebendo, tudo distribuído
.  ̂ 141pelos comerciantes

Enquanto isto, Cazumbá, na Vila, além do indulto e

do perdão prometidos pela Justiça, referentes ao crime que pra

ticara em Nage, recebeu o prêmio de quatro contos de reis, que
142também foi distribuído por seus auxiliares :

.dois contos de réis ־ Cazumbá

.um conto de réis - Manoel Gomes

.um conto de réis - Benedito da Tapera {crioulo), A-
prígio (pardo), Luciano Plácido 
(crioulo), José Luiz Gonzaga, Ber 

nardino e Serafim.
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Autora a Justiça

.̂ eu üreso
LUCAS, escravo

!xecução de sentença de morte, v inda do Su- 
perior Tribunal d a  Relação

SSCJflVÃO D A S  E X E C U Ç Õ E S

U«in(1el J o i c  • t f i iu jo  I ' l id ' f c ia

Anno do nasc im en io  de Nosso
S e n h o r  J e s u s  C h r i s to ,  a o s  d o z e  d i a s  
do rnez d e  S e t e m b r o  d e  m t i  o i to  c e 1\ t o s  
e q u a r e t i t a  e oito ,  e tc .
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6.2 O JULGAMENTO E A PUNIÇÃO

Como jâ afirntamos/ Lucas, Flaviano e Bernardino su~ 

biram à força no Campo do Gado, na Vila da Feira, em cumpri- 

mento das penas que o Júri local lhes impusera e que foram con 

firmadas pelo Superior Tribunal de Relação da Província.

Januário, depois de julgado e condenado à pena mãxi-
143ma pelo Juri da Feira , teve a sua sentença de norte confir-

mada pelo poder Moderador. Enquanto aguardava o dia da execu-

çâo, foi transferido para a cadeia da Cachoeira, por medida de
14 4segurança, retornando a Vila em 25 de setembro de 1843 . No

dia seguinte, após cumprir as formalidades legais, o cativo su 

biu á forca.

Flaviano, como jã mencionamos, foi preso pelo escra-
145vo Narciso, que recebeu o premio de 400$000 reis . Julgado e

condenado pelo Júri, foi incurso no art. 271, com relação ao

Art. 16, § 19, 69, 89, 12, 15 e 17, isto é, condenado â pena
máxima^^^. Seu enforcamento ocorreu no dia 04 de março de 1849,

146seis meses antes do de seu companheiro Lucas

Na cadeia do Termo da Feira, onde Lucas se achava re

colhido, o Juiz e Delegado Leovigildo Filgueiras Amorim, na

presença de outras autoridades e testemunhas, procedeu ao exa-

me de corpo delito do preso, constando ferimentos graves no
seu braço esquerdo, produzidos por arma de fogo. Amorim perce-

beu a necessidade de uma intervenção médico-cirúrgica urgente
147para evitar um processo de gangrena

Nesse mesmo dia, o referido Delegado, por Portaria, 

convocou o terceiro senhor de Lucas, o Alferes José Alves Fran
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CO àquela Instituição, a fim de participar dos autos de quall- 

flcaçio e identificação da pessoa. Na oportunidade« o Alferes

encaminhou ao Juiz uma petição desistindo da posse do ca-
148 tivo :

Ilmo. Sr. Dr. Juiz Municipal e Delegado de Polícia 
Leovigildo Filgueiras Antorim
Di2 o alferes José Alves Franco, herdeiro de seu filho o 
reverendo Padre Jose Alves Franco, que sendo este insti- 
tuido universal herdeiro de sua tia, dona Antonia Pereira 
do Lago, não entrou na posse do escravo Lucas, creoulo, 
por se achar fugido ha muitos anos, o que foi honteo re- 
colhido às cadeias desta Villa, e tem de ser processado 
pelos enormes crioes que ha comettido, e como o finado fi 
lho do suplicado nunca teve o menor coaimodo de tal escra- 
vo, e menos o suplicante, que desde já o abandona, por is 
80 vem perante vossa senhoria fazer esta declaração, afim 
de nao ser responsável por cousa alguma, dignando־se vos״ 
sa senhoria mandar reduzir a este termo, que assignara o 
suplicante, e que seja junta aos autos que tem de proce- 
der־se para constar, portanto pede a vossa senhoria assim 
lhe defira, o que jura. E. E. M. ־ José Alves Franco.

TERMO DE DESISTÊNCIA

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro de mil oitocentos 
e quarenta e oito annos, n'esca Vila da Feira de Sant'An- 
na, em meu cartório compareceu presente o Alferes José A^ 
ves Franco, e por ele foi dito que na forma de sua peti- 
ção retro e despacho n'ella proferido, vinha desistir co- 
mo desde logo per este desistiu de toda e qualquer posse 
e domínio senhorio que tenha em o escravo Lucas, abando-* 
nando-o para ser processado pelos enormes crimes que ha 
perpetrado; visto nunca ter elle, nem seu filho o Padre 
Jose Alves Franco, ja falecido^ tomaddo menorcoinnodode 
escravo: tudo na forma de sua petição, que oferece como 
parte essencial d'este termo, e de como assim o disse e 
abaixo assignou que para constar fiz este termo. Eu Anto- 
nio Guimarães, tabelião que o escrevi ־ José Alves Fran- 
co.

Na cadela da Vila, Lucas teve o seu braço esquerdo amputado pe

los Drs. Symphronlo Bacellar e Manoel Joaquim de Freitas, que

foram auxiliados pelo acadêmico Jesuíno Pinto de Heirelles e o
14 9prático José Maria Soares . As despesas medicas, incluindo 

os curativos e refeições dos profissionais e do preso, quando
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de sua estada naquela Instituição, foram âa ordem âe 17$450 
150reis

0 pedaço do membro amputado foi apanhado por um es- 
cravo(*), que o encheu de espinhos âe laranjeira e saiu às 
ruas gritando e mostrando às pessoas que aquela parte do braço 
havia sacrificado muitas vidas, e depois queimou*'0 .

Tão logo o cirurgião deu alta ao seu paciente, oJulz 
e Delegado Leovlgildo Filgueiras o interrogou, fazendo-lhe vin 
te e duas perguntas. 0 cativo confessou seus roubos, estupros, 
homicídios, tentativas de homicídio, e nao incriminou pessoa
1 151alguma

Após estas considerações, o problema que se coloca é 
o da sentença de morte do nosso personagem.

No dia 19 de março de 1848, o réu Lucas Evangelista 
dos Santos, foi intimado a comparecer à Sala de Juri do Ter- 
mo da Feira para responder aos quesitos formulados pelas auto- 
ridades. 0 Conselho de Sentença ali reunido e presidido por Dr. 
Inocencio Marques de Araújo Góes, posteriormente Barao do Des- 
térro, interrogou o réu, tendo o mesmo repetido a confissão 
feita ao Delegado Amorim Filgueiras.

0 Júri, apôs ter ouvido o réu, as testemunhas e a- 
preciado as peças que compunham o processo do cativo, por una- 
nimidade julgou-o e condenou-o â pena de morte. 0 réu foi in- 
curso nos Arts. 192 e 271 do Código Penal, com relação ao Art. 
16 §§ 19, 49, 69, 89, 12, 13, 14, 15 e 17^^^,

(*) 0 cativo era chamado Manoel» de propriedade do Coronel Manoel Joaquim 
Pedreira Sampaio, uma das figuras mais ricas da época. -
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£m seguida, Lucas foi transferido para a Casa de De- 

tenção(*), em Salvador, conduzido pelo alferes Egldio Jorge 

Franco, auxiliado por uma escolta cedida pelo Chefe de Polícia 

da Província. Ali, encaminhou^se o Termo de Recurso de Revista 
para o Supremo Tribunal de Justiça, como se verifica no anexo 

6, mas este indeferiu o pedido, "por não haver nullidade mani- 

festa, nem injustiça notória do Accordão de que se recorre". 

Após esta decisão do Supremo Tribunal de Relação da Província, 

confirmou-se o julgamento do Júri da Feira.

Os problemas aqui levantados, ao serem transpostos 

para a esfera penal, eram acrescidos de outros até mais gra- 
ves. Um deles é a incoerência quanto à concepção do cativo co- 

mo propriedade e como pessoa. O outro era a questão do forma- 

lismo. A lei concedia ao senhor o direito de propriedade de 

seu escravo, o que transformava em um objeto de compra, venda, 

troca, etc. O senhor tinha o direito de utilizar-se da força 

de trabalho do escravo do modo que lhe conviesse, de maneira a 

auferir dele o maior proveito p>ossível, garantindo-lhe,^ em 

troca, os meios de subsistência que achasse necessários. Como 

propriedade, o escravo não era um cidadão. Sendo objeto de de- 

lito, o cativo era considerado pessoa e, como tal, responsável 

por suas atitudes.

0 formalismo apresenta-se como um elemento muito for 

te na tradição jurídica do país, e sobretudo impregnado de po- 

sitivismos. Na verdade, ele importa na busca de brechas na lei 

para absolver culpados ou forjar provas no sentido de condena- 

los^^^. Considerando que um dos fundamentos da Justiça, desde

(*) Atual CeatTc de Cultura Popular - Largo de Santo Antonio Alem do Car- 
mo.
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a antlguidaâe até ao8 dias atuais, "ê que o mal deve ser retrl 

buido com o mal", Lucas, na concepção da época, era considera- 

dOf aos olhos da Justiça e particularmente dos senhores de es- 

cravos, am indivíduo anormal, cabendo ao Estado conter os seus 

impulsos. Na oportunidade, destacamos o que expressa Michel 

Foucault, quanto a "vigiar e punir"(1977):

... é a sociedade que define» en função de seus interesses 
próprios» o que deve ser considerado como crime: este» por 
tanto, nao é natural. Mas se queremos que a punição possa 
sem dificuldade apresentar-se ao espirito assim que se pen 
sa no crime» é preciso que, de um ao outro» a ligação seja 
a mais imediata possível: de semelhança, de analogia, de 
proximidade. E preciso dar à pena toda a conformidade pos- 
SLvel com a natureza do delito, a fim de que o medo de um 
castigo afaste o espírito do caminho por onde era levado 
na perspectiva de um crime vantajoso^^^.

De volta a Feira, a execução de Lucas foi marcada pa 

ra o dia 25 de setembro de 1849. Ê assim descrita: Depois do 

trânsito procissional em frente do qual seguia a Justiça, o 
Executando e o Porteiro, que em altas vozes lia de quando em 

quando os dizeres da sentença, os sinos a dobrarem, a vítima 
amortalhada, no pescoço o baraço em cuja extremidade segurava 

o carrasco; os religiosos com suas orações a reconfortarem o 

paciente, que ia amortalhado de branco; era um quadro tétrico, 

repugnante e enternecedor. Ao chegar ao patíbulo, desde o pri- 

meiro degrau, os religiosos começaram em voz alta a rezar o 
Credo, que era repetido pela vitima, findo o qual o carrasco 

precipitou-se, pondo-lhe os pés sobre os ombros, tendo antes a 

vítima estendido a vista sobre o povo e proferido estas pala- 

vras; "Sei quantos d ’entre vós estão contentes de me verem as- 
sim acabar, eu peço perdão a Deus e a todos que me perdoem"^^^(*).

A situação até aqui descrita demonstra que o sistema

(*) Lucas foi enterrado em Feira de Santana, no Cemitério ao lado esquerdo 
da Igreja Matriz.
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social brasileiro, apoiado no aparelho jurídico da época de 

Lucas, caracterí2ava-se por atitudes ambivalentes e contradito 
rias no trato senhor/escravo. Ouando o cativo cometia um cri- 

me, não era possível que essa ação fosse além do espaço so- 

ciai que elo ocupava. Na verdade, o cativo encontrava-se tão à 

margem da visão de mundo das pessoas que compunham o a!jarelho 

mencionado,que o ato ilícito não poderia ser dividido com bran 

cos c livres. Dal a contradição inerente ao poder coercitivo 

de, embora sabendo o quanto era necessária a existência de pro 
tetorcs para a construção da saga do Lucas, esses mesmos prote 

toros eram, no prática desconsiderados como agentes da ação 

criminosa.
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C A P Í T U L O  I I I

LUCAS E A SOCIEDADE ESCRAVISTA



1 A VISÃO DE MUNDO IX)S CONTEMPORANEOS DE LUCAS X ATUALIDADE

Quanão se pensa em um caso como o âe Lucas, não se po- 

de« em momento algum, perder de vista o tempo e o espaço que Ihe 

foram dados, Isto é, o contexto histórico em que vlveu — so- 

ciedadc onde a escravidão não era imoral, mas sim uma situação 

legitima e não apenas legitimada por circunstâncias imediatas.

Na verdade, ser escravo era normal, isto é, guarda-- 

das as devidas proporções, algo como ser operário ou lavrador na 

atualidade. Livrar-se dessa situação fazia parte das expecta- 

tivas dos personagens e, para isso, existiam mecanismos apropri- 

ados: os processos de alforria. Deste modo, rebelar-se contra a 

situação escrava era um ato de subversão da ordem vigente. A re- 

pressão a :tais latitudes -era compreendida como defesa da or- 
dem, que deveria ser mantida para sustentação da normalidade so- 

ciai.

Os segmentos sociais responsáveis pelo controle da 

sociedade interpretavam os seus prõprios códigos através de mi- 

tos, ressaltando os seus elementos de cultura. Seria, estranho, 

portanto, se o mundo de senhores e escravos nao tivesse estigma- 

tizado Lucas, e as gerações subseqüentes nao houvessem mantido 

esse estigma. A rebeldia do cativo feria os projetos e as pers- 

pectivas dã sociedade, rejeitando os valores instituídos (per- 

manecer ou deixar de ser escravo, através da alforria).

A visão âe mundo dos seus contemporâneos não possuía, 

grosso modo, elementos âe reflexão que possibilitassem justifi- 

car a saga de Lucas. Assim, ê bem possível que ainda não exis- 

tissem, . consolidados, os arquétipos que permitissem uma cons-
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truçio romântica âo salteador. Além disso/ o negro sofria san*■ 

ções negativas étñlcas às suas aspirações e imagem.

Mesmo quando a figura histórica ê romanticamente re• 

produzida, algo do estigma(*) permanece. No Nordeste por exem- 

pio, até hoje, evlta-se colocar nas crianças o nome Virgull- 

no, por causa de Lampião^.

Entrevistando o professor Jerónimo Morais, proprie-

tário do Colégio Anísio Teixeira, na cidade de Feira do Santa-

na, observamos que, nos registros escolares das crianças, nao

se encontrava o nome Lucas, desde 1980 quando foi instalado o

estabelecimento. Monsenhor Renato Galvao (Diocese de Feira de

Santana) acredita que, para muitos pais, naquela localidade, o

nome Lucas nao é recomendado para dar-se aos recém-nascidos das
2varias camadas sociais .

Aceitar estigmas é apenas ver e viver o mundo a par- 

tir de pré-noçÔes, pré-julgamentos, pré-conceitos. £ neste cal 

do de cultura que bebe o senso comum. Assim, compreender a 

construção de mentalidades significa, basicamente, uma disser- 

taçâo de História, colocar personagens, atores e protagonistas 

no contexto de sua época. Os estigmas de que falamos se inse- 

rem al.

Tais estigmas evidenciam-se claramente nos elementos 
constitutivos do mito sobre Lucas, como, por exemplo, na pro- 

jeção da imagem desse personagem através da palavra impressa.

(*) Estigma, marca ou impressão, desde os gregos emprega-se como indicativo 
de uma degenerescencia: os estigmas do mal, da loucura, da doença. Na Anti- 
guidade Clássica, através do estigma, procurava-se tornar visível quãlquer 
cóisa de extraordinario, mau, sobre o status de quem o apresentasse. 0 es- 
tigma י'avi8ava'' a existência de um escravo, de um criminoso, de uma pessoa 
cujo contato deveria ser evitado. COFFMAN, Erving‘- Estigma, p. 11, Rio de 
Janeiro, Zahar.
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onde se destacara o jornal e a literatura de cordel.

* Do ponto de vista do cordel Ana Maria Santana, Ero 

tildes Miranda, Rodolfo Cavalcante e Joao Ferreira^, enfatizam 

três aspectos a respeito do personagem em estudo: o dos

roubos, tanto de pobres como de ricos; a desonra das mu- 

lheres estupradas; e os aspectos perversos na consecução

de seus crimes, eivados dc sadismo.

A titulo de ilustração, transcrevemos o A.B.C. de

Lucas, possivelmente de autoria do oficial de justiça Sou־־ 

za Velho:

Adeus. Saco do Limão.
Lugar aonde eu nasci:
Eu vou priso para baixo.
Levo saudades de ti.

Bem me diziam meus socios 
Que eu mudasse a condição 
Pois Cazumbã por dinheiro 
Faz a pintura do cão.

Cuidava que nesta vida 
Nunca me havia de ter fim 
Porque contava na Feira 
Muitos amigos por mim.

Desenganado fiquei 
Quando me vi prisioneiro 
So com a minha prlsao 
Ganharam tanto dinheiro

Entusiasmado carreguei,
Muicas pompas e grandeza 
Pois lã no meu rancho eu tinha 
Botes de rapé "Princesa"

Fui prêso para a Bahia 
Fizeram grande função,
Mas eu desci a cavalo»
E 04 guardas de pés no chão.

Gostaram de eu estar preso 
Com tanca rigorosidade 
Eu vou preso pra Bahia,
Dos sócios levo saudade.
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Homens pobres nao roubei 
Pois não tinham que roubar» 
Mas os ricos de carteiras 
Nunca deixei escapar

—  "I’ntrega-te, negro Lucas! 
Que hoje chegou teu dia. 
Segura-te às tuas armas!
Cadê tua valentia?"

Jã estou entregue, gente 
Me mostrem o delegado:
Na mão direita a clavina,
Na mão esquerda o terçado.

Kalun¿)! e Sobradinho 
Tapera mais São Joao,
Aonde eu tinha meu rancho 
Lã me fizeram traição.

Lã em Oliveira eu tinha 
Manuel Nunes confiado,
E um dia preguei**lhe o beiço 
Num pau, muito bem pregado.

Mulatas de bom cabelo, 
Cabrinhas de bÔa côr. 
Crioulinhas, por debique,
E branca não me escapou.

Não digo quem são meus sócios 
Nem me convém dizer,
Que eu por me ver perdido 
Não deito os mais a perder.

0 é letra redonda 
Toda aquela redondeza 
Me chamava "capitão’י 
Sou capitão com grandeza

Peço perdão, minha gente,
A todos, por caridade.
Pela injustiça que fiz 
Nesta pequena cidade.

Quiseram saber ao certo 
Quem era meu grande amigo:
Se aliDoçava, se j a n t a v a ,
Todos os dias comigo.

Rouba até muita gente,
X fiúza do Luquinha:
Quem não roubava dinheiro. 
Roubava carne e farinha.
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Saltando eu 14 na Bahia,
Vi nuica gente faceira.
Brancos e pretos chanavam:
י —י  Venham ver Lucas da Feira!

Tapera i&ais Santo Amaro 
Muritiba e Cachoeira 
Corriam todos pra ver
0 grande Lucas da Feira

Unicamente o Governo 
E o chefe, com alegria.
Vieram me apertar a oâo 
Quando cheguei na Bahia.

Vigário José Tavares,
Com o qual □e confessei 
SÕ o pecado que eu disse 
Foi da moça que matei.

"X"6ro eu hoje arrependido 
Por conselho nao tomar:
Já me cortaram um braço 
Inda querem me enforcar

Ypsilon —  letra do fim —
Comecei e vou findar 
A forca sendo a pena última 
Queira, gente, me perdoar.

Zombem velhos, zoabem moças,
Zombem ate ü s  meninos,
Que hoje chegou o aeu dia:
Vou cumprir o meu destino.

As letras vogais são cinco,
Que são A, E, 1, 0, U,
~  Adeus, Caldeirão de Lucas!
—  Adeus, Tanque do Urubu!

Este A.B.C., além de enfatizar alguns dos aspectos 

jã citados, conta a história do cativo, ressaltando a imitação 

dos valores vividos pelo mundo dos senhores. Nele se destaca a 

questio do tratamento: Lucas gostava de ser chamado de capitão^ 
ou ioiô, como se, na impossibilidade de adquirir determinados 
níveis de status (existentes na sociedade de outro) na vida 

real, transportava para a realidade de seu mundo imaginário 

imitação da vida.
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Ê válido destacar que a vlsao de cordel acerca dos 

escravos rebelados, embora apoiada no mesmo universo Ideologic 

CO dos jornais, sempre foi mais condescendentes do que a des- 

tes.

A Importância disto para o caso em questão reside no 

fato de que Felra de Santana nunca £ol um grande centro de

cordel, mas sofreu a Influencia de jornalistas, por urna serle 

de motivos, dentre os quais se destacam: ser um centro urbano 

que possuía jornais e a proximidade da Capital.

A imagem que os jornais passava para a população 
felrense, com suas noticias secas e sua moral positivista, 

terminava calando mals fundo na consciencia popular do que a vi- 

são romanceada do cordel. O estigma de Lucas deve a esse fenó- 

meno, em parte, a sua permanência tão duradoura.

A visão dos jornalistas, enfatizando açÕos com vlti- 

mas fatais, ajudava na medida em que condenava Lucas a man- 

ter Inquestionado o escravismo como sistema. Corroborando nos- 

sa exposição, a historiadora Lilla Morltz, em seu livro "Re- 

trato em Branco e Negro" (1987), destaca essa predisposição 

dos jornalistas contra o escravo, no seu apanhado e análise 

que ela faz das "ocurrencias policiais": o negro violento que 
se evadlu, o negro que e centro de noticias escandalosas, o ne 

gro dependente e serviçal que é oferecido enquanto "peça de bom 

funcionamento", ou mesmo o negro "objeto" de discurso dos edi- 

torlals científicos^.

No que tange à visão que a sociedade atual tem da e^ 

cravldão, pode-se afirmar que houve uma inversão de valores: o 

que hoje vemos como vitima (o escravo), a sociedade da época
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via coroo algoz. Sobre Isto, veunos novamente buscar, na autora 

citada, a confirmação destas referências, quando diz que o se~ 

nhor surgia representado como a vitima absoluta —  como Indl- 

viduo, estimado, civilizado — , em oposição ao negro, visto 

sempre como culpado da açâo, bárbaro, violento e desconhecido^.

Dentro desse modelo constituído contra o negro, ati- 

tudes como a de Lucas só poderiam ser compreendidas como rela- 

ção natural de causa e efoito. A mã Índole, as barbaridades e 
outros conceitos negativos sobre Lucas não residiam, exatamen- 
te, nos seus atos criminosos, mas em uma determinação ante- 

rior. Ele seria rebelde porque era negro, e não porque era es- 

cravo.

No decorrer de sua tese, Lilia mostrou que novos ter 

mos iam sendo introduzidos na linguagem dos jornais por ela es 

tudados, quando se tratava das insurreições ou dos escraviza- 

dos. Neste caso, surge uma distinção entre escravos: preto e 
negro. 0 "preto" é o escravo comumente apresentado como violen 

to, porém de alguma maneira dependente ou vinculado à sua con- 

dição. 0 "negro" é antes de tudo um fugitivo, perigoso e não- 

confiável. Depreende-se disto que o "negro" é aquele que, aci- 

ma de tudo, perdeu sua "humildade", característica que parecia 

predominar nos cativos, ao menos nas versÕes oficiais sobre a 

escravidão.

Mas, voltando ao século XIX, veremos que Lucas era 

rotulado cora aqueles dois níveis de distinção desde muito ce- 

do. E isto feria todos os referenciais étnicos, políticos, mo- 

rais. Esses paradigmas permeavam o modo de pensar dos outros 

condutores de opinião, tais como literatos, estudiosos do so-
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clalf artistas. Juizes, Delegados e políticos.

Virgílio Reys (1896), estudioso do social, e Sabino 

de C&mpos (1957), literato, começam diferindo seus trabalhos 

na forma (clássica e romanceada) e se aproximando no conteúdo. 

Seus discursos qualificam Lucas como bandido, malfeitor, la- 

drão e criminoso. Detalham a prática de homicídios e tentativas 

de homicídio de grande repercussão, principalmente até 1844, 

quando ocorreu o maior índice, e até 1848, quando se verificou 

o maior número de roubos dc dinheiro e objetos.

Em nenhum momento os autores questionaram o sistema

escravista; ao contrário, chamaram a atençao para as práticas 

rebeldes que prejudicavam o desenvolvimento econômico e social 

do Termo da E\sira, assim cano para a questão dos estupros, que mancha- 

vam a honra das famílias honestas e trabalhadoras.

0 escravo Lucas era, na visão desses autores, aquilo 

que Lilia chamou atenção em seu trabalho, preto e negro, con- 

forme distinções mencionadas. Neste sentido, o personagem po- 

dia ser preso e responsabilizado por seus atos juntamente com 

seus sócios auxiliares conhecidos como informantes, para não

denegrir a imagem da Vila da Feira, ou seja, o status quo da-

quele Termo.

Durante nossas consultas â Correspondência das auto- 

ridades, verificamos que os Juízes de Direito e de Paz tinham 

a mesma preocupação. Exaltaram o seu empenho na defesa da or- 

dem e da tranqOiliâade âo Texmo da Feira, ressaltando as constantes so- 
licitações de reforços policiais para coibir os roubos e cri- 
mes praticados por Lucas e seu bando. Chegaram mesmo a provar 

que custeavam, com seus parcos salários, a perseguição feita
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por particulares, an apoio ao trabalho da Policia.

Uo que concerne â questão da conivência ãe habitan- 

tes da Feira com o bando, tais autoridades registravam apenas 

a participação de elementos das camadas mais pobres ou de es- 

cravos, identificando-os nominalmente. Quando escravos, men- 
cionavam os nomes de seus senhores. Culpavam, quase sempre, os 

elementos daquela camada por informarem a Lucas tudo a respei- 

to dos negócios vultosos que se realizavam nas unidades rurais 

ou nos estabelecimentos comerciais urbanos.

Quanto aos prováveis "protetores", cidadãos dos seg- 

mentôs mais ricos, algumas autoridades insinuavam sua partici- 
pação nos delitos do bando, com discursos curtos e secos ou 

prolixos e contraditórios, isto é, trazendo informações desen- 

contradas no mesmo documento. Nunca os identificaram ou forne- 

ceram outras pistas.

Apôs mostrarem a impotência do Destacamento Policial 

no combate ao crime na região, assim como a insegurança da ca- 

deia da Vila de Feira para manter os presos considerados per- 

niciosos ao sistema, os Delegados, tal como os Juizes, ressal- 

taram o seu empenho no ciimprimento das leis contidas no Código 

Criminal de 1835. No entanto, confirmaram a participação dos 

coniventes cora o bando, isto e, de escravos e libertos. Contu- 
do, poucos foram os Delegados que mencionaram, nos seus rela- 

tos aos Chefes de Polícia, que a permanência dos bandos no Ter 

mo da Feira contava com o respaldo de protetores vinculados 

aos segmentos sociais mais ricos daquele Termo.

Por sua vez, os Presidentes da Província declaravam 

ter conhecimento dos fatos ali ocorridos. Mas, na condição de
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senhores âe escravos, pareciam entender que a rebeldia dos ca- 

tlvos/ desde que tivesse um limite de convivência com a socle'■ 

dade, não os abalava tanto.

Os Presidentes afirmaram, ainda, que o Imperador D. 

Pedro II também tinha conhecimento da situação. Porém, na Cor- 
respondência, a idéia do discurso nâo refletia qualquer medida 

concreta, exceto a autori2ação do prêmio de quatro contos de 

reis prometido no Edital de 13 de maio de 1846.

Chamamos a atençio para o fato de que os Juizes, De- 

legados e políticos aqui mencionados sao personalidades do mun 

do vívido por Lucas. Virgílio Reys é um estudioso do social 

que viveu no fim do século passado, sendo, portanto, uma liga- 
ção ideológica entre o mundo de Lucas e o nosso. 0 literato 

Sabino de Campos é dos meados do nosso século, cem anos depois 
da existência de Lucas, caracterizando-se como detentor de pa- 

radlgmas mais próximos dos nossos.

Por fim, os artistas, pensadores contemporâneos que, 

unindo suas reflexões atualizadas com a liberdade do seu pro- 

cesso criativo, redefinindo o papel de Lucas na sociedade, tra 

zem até nós uma Feira de Santana recriada.

O teatrólogo, advogado e estudioso de cordel Fran- 

klin de Cerqueira Machado montou, na década de 70, duas peças 

sobre o cativo em questão^:

.Terra de Lucas (1971), encenada em Feira de Santana, Ser- 

rinha e Salvador;

.Escravo Lucas, o Cristo - Exu da Bahia (1974), encenada em 

Sâo Paulo (capital) e no interior: Santo André, Sao Bernar 

do e são Caetano.
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Segundo Machado, artista feirense, estas peças dis- 
cutlram a raça negra, o folclore, a luta dos brasileiros e nor 

destinos, e questionaram aspectos da História do Brasil.

Mais recentemente (1984), sob a direção do coreôgra- 

fo Firmino Pitanga e da produtora Telma Oliveira, encenou-se 

outra peça: Lucas da Feira, tendo como elenco o Grupo de Dan- 

ça da EARTE de Feira de Santana, também exibida no Teatro Cas- 

tro Alves, em Salvador.

Pitanga adiantou que o espetáculo não tinha a inten- 

ção de levantar bandeiras. A proposta do trabalho era a de de- 

monstrar até onde o negro chegou, dançando samba, soul, rock, 

tango e break traduzindo, através da música, gestos, palavras 

e sons, os elementos significativos de sua cultura.

Tudo começa com os dançarinos formando uma cena re- 

presentando uma gestação, "como se fosse a mãe Africa parin- 

do", explica o diretor. Este concebeu a coreografia de Lucas 
da Feira traçando um perfil do negro desde a África, desembo- 

cando na opressão, sem deixar de mostrar aspectos de resisten- 

cia«.

Deveremos sempre considerar que a idéia da escravi- 

dão no presente, se comparada com a do passado, é vista como 

uma instituição imoral. Neste sentido, a rebeldia de escravos, 

seja qual for a forma, sofre uma sanção positiva de pensado- 

res e artistas gue, instalados em razoes não puramente lógi- 

cas, mas também éticas e estéticas, constroem, através de um 

personagem como Lucas, o seu mundo idealizado.

Em nossa análise, no bojo dos acontecimentos passa- 

dos e presentes, deparamos com diferentes formas de contar a
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história do personagan. Para o historiador francês Henri Mar- 

rou "a historia e inseparável do historiador”. Pensando assim, 

o autor deixa claro que nenhum historiador considera-se nigro- 

mante(*) capaz de evocar a sombra do passado por meio de pro-
״9 ■cessos encantatorios . Evidentemente» a Historia se faz com do 

comentos, investigando-os manuseando-os â luz da ciencia.

A lição tirada do mestre leva-nos claramente a sepa- 

rar a historia de Lucas em duas visees de mundo diferentes: a

do personagem enquanto ser histórico, e a dos acontecimentos e 

mito. Seriam mesmo essas histórias separáveis? Distintas? Num 
certo sentido, sim. Aqui, nossa principal preocupação foi a de 

reconstituir a história de um cativo que viveu numa determina- 

da sociedade, sendo juridicamente "colsificado" e transformado 

em mercadoria (propriedade do senhor), um bem semovente, sem 

direito a cidadania, sem direito a nada. Lucas era um escravo, 

e este nao o queria ser.

Por outro lado, essas duas histórias juntam-se, na 
medida em que a sabedoria popular (cordel, casos, estórias), os 

escritos, os jornais e os romances tornam-se fontes acessórias. 

Tais fontes, embora reflitam uma imagem idealizada do persona- 

gem, serviram para averiguar e confrontar os discursos da do- 

cumentação ou mesmo com os da historiografia tradicionais.

Naturalmente, há espaço para a construção de várias 

visoes de mundo sobre o cativo. Duas delas, ainda que distan- 

tes uma da outra no tempo, apresentam pontos de partida para

(*) Nigromante ou necromante, pessoa que invoca 08 mortos - In Novo Dicion¿ 
rio (Português), 2. ed.« Aurélio Buarque de Holanda Ferreira.
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novas reflexões: a história de Lucas do passado e do pre-

sente.

No passado, a escravidão era aceita sem que as cama** 

das dominantes questionassem a legitimidade do cativeiro. Mui- 
tos justificavam a escravidão argumentando que, graças a ela, 

os negros eram resgatados da ignorancia em ^ue viviam, sobre- 

tudo quando convertidos ao cristianismo. Outros afirmavam que 

a conversão libertava os negros do pecado e Ihes abria a porta 

da salvação eterna. Para nos, esses argumentos podem parecer 

cínicos, mas, naquela época, eles tinham maior poder de persua 

são: A ordem social era considerada expressão dos designios da 

Providencia Divina, e, portanto, não era questionada. Acredita 

va-se ser a vontade de Deus que alguns nascessem nobres, outros 

vilões, uns ricos, outros pobres, uns livres, outros escravos. 

Deste modo, não cabia os homens modificar a ordem social. As- 

sim justificada pela Igreja e pelo Estado, a escravidão não 

era censurada e nan imoral. A Igreja limitava-se a recomendar 

paciência aos escravos e a benevolência aos senhores.

Não ê difícil imaginar os efeitos dessas ideias. E- 

las permitiam às camadas dominantes escravizar os negros sem 

problemas de consciência. Apenas os próprios escravos questio- 

navam a legitimidade da instituição, manifestando seu protesto 

através de fugas e insurreições. Encontravam, no entanto pouca 

simpatia da parte dos homens livres e enfrentavam violenta re- 

pressão.

A história de Lucas do passado não deve dissociar-se 
dessa realidade. Na oportunidade, lembramos a expressão do 

Benedict Spinozaj "Nao devemos rir, ncan chorar, mas compreen-
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Compreender a história âo personagem ê penetrar no mun 

ão em que viveu.

A história de Lucas do presente precisa fugir, âos 

apriorismos ideológicos, mesmo dos "bem intencionados". Esta- 
mos referindo-nos a alguns tipos de epítetos, a exemplo de Lu- 

cas, o Demônio Negro, o estuprador de mulheres, o famigerado 

criminoso, o bandido social, o libertador da raça, o cangacei- 

ro, a besta humana e outros. Tais interpretações, a medida que 
se afastam do mundo vivido pelo cativo, dificultam o entendi- 
mento da rebeldia como ura caso concreto, tornando-se visões 

nâo-histôricas. Uma visão ingênua termina por reconstruir o 

passado a imagem e semelhança de uma visão do presente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fim das Insurreições escravas na Bahia, em 1835, com 

a revolta dos Males, nâo significava o fim da resistência. Ou- 

tras formas âe rebeldia emergiram no campo —  a dos bandos, 

por exemplo. Estes surgiram principalmente em decorrência do 

declínio dos distritos açucareiros no Recôncavo e da expansão 

da comercialização do gado na região de Feira de Santana.

Nesse momento verifica-se que o personagem em estudo, 

salteador de estradas, tornou-se um instrumento nas mãos âe 

alguns senhores ou protetores, para fins próprios, aproveitan- 
do-se eles das condições adversas do Termo da Feira, face ao 

deslocamento da hegemonia do poder do campo para a vida urba- 

na, através da atividade criatõria que se expandia para fora 

desse Termo.

No mundo escravista em que Lucas estava condenado a 

cumprir o destino da senzala e sob o rigor do chicote, deveria 
permanecer escravo, esperar a alforria, ou continuar fugindo 

como aconteceu. Reunindo-se a diferentes sócios, fugitivos

iguais a ele e jã iniciados na prática âe crimes, formaram um 

bando. Desâe então, Lucas não encontrou outra forma de sobre- 

vivência senão matando, roubando e praticando outros atos con- 

denãveis.

No contexto sócio-político percebemos que o bando dura 

muito tempo agindo num teatro de operações em que protagonis- 

tas e coadjuvantes encontram-se e desencontram-se no curso de 

um processo de trocas em que os senhores já mencionados acober
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tarn práticas criminosas ao tempo em que ex-escravos fornecem 

pistas necessárias. Esta situação estendeu-se até 1846, quando 

o Presidente da Província, Francisco José de Souza d י Andréa 
(ver página 194), colocou a cabeça do cativo a prêmio com 

um valor irrecusável. Melhor dizendo, os proprietários rurais, 

cujo prestígio vinha desde a instalação das primeiras fazen- 

das agropastoris, no século XVIII, abriam espaço, por conta do 

declínio da agricultura no Termo, para a ascensão do grupo de 
comerciantes, em decorrência da expansão do mercado de gado pa 

ra corte. Depreende-se disto que a ação dos rebeldes não devia 

jamais prejudicar os interesses do novo grupo social que emer- 

gia na região.

Vale ressaltar que o florescimento dos bandos, ou se 

ja, do bandido negro, estava diretamente vinculado com as re- 

lações sociais escravistas. Porém, a medida que se consolidava
o mercado interno os bandos tornavam-se cada vez mais desne- 

cessários. Assim, o escravo na condição de peça de um modelo 

agrário exportador, lentamente, começava a ceder lugar a outro 

tipo de mão-de-obra, voltado para aquela atividade; o vaquei- 

ro índio ou mulato ou outros homens livres. E ainda, reavivam- 

se os discursos dos políticos abolicionistas no Parlamento Na- 

cional, a respeito dos temas escravidão e tráfico de escravos 

na Africa.

O estudo do caso Lucas, além destas considerações, ê 

uma forma de divulgar uma visão distante dos posicionamentos 

vigentes em Feira de Santana, que ora o elegem como herói ou 

líder do movimento de libertação da raça, ora lhe atribuem um 

sem número de adjetivos, tais como monstruoso, malfeitor, fe­
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ra humana. Neste sentido da radicalização dessas duas posi- 

ções, esperamos que o nosso trabalho suscite debates que aju- 

dem a refletir novas abordagens e, conseqüentemente, a enri- 

qiiecer o conhecimento da História da Bahia e de Feira de San- 

tana, em particular.
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ANEXO 1

... Amirades finas entre a fazenda e a Vila.

Muitos fazendeiros casavam-se na Vila e nuitos comerciantes ou doutores ca- 
savam-se coo moças das casas-de-£azenda.

Borbulha o comércio de gente de toda a parte. Impõe a Igreja as suas sole-’ 
oidades, convocando 08 fidalgos das fazendas para as pomposas festas de Sâo 
Benedito, do Rosario e de NosAa Senhora dos Remédios, especialmente de Se- 
nhora SantיAna. Nessas festas proprietários das fazendas ricas, tais como 
Santa Rita, Casa Nova, Roça da Serra, Pedra d'Xgua, Conceição, rezavam, na- 
moravam e casavam. Assim, as fazendas e o coiaércio estevam cada vez mais 
entrelaçados.

... Embora o gado impulsionasse a vida econômica da região, manteve-se 
alheio às hipotecas, mostrando que era uma manifestação de bem querer. Nao 
se humilhava o dono do gado por dividas. (...) Em todos os livros de Notas 
nos tabclionatos locais,viam-se escravos garantindo dividas e empréstimos de 
algumas fazendas. Dir-se^-ia que o boi era de pouco preço, argumentoque nao 
nos convence. Um lote de garrote gordos poderia bem suportar o preço de uma 
dívida. 0 fato era que o gado nao devia ser hipotecado. Possivelmente, acre- 
ditava o orgulhoso homem do campo ser assim com a sua oneraçao ou divida. 0 
escravo nesse sentido, valia muito mais do que um boi. Afinal ele exprimia 
maior evidencia do que o rebanho, pois era uma manifestação de luxoj expres- 
são econômica do sibarita da época dos engenhos de poderio, cod uma escravaria 
numerosa. Dat criava-se o costume de trazer o negro para estas garantias...

FONTE: BOAVENTURA, Eurico Alves. Fidalgos e vaqueiros; a aristocracia 
dos currais. Salvador, UFBA, Centro Editorial e Didático. 
1977, p. 528.
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ANEXO 3

A n  A DF IN^
m»5iSH t JUKAMKN1Y> I

A C A M A K A  Mt'NK'irAL I
DA NO\A \ I U A  IX» I

A U U I A L  U E  SANC1A ANNA DA FURA. ;

Am liffntt* thjt cto fw7 flip iKtttnim 0O 
wnno 0• m l  ottocmtm • trtnta m tn t. nan» A>. 
fai«l d r  S *ncu  * f  «n• da Few*, ende pnr virtud<׳
dK  o r d m  dn  Fv-v tten ifssm o Scfihor P ru id an  
I t  d r t ta  Provlncu. •  Oetrrxe d* Í3  Op nov mbfv 
do mto pmasefo ite rnif ottoe^nUM #  oinis t  
dou$. fo« wímV> e  P rttid a m e d t  V>m»n  K4«mi 
ep»f dll VH» d« N o m  Svntwr* do  Rasirio  d9 ' 
fo r te  d i  C aativ«•. n  Luir Fvrrvir• da
H0X». emN9n w rtr ié r tn  tfc rtvtm a. !Mr■ m d»r 
p o t»  •Of « fc w d o rn o u • A#r>d» fomwr 9 C»tmr9
'*‘uTMCirw/ tff IVo•• Wi:• « 0(1« Jp o  ditto 
AffwtMl da Fe«r• d r  S a n a a  Ann■ dw klo  peto 
fiTvno C«celtentifsm ״5 10 nhor P ru td etita  tm  
ConiHho. por vw tuâ? do Côdipo da Ptocatao 
Crimina«, im  a  gual Nova Vila ficio  comprehan- 
d«ta1 9\ F n p u trca t àe S io  .>oté d at ttaoo ro rocu , 
Sancta Anna do CamiUo, S antlum io  Cora<lo da 
J n u t  do  Padrlo. drxanrxAdct do nrmo  oa rrh^ 
ndf ViUa da CsMomn. cnm o •e v t do  E d iu l do 
¿BCa*1an1in im o  S w h n r P ru id en ta . dP 18 da 
.7MÍ0 dn córram e anrto. •  sru  offfcki da ipuat 
datfl; •  aando no  meim n  Anaial d i  d itta  Nov■ 
Villa a  Catas d n n n a d a i. p rn e n ta t  o> \/in0dofwt 
f/áaims o  capitVi M«noat da Patxlo Paceiiar a 
Casrm. e  rgvargndo Luij Joti Ptnto da Silva S to  
Paio. Antonio Horwratn da Sitva Flaço, A m onte 
Manoel PwHino MacwM a  e  eapitSo >M quim  Joaé 
P t d r m  Marvahcira. a •Itcs dafflrto c  d1m> pr»• 
tidanta da Cimar■ da VHia d> C axoatn , e  h"»- 
m am o d o t S am ot Evannlha«. cm hum livro 
d rtle t am  Que pus>ram « la t m io • d ira ia t. t  an- 

, » r r t yanrtr» a cada hum  dH tat lu rM em  de hem  
vrv ircm  dp V inadnt. na forma aua  datarm m a o 
Anign 17. d l  L• 1°  « III! d ׳  r  IB 2 a  E 
racabtdo por cada fuMn do • Viriadont •ihftot. 0 
iuram emo da fprm a do chado an ipo  da tal, 
aaaim p ro m an a rlo  cum onr. com e  qua h a u w  e  
Prcrklenip aactifleito. conform • •  d e te an etac lo  
d o  ralarido Dacrato dp 13 de N e w ró ro . aam 
oua euviaaa — dion -  houwesM oppoafeio .  eu  
•mbM aço aiçum  * nwnciorwda potae. qua aa M 
rifka ia  publtcw name, pcranta nw itaa •wwccado-
fc t. E. para constar, m andou e  itw tw? Prwri• 
danta lavrar e  pr«»ent« Atrto da In caltac io  a 
p o n e , otia •banco •avenou. com  as  VirmiOfm 
9frf*au M 0t. •oa ou••«  aa t u  antr«pa dos •xam- 
p U rn  do  c 6d !90 do  P rocaao  Crimtna(. Ra9u- 
kamemoa dm ^<י¿acdartt, f > w t e  de 13 da 
f  teram bro do  •n o  p n sad o . oua manda a n o n a r  
«1 »m njcbaa •  •<!« • r w u t .  a Edát»! w w io 
t acatiiwHhan n  Sanhor Pr*f*dmtm aoòr* •  O n ^  
mo d t I9rmm r  Cotrmxm, confnrm a d a w m tn •  
fn a .  am  •eu mawc>orw»» e f i i e n  da IB da maio. 
t .  •u  Joaauwn da S*K« Almaida. SM rat*rw . e  
taww* a Lutr F arrv tn  da R o u .  P^
Joaouan  da S*K• •  Almatda. *acratárto; * W a e i 
da PwB*n ^K«4tor dp C m oq. P . Joaquim  Car«>é 
>%aem »a A m enin W>»<o«ato da S ttt•  Aa^o, e  
pmkr P■^^י»יי MaciaJ. Joaquim  J o t i  P**■
«0 da S«»«• Ska Pain E « i  cen tw rne « p rà p rto . •

CD •  MMtApie• *  »«hM -> Impranaa O fc M  d e  
I t u d o  1873
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ANEXO 5



CRIMES CONTRA A PESSOA - HOMICIDIO E lEMTATIVAS DE HOMICÍDIO

liAlA DISCRIMINA^ CATEGORIA
sonAL LOCAL HISTORICO JULCAHENIO

14.09
18l»2

Mtnoel do E sp ir ito  Sanco
FOfflE: J o r tu l  Folh« do N orte. 
nC 1627, 0 1. 1 Í.4 .W W .

Lavrador. Lagoa Salga 
da. (E stra - 
da do Heire 
le s ,  p ró x l- 
BK> a F eira)

Houve ua desentendlnento en tre  Hanoel e a l -  
guns coaponentes da quad rilha  de Lucas. Ao se 
en co n tra res  na e s trad a  do M eireles, Manoel 
en fren tou  08 rebeldes e £01 a o rto  a t i r o s .

Antonio Teodoro, sap ien te  da &4bdelegaeia 
da F e lrs  mandou proceder ao exame cadavé- 
r ic o , in terrogando em seguida das ceacesu 
nhas, constatando te r  s id o  Manoel mais 
v itim a do bando de Lucas.

João Goaes de O liv e ira
FONIE: V irg íl io  R eyi, opu• c l t .  
p . 70.
Sabino de Canpos, opus c i t .  p. 
91.

Lavrador. Rio Jaculpe Segundo 08 rebeldes Joao e ra  cu rio so  e língua 
rudo. Ao d esco b rir  ud dos esconderijo s de Lu* 
c a s , passou a aneacá*lo, perdendo a s s la ,  a 
confiança do c a tiv o . Este invadiu  a casa de 
João e 0 esfaqueou, levando a ln d e , suas duas 
f i lh a s  e deflorando-as nas proxÍBldsdes do 
Rio Jacu tpe .

•

Capitão C regórlo do Nasclnento.
FONTE: V irg il io  9ey», op. c i t .  
p , 71; Sabino Canpoi, op. c l t .  
p . 93.

Fazendeiro. V ila da Fel 
r a .

C regórlo perseguia  Lucas e seus companheiros. 
Os rebeldes andavam â sua procura , a té  qu9 0 
encontraram  na en trada  da V ila da F e ira . Cre־ 
gôrio  que escava armado, conseguiu r e s i s t i r  
aos reb e ld es , mas sa iu  fe rid o .

-

Manoel Chagas.
FONTE: V irg ílio  Reys, opus c i t .  
p . 71/72.
Sabino de Caiipos, opus c i t .  p. 
93.

R oceiro. V ila da Fel 
r a .

Hanoel amraçou Lucas, v á r ia s  vezes, de corcá* 
lo  en p o s ta s . Quando se encontraram , 0 re b e l-  
de aCirou*lhe nas pernas, quebrando-as.

-

29.5
1842

Antonio Correa Pessoa
FONTE: V irg í l io ,  p . 44, 59, 64, 
é9 , 75, 77 e 96.

Pequeno Fa־ 
sende iro .

F reguesia de 
são José das 
Itapororocaa 
Fazenda 18'י• 
goinha" a 
3 Kn de Fel• 
ra .

Antonio f in g ia  s e r  amigo de Lucas e seus coa- 
panheiros, mas p a rtic ip a v a  das d il ig e n c ia s  fe¿ 
Cas pelos praças de F o líe la , ñas e s tra d a s  do~ 
M jnlcipio de F e ira , para cap cu ra -lo s .
Juncos, N lcolau. Joaquín , Januário  e Lucas 
perseguiram  a v itlm a ; prim eiro  para roubá־ la ,  
matando*a após ■ u iias se v ic ia s  a C iros.

Após o exame cadavérico  •  p e r ic ia ,  •  de cu 
v i r  as tesceaunhas! 0  J u l i  a Delegado du־  
ran te  0 in te r ro g a to r io  consta tou  que Lucas 
e seus coapanheiros m a ta r a  Antonio Cor- 
rea  pelos motivos mencionados.

02.08
1843

Ventura F e rre ira  de O liv e ira  
FOKIE: V irg íl io  Reys, opus c i t .  
p . 60, 64, 69, 75,78.
Folha do N orte. 2.189.

Lavrador Lagoa do Pe¿ 
xe, d ia c r l tõ  
de L iaoe iro , 
a 61 Km de 
F e ira .

Os c a tiv o s  atacaram as vicim as na e s tra d a  que 
llg av a  a fatenda C arrapato à  V ila da F e ira , 
nas proximidades da re fe r id a  Lagoa. Tendo aca 
cado r e s i s t id o ,  fo l tnorto coa uma facada no 
coração.

•

J .  F. do N orte. 695 de il.8 .1 9 2 3
KJ
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J050 V icente.
FOííIEj V irg í l io ,  p . 70, 71. 
Sabino de Caapo•» p . 91.

Lavrador. V ila  da Pel• 
ra .

Era considerado d e la to r ,  pelos reb e ld es . Le• 
vou a P o lic ia  a té  ao rancho, nas os se n tin e - 
la s  avisando o bando a tesp o . Lucas a tr ib u iu  
a denúncia a João , que conhecia o lo c a l .  De- 
po is de c e r t i f i c a r - s e  de que e le  e ra  u■ In־ 
forvante Ja  P o lic ia , fo i Borto a t i r o s  de ba• 
c a sa r te  a língua co rtaaa .

•

G regorio José de A lnelda. 
FOrrTE: V irg í l io ,  p . 72. 
Sabino p . 94.

Não encon* 
tra d a .

F reguesia de 
são José das 
Itapororocas

Lucas e seu coapanhelros a f irs a v a a  que Grego• 
r io  in su ltav a -o  etn forisa de perseguição. Avl- 
sado de sua passage■ mma e s tra d a  da Fregue- 
s i a ,  Luacs o esperou provocando, coa v a rio s  
t i r o s ,  ferim entos graves en todo o corpo da 
v i t i a a .

06.2
1BA4

Alexandre F e lipe  de Llna e •eu 
f i lh o  AnConlo F e lipe  (de pro• 
prledade não ld en c lf lcad a)i 
FWTE: Sabino de Canpoa. op. 
c l t . ,  p. e.

Escravo. Freguesia de 
são José das 
Itapororocas

Lucas e  Januário  fo raa  In fom ados, por seus 
s e n tin e la s , de que os do is cabras -  pa i e (1• 
lho - andaram cor seus perseguidores para cao 
tu rã -109 . 09 rebeldes os ag red iran  a t i r o s 7  
satando o p a i e ferindo  o f i lh o .

Atravéa dos exaaws de cor1>0 d e lln o  « cada 
v é r ic o , consta tou -se  in  h o a lc ld lo  e um  
te n ta t iv a  de h o a lc ld io . Ouvidas as te s te •  
nunhas o Ju iz  e Delegado conclu iu  que ^0 
crime fo i da a u to r ia  de Nlcolau «a doa só- 
c io s  de Lucas.

• A lferea  Agostinho C a rd a
FWTE: V irg íl io  Reys, opus c i t .  
p . 27 e  S l.

C ow rcian te Pau PoBbo 
Santo Aiuro

0 a lf e r e s  perseguia  Lucas e seu bando. Para 
se v ingar Lucas a t iro u - lh e  pelas c o s ts s , f i -  
cando graveswnte fe r id o . Desorou B ulto o t r a -  
tamento.

«

23.7
m 5

José Francisco .
FOfflE: V irg íl io  p . 29 ,  30 , 40, 
64, 70, 76 e 79.
J .  Folha do Norte 694. 
04.00.1823.

Lavrador V ila da Fel• 
ra

Conta a h i s tó r ia  que Lucaa e José^eraa an l•  
gos. C erta vez, Lucas pediu a José que lhe 
conprasse d e tem inada  m ercadoria fornecendo- 
lhe para t a l ,  a q uan tia  n e c e ssá ria . Contudo! 
a lé«  de não a tender ao pedido de Lucas, Jose 
tsnbéo não lhe devolveu 0 d in h e iro . Ademais 
Lucas tonou conheclaento de aue 0 ex-amigo 
to rnara*se  Infonnante da P o lic ia . Assim, g re- 
parou-lhe una emboscada e , após n a l t r a ta - lo  
b a s tan te  f is icaa ten te . arrancou todos 08 den• 
te s  e co rto u -lh e  a língua em pedaços.

0 Ju is  e Delegado após a  rea lÍM cão  do exa 
me* cadavérico , e ouvido as te steaunhas, fT 
cou confirmado que Lucas fo i  0 au to r do 
c r in e , condenando-o co■ base no a r t .  192 
do Código Crim inal de^lSSS, e parágrafos 
12.14 e 16 do sesno Código.

A(0«t0
ISA5

Antonio Aaorl■ Bezerra.
FCXflE: V irg ílio  Reys, op. c l t .  
p . S2; S. Caapos, op. c l t . ,  p 90

Pequem Pro 
p r le tá r io  
da fazenda

V ila da F el- 
r a .

Amorim e ra  o p ro p r ie tá r io  do rebelde Januário . 
Foi baleado pelos companheiros d e s te , em uma 
das suas sa ld as  da V ila.

In terrogado p e las  au to rid ad es . Lugas ae• 
gou a a u to r ia  do c r ia e .  A flraou não haver 
envolvimento de qualquer in te g ra n te  de 
seu gnipo nesse c r la e ;  mas confessou te r  
ouvido n o tic ia s  sobre 0  fa to .

(TlKJ
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Interrogaòo  pelo  Ju lx  •  Delegado Dr. l«ovU  
gt<k> Aaorla F llg u e lra  Lue«• negou a M to - 
r i s  do crüM  •fin ta n d o  nada •ab er a  eaae 
reape lco .

Ao ner In terrogado pelo  Ju lx  e  Delegado 
Leovlgtldo Aaorla P l lg u e ira t ,  Lucaa negou 
a a u to r ia  do c r ia « , a ílrsa n d o  na<la •ab er a 
e s te  re a p e lto .

Depois da rea llsaçâo^do  exaae cadavérico , o 
Delegado consta tou  nao t e r  ■Ido Uieas 0 au~ 
to r  do c r is e  e si■  o aeu coapanhelro Ja> 
nuãrlo .

Antonio Teodoro da S ilv a , Suplente da 
su b d e leg ad a  da V ila da Feira^de Santana, 
nandou proceder o exaae cadavérico  e  com 
ta to u  cer sido  0  c r la e  p ra ticad o  p e la  qua 
d r l lh a  de Lucas.

A v l t l a a  fo l a s sa lta d a  na e s trad a  daquela Fre 
g u es la , q'iando vo ltava  da V ila da F e ira , aas 
não levava d in h e iro . Ao se defender dos re -  
beldes fo l fe rld o  a t i r o s  de b acaasrte .

Morador da fazenda Quintino José Harques. Fol 
Dorto s t i r o  de bacaaarte  por Lucas, por Cer 
Informado à P o lic ia  o lo ca l do esconderijo  
do bando.

José Antonio da S ilv a  v ia jav a  de sua fazenda, 
ea Sobradlnho, para a V ila da F e lra  acospanha 
do de seu escravo . Ao se encon trar coa os re* 
beldes d ls se - lh e s  In su lto s  provocando-os. Ea* 
te s  reag iran  coa v a rio s  t i r o s  un dos quals 
a tin g iu  o escravo , ferlndo*o a o r ta la e n te i

Numa das e s tra d a s  prÓxlaas da F e lra , Lucas e 
Joaquia encontravaa-se  con Teotónlo, de quea 
desconfiavam se r  In fo raan te  da P o lic ía . De* 
sen tenderan-se  e no c o n f l i to ,  Joaquia o aatou 
coa arna de fogo.

Lucas e Nlcolau paasaraa a d esco n fir  de que 
Kanoel Jo io  e ra  ua dos seus persegu idores, 
Infontaiido seu paradeiro  à P o lic ia  aataraa>no.

Freguesia de 
N. S. de Hu* 
n ild e s .

Papagaio a 
6 Ka ds VI- 
la  da Felra.

Sobradlnho.

Pequeno co 
tse rc lan te .

Lavrador.

Escravo
(creoulo)

V ila da Fel- 
r a .

V ila da Fei 
r a ,  “

Escravo
(negro)

Escravo
(negro)

João Duarte (se rta n e jo )
FOIflEs V. Keys, op . c l t .  p . 52-3 
S . de Caatpos. op. c l t . ,  p . 90.

João (sobrenoae não Id e n tif ic a -  
do).
F O m : V irg il io  70/71.
Sabino, 90/91.

Antonio (sobrenase não id en tl*  
flcado ־ (  P ro p r ie tá r lo i José 
Antonio S ilv a .
FOÍírE: V irg il io  Reys, p . 52, 64 
70, 7é, 79.
Folha do N ortet 680 20.4.1923. 
Folha do N orte. 1606 20.4.1840.

T eotónlo. P ro p rie tá r io !  V ito- 
r lan o  Alves.
PONTE: V irg ilio  Reys, p . 70 e 
93.

Kanoel João 
FONIKi V irg i l io ,  71.

ro
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2B.08
1£39

Josqu la  Roaâo
FOtflEt V irg íl io  Reys, opua clC 
p . 56-57, 63, 64, 69.
J o n u l  Folha do Norte:
NiÍMro 698 "V14U F eire tu«” ־ 
01.09.1923.

Guarda ?0־ 
l i c l a l

V ila da 
F eira

Rebeldes persegu irán  0 guarda para rouba-lo  « 
acabaran levando 0 d inheiro  que carregava e 
matando-o.

Após o cadavérlco^realizado־na V ila da 
F e ira  peloa p e r lto a  José F re ire  Li«a e José 
Maria H ello , constataras¡ u■ ferisw nto  p ro- 
fundo no ombro esquerdo produzido por arma 
de fogo. Quando Lucas fo i in terrogado  pelo  
J u r l ,  negou a a u to r ia  do aesao . V irg ílio  
Reys, afirm a que a Ju s tlç »  iagutou ao ca tiv o  
0 seus co*réu» ua crime que nao p ra tico u .

03.10
18A1

Antonio hUrquea da Rocha
FOKIE: V irg ílio  R6ya, opua c l t  
p . 57-58.

Guarda Po- 
l i c i a l

V ila da 
F eira

0 guarda fo i a ssa ltad o  por Lucas e seua eovpa 
nhelros que roubaraa todo 0 d in h e iro  que leva 
va. Tendo 0 p o l ic ia l  reag ido , fo i a o rto  coa 
ua t i r o  na a l tu r a  do p e ito  esquerdo.

Após o exame cadavérico  rea lizad o  peloa Dra. 
Augusto Cândido F e rre ira  e João Iz id ro  de 
Souza. A Ju a tlç a  ouviu as tesleaunhaa e pro- 
cessou Lucas.

26.05 Hanoel Antonio L eite
FtXnE: V irg íl io  Reya, opua c l t  
p . U ,  58, 64, 69 e 74.
s é r ie  Ju lzea ־   F e ira  de Santa- 
na ־  Maço 2 .372 , 1640-42, o f . 
26.511841
P re tld ên c ia  da Prov. Gov. Cãa. 
F e ira ־   Maço 1310 -  òoc. U
J .  Folha do Norte nfi 665 
22.6.1923.

Negociante
Português

Cachoeira
(Eatrada
Real)

Dois portuguesi.0 viajavam por uma daa e s t r a -  
das r e a is  que llgavan  F e ira  a Cachoeira, quan 
do fora» a ssa ltad o s  por Jan u ário , F lavlano e 
Lucaa. Antonio ten tou  se defender dos ca tiv o s  
e levou ua t i r o  na alr.ura do p e ito  esquerdo c 
duas c o s te la s  fra tu ra d a s .

Com base no exame de corpo d e l i to ,  o  J u iz  e 
DelegaJo confirmou oa ferim entos produzidos 
por arma de fugo. Por unanimidade o J u r l  nao 
acusou Lucas.

26.05
1641

Da cidadão (não id e n tif ic a d o )
FONTE: s é r ie  Ju lsea  Maço ־ 
־ 2372  F e ira  de Santana 
1840-1842.

C aaerclante Santo Awro 0  cotaerciante conduzia n ercado ria  e d in h e iro , 
de Santo Amaro para o coaérc io  de F e ira . Logo 
na sa ída  de Santo Amaro, fo i aasa ltad o  por 
Lucas e seu bando, perdendo a s s ia ,  todo 0  d l-  
nheiro  e a ae rcad o rla  que i r i a  se r  vendida 
aos fa i r a n te s .

-

26.05
1841

Ihi cidadão (não Id en tificad o )
FONlSs s é r ie  J u iz e s , F e ira  de 
Santana, 1840‘ 1643.

C ow rcian te Lago do Fu- 
DO (dlatan* 
te  1 Ka da 
F eira)

Os c a tiv o s  roubaraa-lhe não •ó 0 cavalo  ea 
que ia  montado, aas taabém, oa produtos que 
levava para vender no conérclo da F e ira .

-

José  D ionisio
FONTE: Sabino de Canpoa opus 
c i t .  p . 93.

Roceiro Canpas (a 
12 Ka a  oes 
te  de F el- 
ra)

D ionisio  e ra  aorador da fazenda de Vicente 
noel de A laelda, 0  V lcentlnhc. Lucas « _Nico- 
lau  Invadlraa essa  fazenda, roubaraa trê a  co- 
lheree  de p ra ta ,  uma ca lça  e ua Ja leco . Ne- 
nhua ■al f iz e ra a  a v ítim a do roubo pelo fa to  
de D lonlcio não se  in tro a e te r  na v ida doa re -  
beldes.

•

K>
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- cidadão (não Id ■ט e n tif ic a d o )
FXWTE: V irg íl io  Reys, op. c l t .  
p . SO.

C oserclante V ila da Fel 
ra

Roubo de d ln h e lro í 0 cidadão de none desconhe 
e id o , carregava uaa s a le ta  contendo 700 nlT 
r é i s .  Kas proxlaldadea da V ila da F e ira , Lu- 
cas e seu bando p rac lca raa  0 a s s a l to  não an* 
lestando  a v í t i a a  que não reag iu .

Quando in terrogado  pelo J u r l ,  Lucas negou •  
a u to r ía  do roubo, afirvam to que a  ■ aior 
q uan tia  que^se apropriou  fo l de 4 0 0 a l l r é l s  
d3 ua cidadão de noae IgfMrado na e s trad a  
do M unicipio da Tapera.

Manoel Pequeno
ro siE : V irg ílio  Reys, opus c l t .  
p . 15.

Lavrador. Jacaré  (fr«  
guesia de 
Sâo Conça 
10).

Roubo de d in h e iro . Ua grupo de dez pessoas In 
clu lndo  Maneei, fo i atacado por Lucas e seu 
bando. Manoel reag iu  porque os rebי;ldca  rou- 
baran seu d in h e iro ־   una quan tia  su p erio r a 
100 n i l  r é i s  e fo i g ravesente fe rid o  por 
Lucas.

Da cidadão de nose desconhecido
FONTE: Sabino de Caapos, opus 
c l t .  p . 86.

Estrada do 
Município 
de Tapera, 
a 9 Ka de 
F e ira .

Roubo de d in h e iro : ^ c a s ,  N icolau, Jan u ário , 
a tacaran  esse cidAdão para^roubá־ lo . Enconti^ 
ran  a quan tia  de 400 a l l  r é i s .  A v i t in a  nao 
reag iu ( par Isso  os rebeldes não ag red lran .

Lucas confessou ■0 Ju lz  « Delegado d« F elra  
que fo l  0 au to r do roubo e a  ■ alor quan tia  
que conseguiu se a p ro p ria r .

12נ .0
18M

Ub  grupo de pessoas
FWÜE: Arthur C erqueira Lina, 
p . IM .

Lagoa Salga 
da (Estrada 
da Karafona 
Município 
de F e ira ) .

Ub grupo de pessoas reg ressava do co serc lo  da 
F e ira  para casa , e fo i surpreendido pelo  ban ' 
do de Lucas, naquele lo c a l, para roubar. 0 
grupo reag iu  e fsatou Nicolau un dos sócios de 
Lucas. Durante o c o n f l i to ,  Lucas natou Alexan 
d r in a . Os corpos foran colocados nuna rede iê 
levados para a V ila da F e ira .

Quando Lucas fo l  interroga<l<’ pelas au to rl>  
dades, a ssua lu  a s u to r ia  do c r ia e .  F e lto  os 
exaaes cadavéricos e lib erad o s os corpos, o 
de A lexandrina fo i  para o c e a i té r lo .  0 de N¿ 
colau fo l n rreoatado  por populares que espe- 
Carau a cabeça nua pedaço de pau, percorre*  
ran  as ruas do Centro da V ila e depols leva- 
ran  para 0 Canpo do Cado onde se levan ta  a 
fo rca , e quelnaran nuaia fogueira .

Luls F rancisco B rito
FCWIE: V irg íl io  Reys p . S l; 
Sabino de Caapos, opus c l t .  
p . 89.

Lavrador D is tr i to  de 
L lnoelro 
(Fazenda 
Zunbi)

Lucas e seus coopanhelros in v ad iras  a casa de 
Luls B rito  para roubaren o b je to s . Depoia de 
a v is ta r  a esposa do sesmo coa un par de b rin -  
cos de ouro , Lucas ex lg iu ־ lhe a  en trega  da 
Jó ia  en tro ca  da sua v id a . Depois de se apro- 
p r ia r  do o b je to , reconendou*lhe que não apre* 
sen tasse  queixa a P o líc ia . As v í t in a s  nao re* 
a$ iran .

-

F rancisco  F e rre ira  Venna 
FONTEt Sabino p . B9.

Roceiro Freguesia de 
M. S. de Hu• 
n ild e s  (Fa- 
zenda Pinl* 
ca-Pau)

Morador deasa fazenda, Francisco Venna ñas 
iDediações da e s tra d a  en tre  a Pedra do Desean 
so e a Lagoa Mariana P in to .

U1
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1845 Cleaenclno Vaqueiro
(p iau ienae)

Município 
de F eira

C lenentino taabéa fo i roubado por Lucas. A v í 
tima recebeu us t i r o ,  ficou  fora de a l ,  ■or- 
reu sem d iz e r  o noae completo.

P e ito  0  exame cadavérico  na Delegacia d« Pe¿ 
r a ,  pelo  Ju iz  Or. Vicente F e rre ira  Alvea do• 
Santos, ficou confirmado apóa ouv ir as te s  ־
tcaunhaa que Lucas fo i  •esmo o au to r do c rl~  
me.

Joaqula F e rre ira  da Coata « 
Carloa (aobrenoae Ignorado).
FONTE: V irg íl io  Reya, opus c l t .  
p . 51; Sabino de Caapca, opus 
c lC . p . 90.

Roceiro Fregueala 
de N.5. de 
Hufltlldes 
(prôxlato a 
Limoeiro)

Joaquim e C arlos e ra  »oradores da F reguesia de 
N. S. O liv e ira  ea Sanco Aaaro. Foram a s s a l t a ' 
dos por Lucas e seus companheiros nas proxi* 
n idades do D is tr i to  de Limoeiro, quando lam 
para a V ila de F e ira . Ao r e s i s t i r  co n tra  os 
reb e ld es , e s te s  mataram 0 cavalo de JoaquiA 
F e r re ira .

-

Joaqula Cunza 
FOfTEE: V irg íl io  p . U .

Lavrador V ila da 
F eira

Nun d ia  de fe ir a  semanal, 0 senhor Cunza le*■ 
vava uma la ta  de rapé para vender na V ila .
Foi surpreendido por Uicaa, que in ten tav a  rou 
b á - lo . Nao encontrando d in h e iro , 0 rebelde 0־  
brigou 0 vendedor, Já idoso , a c h e ira r  0 rapé 
sob 0 impacto de ch ico tadas.

•

Joaé Goaes dc Jesus 
FONTE: V irg íl io  Reys p . 15.

Caspo Linpo 
(F e ira )

D istan te  um quilôm etro de F e ira  (hoje um dos 
B airros deste  M unicípio), Lucas a ssa lto u  José 
Cones, aorador da V ila . Como a v ítim a reag iu , 
0  c a tiv o  d eu 'lh e  una su rra  de bainha de fa- 
cão, arrancou־ lhe as barbas e obrigou a t i r a r  
aa roupas e andar despido.

• F rancisco  de B rito Roceiro Fazenda 
Zumbi (a 18 
Km de F e ira )

Morador da fazenda do cap itão  C om ello  Alves 
de C erqueira , fo i a ssa ltad o  por Lucas que 
a lé a  de apoderar-se  de sua m ercadoria que i r i a  
se r  por e le  com ercializada, ainda aatou>o.

U .0 4
1846

Antonio B onifácio
FONTE: V lrg lU o  Reys, opua c i t  
pp. 14, 44, 52, 64, 70, 76, 80
J o m a l Folha do Norte núaero 
¿¿7 "Vida P e lren se" , 16.6.1923;
Jo rn a l Folha do Norte nS 1.509 
"Vida F e i^ e n s e 1 1 .0 6 .1 9 3 8 .יי, 
Sabino de Caapos, opus c l t .  p . 
87.

Lavrador s í t i o  do 
Buris (pro 
prledade “  
da vltlj&a, 
a 3 Km de 
F e ira ) .

Lucas matou para roubar. 0 rebelde Já  tin h a  rj 
xa com a v ítim a posto  que B onifácio rea lizav a  
d il ig ê n c ia  p a r t ic u la r ,  custeada pela  F o líe la  e 
pela  J u s t iç a ,  para c a p tu rá - lo .
Naquela d a ta , Lucas descobriu  onde a v ítim a 
morava. Tratou de acompanhá*la, escondendo-se 
na mata próxima a té  a lcan çar o q u in ta l da ca■ 
s a , permanecendo de to c a ia . 1 n o ite , a esposa 
de B onifácio (Maria Rocha) pediu*Ihe que ra■ 
chasse lenha. Ao a a lr  para 0 seu q u in ta l ,  Bo• 
n lfã c io  fo i a lve jado  por arma de fogo, morren

Após a re a liz a çã o  âo exame do cadáver « ouvi 
do as testem unhas, 0 Ju iz  Delegado acusou lu  
cas como culpado pelo  crime p ra ticad o  con tra  
B onifácio.

ts)



CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE - OBJETOS E DINHEIRO

DAlA DISCRIMINACXO CATEGORIA
SOCIAL LOCAL HISTÚRICO JULCAKENTO .

do la e d la ta ae n te .
Apôs p r a t ic a r  0 c r in e , Lucas não fugiu  por 
t e r  perdido un lenço no lo c a l .  Quandu os v i•  
zinhos chegaran 80 lo ca l para so co rre r a v[* 
t l A a ,  o eacravo ordenou~ll1e que 0 ajudassem a 
p ro c u rú '1 0 , no que fo i obedecido, sendo a lca  
d ls so j chañado por todos respeitosam ente , dc 
caplcao.

Jo«o P re lta■  (e*cr«vo de Mano• 
e l  V ito rino  Alve■).
F0S1E: V lrg tU o  Reys, opus c lc . 
p•

Escravo Fazenda Ce■ 
nlpapo (per 
to  da V ila”  
da F eira)

Pretendendo roubar os v iandantes que la a  da 
fazenda da a V ila  da P e lra , Lucas e seus coo- 
panhelros 08 In o b ll lz s ra s  e roubaran todo o 
d in h e iro . 08 v iandantes reag ira» . Lucas d ls -  
garou v á rio s  t i r o s ,  a ting indo  oortalm ente Jo* 
ao F re i ta s .

-

SaiDpalo P inheiro
P ro p r ie tá r io : A prlglo P ire •  
Cooes.

Vaqueiro. E strada da 
Pedra do 
Descanso^ 
próxlao à 
Lagoa Karlar 
P in to .

Os rebeldes a taca raa  0 vaqueiro e roubaraa a 
q uan tia  de 300 a l l  r é is  que levava para seu 
senhor.

1

-

Holeque do Cu I mo

FONIEi V irg il io  Reyg, opus c l t .  
p .

Bacravo F reguesia do 
C aalsão, 
a tu a l Munlc¿ 
p io  de Ip lrã

0 escravo acompanhava alguns v iandantes que 
lasi da V ila da F e ira  para aquela Freguesia 
Nas Imediações da e s trad a  de C anav le iras, Lu* 
cas e seu bando assaltaram  0 grupo. Para assus 
t á 1 0 ־ s ainda a a ls  e Im o b lllz á 'lo s , Lucas dls* 
parou v á rio s  t i r o s ,  tendo um deles a tin g id o  ca 
sualm ente, o י'M0 1eque do Ca■lsâoי'.

Lucas assunlu  a  a u to r ia  do c r la e .

• Capela da F reguesia de N. S. 
de B ro tas, f i l i a l  da H atrlz  de 
Sio Conçalo.

são Conçalo 
dos Caapos.

Lucas e seus sócios Invad lraa  a Capela e  le~ 
varaa uffla pátena de p ra ta . m

FONS: Sabino de Canfw•, opus 
c l t . ,  p . 88.

■O



CRIMES CONTRA A PESSOA - CRIMES SEXUAIS E ÇQNTRA A FAMÍLIA

vTULCAM5TI0

A «ffpo•« do lavrador •prvaencou q u « lx u  a 
P o lic ía  sobre o o co rrid o , pedindo JuaClça, 
poré* fo i delMlde. A vI cI h  vLvla foragida 
e Borreu pedindo estw laa .

NON
00

HISTORICO

Foi rap tada  e e s tru ja d a  por Uicas quando and¿ 
va naquelas laed laço^s para a sua casa .

Lucas invadiu  a casa de Har.oel^Gotses rapcou 8ua f i lh a  Ana. Tentando defendê-la  o pa l lu• 
tou coffl o reb e ld e , mas fo i fe rld o  na garganta 
coa urna faca . Lucas estrupou a joven. Ea 1968, 
Hanoel fo i convidado por Caeuaba e x -o f lc la l  de 
J u s t ic a  para p a r t ic ip a r  do plano de cap tu ra  
que prendeu o ag resso r. Manoel que aínda cdi* 
ava o agresaor ace ltn u  o conv ite  e taarchou na 
d ireção  do rancho no poço do Cuninga.

Assediada por Lucas ea sua p ró p rla  casa . Ao 
re a g lr  recebeu ua c o rte  de navalha no braco 
esquerdo. Seu esposo, Jcsé  Vicente Barrete^ ao 
d e fen d é 'la  fo i a o rto  coa un t i r o .

Lucas Invadlu a casa do cldsdao Antonio e 
raptou sua f l l h a  Bernardina. Após conviver 3 
M ses coa a aoçs, devolveu-a a o 9  p a is , dando 
â mesma, cono paganento pe;a  de c h ita  roxa e
a quan tia  de ASSOOO r e í s .

Lucas invfcdlu a casa de ua lavrador e ten tou  
tu n te r  re lações sex u a is , à fo rç a , coca a espo* 
sa daquele cidadão e as duas f l l t ia s .  Os pals 
re a g ira n , lutando con tra  0 reb e ld e . I r r i t a d o ,  
Lucas nandou s u r ra r  a esposa do lav rad o r, t a l  
cono f iz e ra a  os grandes p ro p r ie tá r io s , aas 
teve de fu g ir  c c q  a chegada de v lzlnhos ao 10 
c a l .  O lavrador fo i  colocado dentro  de us p i־ 
ião , sendo ao rto  a pauladas. As duas foraoi 
e s tru p ad ss .

LOCAL

Lsgoa do 
ao (a 1 Ka 
da V ila ) .

V ila da Fei 
r a .  ”

V ila da Fel 
ra . ”

V ila da Fel 
ra .

CATEGORIA
SOCIAL

D oaestlca.

R sceira

DZSCRIKXMAÇXO

Euphroslna ( s o l te i r a )
FONIEs V irg il io  Reys, opus c l t .  
p . U .

Ana Gomes ( s o l te i r a )
FONIE: V irg il io , opua c l t .  p. 
16.

D oaestlca.

Roceira

P e lra .Lavrador.

Haría Torquata ־  vulgo Marlqu¿ 
nha (ca sad a ). ~
F(WTE: V irg il io  Reys, opus c i t .  
pp. 16-17,

Bernardina.
FOMTE: V irg ilio  Reys, opus c l t .  
p. 15.
*o lic la /A ssu n to s  ־ Maço 3119 ־ 
1M 3/S4, o f .  2 6 .5 .1S45.

A esposa de F rancisco  Correa e 
duas f l lh a s  (noaes Ignorados)
FÔ ^̂ E: Correspondencia para o 
Covemo L aperla l (R eg istro ) L i- 
vro n6 668 p . 34, doc. 66 apro- 
x lnadaaente 18<tA-4S.
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ANEXO 6

TERMO DE RECURSOS DE REVISTA PARA O SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A08 19 dias do oez de Junho do anno do nascimento de Nosso Se~
nhor Jesus Christo de mil oitocentos e quarenta e oito, sendo intiaiado oRco
Lucas do Accordão da Relaçao retro, pelo mesmo Reo foi dito, por seu procu- 
rador, que interpunha recurso de Revista para o Supremo Tribunal de Justiça 
do Accordão contra elle proferido nos presentes atos que lhe move a Justi-
ca e de como assim disse e interpoz o presente temo de recurso que fiz,
assignarão as testemunhas e por elle nao saber ler, nea escrever, assigna a 
seu rogo o cabo Joaquim Narciso de S. Pedro. Eu Jose Herculano Pereira Lis- 
boa, escrivão que escrevi. - Como testemunhas José Narciso de Oliveira e 
Manoel da Silva Lacerda.

SENTENÇA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Vistos, expostos e relatados estes autos crimes, entre partès, 
recorrente Lucas, crioulo, escravo do padre Jose Alves Franco e recorrido 
o juiz do officio, negamos opedido daRevista pornão haver nulidade manifes 
ta, nem injustiça notoria do Accordão de que se recorre. Regressem os autos 
ao juizo onde foram sentenciados, pagas pelo recorrente as custas.

Rio, 26 de Junho de 1849 - Dr. Figueiredo, presidente. Barretto 
Pedrosa, Siqueira Mattos, Pinho, Âlmeida, Carneiro, Peçanha, Veiga, Perdi- 
gão Malheiros, Campos.

Cumpra se, passando desde jã para a disposição do Sr. Dr. Juiz 
Municipal da villa da Feira de Sant'Anna.

Maragogipe, 27 de agosto de 16A9
ROCHA.

FONTE: AEBA
- Maço 2373 - Juizes Feira de Santana. 

REYS, Virgílio, op. cit. p. 86.


